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Editorial 

É com enorme satisfação que damos as boas-vindas à 8ª edição 
da revista jurídica  e-Boletim Lei & Justiça, dedicada ao Direito da 
Família, num diálogo comparado entre o Brasil e Timor-Leste.


Nesta edição do e-Boletim Lei & Justiça, sublinha-se, com 
particular relevo, a colaboração e participação do Instituto Brasileiro de 
Direito de Família (IBDFAM).


Fundado em Belo Horizonte, em 1997, o IBDFAM tem-se 
afirmado, ao longo de quase três décadas, como um dos principais 
protagonistas na reflexão, modernização e humanização do Direito das 
Famílias no Brasil, desempenhando um papel central na consolidação 
de uma linha doutrinária crítica e inovadora. 


No plano político-legislativo, o IBDFAM esteve na origem de 
iniciativas estruturantes, como a PEC 33/2007, que resultou na Emenda 
Constitucional 66/2010, introduzindo o divórcio direto, bem como na 
apresentação do Estatuto das Famílias (PLS 470/2013), na proposta de  
reforma do Direito das Sucessões (PL 3.799/2019) e no Estatuto da 
Diversidade Sexual e de Género. 


No plano jurisdicional, a sua atuação como amicus curiae no 
Supremo Tribunal Federal revelou-se determinante em julgamentos 
paradigmáticos, incluindo o reconhecimento da união estável 
homoafetiva (ADI 4277/ADPF 132), a defesa da constitucionalidade da 
Lei Maria da Penha (ADC 19), o direito de pessoas trans à alteração do 
nome e do género (ADI 4275), a criminalização da homofobia e da 
transfobia (ADO 26/MI 4733) e a ADI 5911, relativa à esterilização 
voluntária, na qual defendeu parâmetros como a maioridade, a plena 
capacidade civil e o consentimento livre e esclarecido. 


Paralelamente, o IBDFAM impulsionou projetos sociais 
inovadores, como o programa Crianças Invisíveis (2017), e alcançou 
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conquistas institucionais relevantes, entre as quais a padronização do 
registo de crianças intersexo pelo Conselho Nacional de Justiça 
(Provimento 122/2021). Mais recentemente, em 2023, participou 
ativamente em debates sobre a separação obrigatória de bens para 
maiores de 70 anos, a extinção da separação judicial, a inclusão da 
previdência pr ivada na herança e o reconhecimento da 
multiparentalidade em documentos oficiais, consolidando-se como 
referência na defesa dos direitos fundamentais e na adaptação do 
Direito das Famílias às transformações sociais contemporâneas.


Ainda em 2023, o IBDFAM iniciou a sua expansão internacional, 
estabelecendo núcleos em países de língua portuguesa, assente no 
compromisso do fortalecimento da jurisprudência e da doutrina no 
âmbito do Direito Comparado, particularmente no domínio do Direito 
das Famílias. 


Num país marcado pela convivência entre a legislação 
contemporânea e práticas comunitárias tradicionais, a presença do 
IBDFAM em Timor-Leste propicia o desenvolvimento de abordagens 
plurais que respeitem simultaneamente  o direito formal e as práticas 
tradicionais. 


Com efeito, a família, nas suas mais diversas conformações, 
ocupa uma posição estruturante na organização da sociedade, 
encontrando-se expressamente protegida não apenas na legislação 
constitucional do Brasil e de Timor-Leste, mas também no plano 
infraconstitucional e nas convenções internacionais ratificadas por 
ambos os Estados. Cabe ao Estado assegurar a concretização dos 
direitos fundamentais de cada um dos membros das entidades 
familiares, o que, face às constantes transformações sociais, culturais e 
institucionais, exige um permanente aperfeiçoamento da legislação, da 
doutrina e da jurisprudência. 


Nas últimas décadas, o mundo tem assistido a profundas 
transformações no seio das famílias e no Direito que as regula. Verifica-
se uma progressiva reformulação dos critérios jurídicos de filiação e o 
reconhecimento de múltiplas formas de organização familiar para além 
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do casamento. Impulsionadas por mudanças sociológicas, avanços 
biomédicos e maior abertura social, as conceções tradicionais de 
família e parentalidade foram significativamente reconfiguradas.


Neste contexto, a presente edição do e-Boletim Lei & Justiça 
reúne reflexões sobre alguns dos temas mais relevantes e atuais do 
Direito da Família, quer no Brasil, quer em Timor-Leste. Abordam-se 
questões relativas à tutela internacional dos menores refugiados não 
acompanhados, bem como à análise das múltiplas modalidades de 
configuração e reconhecimento normativo das entidades familiares. 
Destaca-se, igualmente, a importância da mediação e da conciliação 
como instrumentos adequados à resolução de litígios familiares, a 
problemática da alienação parental em contexto de luto e as suas 
repercussões nos vínculos afetivos, assim como os desafios 
decorrentes da articulação entre o quadro normativo formal e as 
práticas tradicionais no âmbito dos cuidados alternativos à infância. 
Por fim, desenvolve-se uma reflexão crítica sobre o reconhecimento 
extrajudicial da paternidade e a sua adequação ao contexto jurídico 
timorense.


A edição inicia-se com o artigo de Camilla de Araújo Cavalcanti, 
intitulado  “Mediação e Conciliação no Brasil e Timor-Leste: um estudo 
sobre os mecanismos de resolução alternativa de conflitos”, no qual a 
autora evidencia a relevância destes mecanismos na resolução de 
litígios familiares. No Brasil, estas práticas encontram-se já 
institucionalmente consolidadas; em Timor-Leste, embora ainda numa 
fase inicial, revelam um significativo potencial para soluções mais 
céleres e consentâneas com a dignidade humana.


Segue-se o artigo de Carolina Valença Ferraz e Luís Henrique 
Gonçalves de Azevedo Pinto, “Alienação parental no luto – a difícil 
equação entre a preservação dos vínculos afetivos e parentais na 
finitude”, que analisa os impactos da perda de um progenitor na 
manutenção dos vínculos familiares, sublinhando a necessidade de de 
proteção da criança em situações de especial vulnerabilidade.
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Maria Berenice Dias e Ana Rita Páscoa dos Santos apresentam 
uma reflexão sobre “O reconhecimento extrajudicial da paternidade: 
oportunidades para Timor-Leste aprender com o processo de reforma 
do Código Civil do Brasil”, propondo soluções legislativas adaptadas 
ao contexto timorense, com vista à garantia do direito fundamental à 
filiação e à identidade.


Marianna Chaves, no artigo “Breves notas sobre o exercício das 
responsabilidades parentais em Timor-Leste”, analisa criticamente o 
regime vigente, defendendo a transição de um paradigma centrado na 
autoridade parental para um modelo orientado pelo cuidado e pelo 
superior interesse da criança.


No artigo “Menores Refugiados Não Acompanhados: Análise 
Comparativa entre Brasil e Timor-Leste”, Patrícia Gorish examina as 
respostas legais e institucionais adotadas em ambas as jurisdições,  
evidenciando os desafios existentes e formulando recomendações para 
o reforço da proteção destes menores.


Por fim, Rodolfo Pamplona Filho e Thereza de Jesus Santos 
Junqueira exploram, no texto “Um estudo comparado das entidades 
familiares no Direito Brasileiro e no Direito do Timor-Leste” a 
diversidade das estruturas familiares, demonstrando que, enquanto no 
Brasil já se encontram juridicamente reconhecidas figuras como a união 
homoafetiva, a família unipessoal ou anaparental, em Timor-Leste a 
Uma Lisan prevalece como expressão da família extensa e da 
organização comunitária e cultural. O estudo evidencia os desafios 
inerentes à integração de novas tipologias familiares em ordenamentos 
jurídicos em consolidação.


Em síntese, os contributos reunidos nesta edição confluem no 
propósito comum de analisar e conceber soluções jurídico-normativas 
adequadas às especificidades dos sistemas jurídicos do Brasil e de 
Timor-Leste. Esta edição reafirma a centralidade do Direito da Família 
como ramo fundamental à proteção da dignidade humana e dos 
direitos fundamentais, bem como espaço privilegiado de diálogo entre 
diferentes saberes. 


  8

Ano 7 (2025), n.º 8 

pp. 5 - 9



e-BLJ, Ano 7 (2025), n.º 8 

O e-Boletim Lei & Justiça reafirma, assim, a sua vocação como 
espaço de reflexão crítica e partilha de conhecimento, reunindo 
contributos académicos da comunidade lusófona em torno de um tema 
universal: a família nas suas múltiplas dimensões.


Expressamos, por fim, o nosso profundo agradecimento a todos 
os autores e colaboradores que tornaram possível esta edição.


Díli, Setembro de 2025


 
 
George Barbosa da Silva 
Marianna Chaves 
Ricardo Santos
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Mediação e conciliação no Brasil e Timor-Leste: 
um estudo sobre os mecanismos de resolução 

alternativa de conflitos  

Camilla de Araújo Cavalcanti  1

Resumo: A prática processual da mediação e conciliação de conflitos 
em ações familiaristas no Brasil tem se mostrado uma ferramenta 
eficaz na resolução de demandas dessa natureza, o que converge na 
agilidade do procedimento, que representa não somente economia 
processual, mas mitiga o dano emocional que, não raro, provoca nas 
partes ali inseridas, sendo este o objetivo maior a ser perseguido e 
alcançado. Para a análise dessas informações, a abordagem 
metodológica obedeceu aos requisitos pertinentes da pesquisa 
bibliográfica, com referência à doutrina e jurisprudência dos tribunais 
brasileiro e do Timor Leste, no que se referem aos julgados dos casos 
que envolvem o tema do estudo proposto, adicionando-se à 
metodologia a natureza qualitativa e método dedutivo de análise. A 
partir do crescente número de conflitos familiaristas resolvidos através 
das técnicas de mediação e conciliação verificados no Brasil, surge a 
importância da análise comparativa de verificação da temática também 
no Timor-Leste, com foco na previsão legal do instituto das formas 
alternativas de solução de conflitos nos dois países, do procedimento, 
dos princípios aplicados às técnicas de conciliação e mediação e 
análise das consequências para as partes quando da resolução da 
questão é encontrada com acordo homologado.


Palavras-chave: mediação judicial; solução de conflitos familiaristas; 
acordo. 


 


 Mestre em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra; Advogada; Professora 1

universitária; Membro do Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM).
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1. Introdução 

A abordagem das técnicas de mediação e conciliação de 
conflitos é importante ferramenta para resolução de questões, 
judicializadas ou não. A celebração de acordos encerra o processo 
judicial no momento da homologação, evitando desgaste emocional, 
de tempo e financeiro que o procedimento, por si só, exige.


A pensar, portanto, que a resolução alternativa de solução de 
conflitos é uma ferramenta prevista nas legislações presentes no Brasil 
e Timor Leste, importante, inicialmente referi-las, conhecê-las e aplicá-
las como forma que compõe o sistema multiportas de resolução de 
questões, o que é hábil a compor a pretensão posta numa demanda 
judicial.


A relevância se torna ainda maior quando em causa estão 
demandas familiaristas, incluídas nelas, ações de divórcio, guarda e 
convivência de crianças e adolescentes, entre outras temáticas que 
envolvem a área e individualidade do núcleo familiar construído, porque 
nos incita a pensar na mediação e conciliação de conflitos como 
alternativa efetiva para a solução do litígio.


No cenário das complexas relações familiares, e de seus 
conflitos, imperiosa a reflexão sobre como efetivamente aplicar as 
normas processuais vigentes no Brasil e Timor Leste acerca da 
mediação de conflitos familiaristas a suscitar o questionamento no 
sentido de como os países referidos fazem a previsão legal das formas 
alternativas de solução de conflitos, especificamente quanto às 
demandas de natureza familiar, qual o procedimento e como podem 
contribuir para a resolução pacífica dessas questões. 


A intenção do presente estudo reside, portanto, em apresentar as 
formas alternativas de solução de conflitos em análise comparativa 
entre Brasil e Timor-Leste, sob a perspectiva de que os países 
apresentam pontos de convergência na legislação pertinente a 
viabilizarem a melhor prestação jurisdicional em relação aos processos 
judicializados cuja pretensão envolve temática familiarista, que 
necessitam, portanto, de uma solução célere, justa e efetiva e que se 
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perfaz com a viabilização do diálogo entre as partes envolvidas, 
custoso quando há desgaste da relação familiar.


A metodologia e, consequentemente, a fundamentação cientifica 
do trabalho em comento foram elaboradas seguindo critérios e 
procedimentos típicos de pesquisas bibliográficas e documentais, 
fundamentados na construção doutrinária e normativa conforme as 
normas pertinentes. A abordagem adotada é de natureza qualitativa, 
utilizando o método dedutivo de análise.


A par disto, a pesquisa se justifica em atenção às importantes 
ferramentas legais processuais que viabilizam a mitigação de danos 
nos processos judiciais familiaristas, inclusive a considerar suas mais 
variadas formas, e realizar a constatação de que a aplicação das 
técnicas de mediação e conciliação podem servir de instrumento eficaz 
para a solução pacífica da controvérsia instaurada.


Para melhor entendimento do assunto abordado, o estudo foi 
organizado em seções. Para além da introdução do tema, onde está 
situado o problema abordado, a metodologia da pesquisa e o método 
abordado, será apresentado o conceito das formas alternativas de 
solução de conflitos, com evidência à origem legal, referência aos 
princípios que conduzem a eficácia da resolução pacífica da lide.  


Ultrapassadas estas seções, a referência será feita à 
implementação das formas alternativas de solução de conflitos, com 
descrição do procedimento, especificamente em relação às demandas 
familiaristas, no tocante ao que aborda o Código de Processo Civil 
brasileiro e o instituto na legislação processualista do Timor-Leste, 
antes disto, serão abordados os conceitos de mediação e conciliação, 
e a devida distinção entre os institutos.


Por fim, serão apresentados os julgados dos tribunais dos países 
referidos no objeto do estudo, e a importância e praticidade que advém 
das homologações dos acordos formulados, cuja conclusão, em tópico 
próprio, confirma a tese formulada, vale dizer, as vantagens da 
aplicação da mediação e conciliação nas demandas que envolvem 
conflitos familiaristas.
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2. Meios alternativos de solução de conflitos – 
Conceito e princípios 

A lei nº 13.140/2015 define mediação como meio auto 
compositivo de solução de conflitos entre particulares ou no âmbito da 
administração pública. Acrescenta que a mediação é a atividade 
técnica exercida por terceiro imparcial, sem poder decisório que, 
escolhido ou aceito pelas partes, as auxilia e estimula a identificar ou 
desenvolver soluções consensuais para a controvérsia (art. 1.º, § 
único).


A definição acima da Lei que instituiu a mediação no Brasil partiu 
do que foi estabelecido pela Resolução n.º: 125/2010 do Conselho 
Nacional de Justiça quando da implementação da Política de 
Resolução de Conflitos do âmbito do Poder Judiciário e que tem como 
objetivo primordial a pacificação social através da formalização de 
acordo entre as partes interessadas.


2.1. Conceito 

O conceito parte da implementação da mediação no Brasil pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), através da Resolução n.º 
125/2010. Dispõe sobre a Política Judiciária Nacional de tratamento 
adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário e 
dá outras providências, e considera que a solução de conflitos através 
da mediação e conciliação é instrumento de efetivação da justiça que 
garante às partes envolvidas no litígio, o protagonismo na resolução da 
questão.


A resolução institui a Política Judiciária Nacional de tratamento de 
conflitos de interesses, com estímulo à solução pacífica dos conflitos 
através dos meios adequados. Esclarece que cabe aos órgãos 
judiciários a promoção do acesso aos cidadãos aos meios consensuais 
como a mediação e conciliação, com as devidas orientações e apoio 
ao cidadão.
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Ainda em relação ao que esclarece a resolução do Conselho 
Nacional de Justiça, a implementação é necessária para a 
disseminação da cultura da pacificação social, com orientações 
voltadas não somente à população em si, mas aos servidores, 
mediadores, conciliadores, criadas as estruturas adequadas ao 
atendimento dessas demandas.


Foram traçadas, pelo CNJ, as diretrizes para a instalação e 
funcionamento dos Centros judiciários de Solução de Conflitos e 
Cidadania, os CEJUSC´s, onde devem realizar as sessões conciliatórias 
e de mediação hábeis ao atendimento dos interessados, ainda em fase 
pré-processual.


Os Centros são coordenados por um juiz de direito, organizados, 
também, por áreas temáticas (art. 8º, §6º da Resolução nº 125/2010), a 
exemplo dos processos judiciais familiaristas, empresariais, 
precatórios, processos dos juizados especiais.


Os profissionais que atuarão nos CEJUSC´s precisam estar 
regularmente habilitados para atuarem enquanto mediadores/
conciliadores, na forma do curso de formação, capacitação e 
aperfeiçoamento sugerido pelo CNJ, além da participação em 
simulados e estágios supervisionados necessários à formação.


Portanto, a mediação e conciliação, uma vez estabelecidos os 
CEJUSC´s, servem como uma forma alternativa de solução de 
conflitos, parte de um sistema multiportas, que viabiliza a resolução 
das questões postas ao judiciário, cuja resolução consiste num ato 
intermediado por uma terceira pessoa, o mediador ou conciliador, que 
estabelece o diálogo entre as partes.


O profissional dirige a audiência com objetivo de induzir as partes 
ali envolvidas ao estabelecimento de um acordo e, via de 
consequência, por fim ao litígio.


No judiciário nacional já se assiste a inúmeras resoluções de 
questões tanto ainda em fase inicial do processo, como em grau 
recursal, com a implementação dos Centros também em segunda 
instância.
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O objetivo da resolução mais simplificada de litígios surgiu antes 
mesmo do ano de 2010, pois:


“em 2006, por meio do Movimento pela Conciliação, o órgão passou a 

realizar, todos os anos, as Semanas Nacionais pela Conciliação, quando 

os tribunais são incentivados a reunir as partes e celebrar acordos nas 

fases pré-processual e processual” (Conselho Nacional de Justiça, 

2024).


A partir dos dados fornecidos pelo CNJ, até o mês de outubro de 
2024 os tribunais estaduais e do Trabalho já alcançaram 100% da meta 
definida para este ano. No período de dez meses, foram 2.412.140 
conciliações realizadas (Conselho Nacional de Justiça, 2024).


O método alternativo de solução de conflitos, portanto, tem 
servido de escape ao número de processos judicializados, que acabam 
por sobrecarregar o sistema judicial e, via de consequência, leva o 
jurisdicionado a uma longa espera até que a sentença de mérito seja 
proferida (Perazza, Lima e Almeida, 2023:2). 
2

Com efeito, a partir dos números apresentados pelo CNJ, 
inobstante o crescente número de demandas judiciais, os CEJUSC´s 
tem apresentado significativo avanço na desmistificação da cultura do 
litígio, além de apresentar meios para a resolução dos litígios, seja em 
momento pré-processual, seja em segundo grau de jurisdição.


Em todo caso, o procedimento sugere maior protagonismo das 
partes envolvidas no problema posto e a elas são transferidos os 
poderes para resolverem a questão de forma mais conveniente e 
oportuna.


 De fato, a espera longa por decisões de mérito gera alto grau de desgaste emocional e 2

econômico para os jurisidicionados, se for considerar a expectativa depositada na efetivação da 
justiça através da sentença proferida. O quantitativo de processos judiciais em trâmite no Brasil, 
conforme dados do CNJ, ultrapassam 110 milhões, sendo 35 milhões a quantidade de novas 
demandas somente no ano de 2024. Portanto, a viabilidade de resolução de conflitos pelas técnica 
de mediação e conciliação servem, entre outras finalidades, como a concretização da justiça, para 
desafogar o poder judiciário com o quantitativo crescente. 
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Afora o cenário brasileiro acima apresentado, o Timor-Leste 
oferece ferramentas mais recentes pensadas no mesmo desiderato 
pretendido no Brasil, quanto aos meios alternativos de solução de 
conflitos.


2.1.1. Meios alternativos de solução de conflitos no 
Timor-Leste  

Em Timor-Leste, o projeto de resolução de conflitos pela via das 
formas alternativas é mais recente, se comparado ao Brasil. Está 
previsto no projeto de Lei sobre Mediação, Conciliação e Arbitragem 
direcionada ao fomento de negócios no país. 


Neste particular, a lei está direcionada a Mediação, Conciliação e 
Arbitragem, cria meios alternativos de resolução de litígios comerciais e 
aumenta a segurança jurídica e a velocidade na resolução de conflitos, 
dando assim maior confiança aos investidores e entidades 
empresariais. O preâmbulo da lei explica que ela se baseia nas 
“melhores práticas” do Modelo de Lei Internacional de Arbitragem 
[2006] recomendado pela Comissão das Nações Unidas para o Direito 
Comercial Internacional. A lei de Timor-Leste inclui no seu âmbito 
mediação e conciliação, dado o crescente papel destes métodos como 
importantes meios de resolução de conflitos, tanto para entidades 
empresariais nacionais como internacionais (Governo de Timor-Leste, 
2017).


Em ambos os ordenamentos jurídicos, o brasileiro e o timorense, 
trazem previsão expressa nos Códigos de Processo Civil desses países 
(art. 3.º) descritas as hipóteses de aplicação das técnicas de mediação 
e conciliação, que serão vistas em tópico próprio.


Ao que se dirige o objeto do presente estudo, serão analisados 
os princípios aplicáveis ao procedimento dos meios alternativos de 
solução de conflitos no contexto das ações familiaristas.
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2.2. Princípios  

	Para condução das técnicas de conciliação e mediação, dentro 
ou fora das demandas familiaristas, há princípios orientadores que 
subsidiam o procedimento. A previsão legal brasileira, constante no 
artigo 2.º da lei n.º 13.140/2015.


	De início, refira-se a imparcialidade do mediador/conciliador. O 
profissional que media o procedimento deve portar-se de maneira 
desfavorável a qualquer das partes. A neutralidade do profissional é 
essencial para que os litigantes confiem no processo, de onde deriva o 
contexto favorável ao diálogo e consecução do acordo. É, portanto, 
necessário que haja “isonomia entre as partes” (Franco, 2020:63).


	Bem assim, é importante, além da confiança num procedimento 
conduzido com imparcialidade, a confidencialidade do feito, a reserva 
que deve ser mantida entre os sujeitos da sessão, do que é 
conversado, dos fatos narrados, das propostas envolvidas, das 
discussões havidas, enfim, o ato está relacionado unicamente ao que é 
conversado entre as partes, sem publicização dos discursos proferidos.


	Também como princípio do procedimento da mediação e 
conciliação, destaca-se a independência ou autonomia do 
procedimento. Quer isto dizer que as partes só devem permanecer em 
conciliação se assim desejarem, já que o contexto diz respeito ao livre 
acordo de vontades, para consecução do objetivo final, o consenso. No 
sentir de Franco (2020:65), resulta em “um acordo de vontades”.


 Com efeito e dentro da proposta do processo de mediação/
conciliação, o estabelecimento e estímulo ao diálogo faz parte da 
oralidade que permeia o feito. Dentro dos debates e discussões, a 
informalidade da reunião conciliatória contorna o procedimento mesmo 
por ser próprio do empoderamento e protagonismo das partes na 
busca da melhor e mais justa solução para a questão posta.


	O artigo 2.º da lei brasileira 13.140/2015 expressamente prevê a 
boa-fé como princípio norteador da mediação/conciliação. É nada mais 
que o dever das partes agirem com a verdade, probidade para, 
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honestamente, perseguirem o objetivo comum e final do procedimento, 
a conciliação de interesses.


	Para a realidade vivenciada no Timor-Leste, ainda que não exista 
uma lei específica para regulamentar a matéria, como no Brasil, há 
identidade de procedimento dentro do processo judicial, mormente no 
que tange à resolução de demandas familiaristas.


3. Procedimento da mediação/conciliação  

Especificamente em relação às demandas familiaristas, no 
tocante ao que aborda o Código de Processo Civil brasileiro e o 
instituto na legislação processual do Timo Leste, exige-se que o 
mediador/conciliador atue na construção do diálogo das partes para 
convergência da finalidade do procedimento, o acordo de vontades.


	Nesse contexto, a legislação brasileira dispõe, no artigo 4.º da Lei 
n.º 13.140/2015, que o mediador pode ser designado pelo tribunal ou 
escolhido de forma consensual pelas partes envolvidas. Além disso, 
conforme o § 1.º do mesmo artigo, cabe ao mediador conduzir a 
comunicação entre as partes, promovendo o diálogo, o entendimento 
mútuo e a construção do consenso, com o objetivo de facilitar a 
resolução do conflito (Lei n.º 13.140/2015, Brasil, 2015).


	A lei processual civil brasileira, quanto a esta previsão, define, no 
artigo 165 que o mediador atuará preferencialmente nos casos em que 
houver vínculo anterior entre as partes, a servir aos interessados a 
compreender as questões e os interesses em conflito, de modo que 
eles possam, pelo restabelecimento da comunicação, identificar, por si 
próprios, soluções consensuais que gerem benefícios mútuos (Brasil, 
2015). 


	Portanto, e a ratificar a definição legal do mediador, tem-se que 
ele servirá como uma terceira pessoa, imparcial, que estabelecerá o 
diálogo entre as partes cujo objetivo é a resolução pacífica da 
controvérsia. O mediador desempenha um papel essencial na 
ampliação das possibilidades de resolução da controvérsia, utilizando o 
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diálogo como ferramenta principal. Sua habilidade consiste em 
promover o contraditório e facilitar a superação dos desafios inerentes 
aos conflitos e divergências de posições que surgem no cotidiano das 
partes envolvidas.


	A conduta do profissional precisa estar também pautada nos 
princípios da imparcialidade, boa-fé, sob pena de recaírem sobre si. O 
Código de Processo Civil brasileiro faz a previsão acerca das 
responsabilidades do mediador, equiparada a dos juízes de direito (art. 
145 do CPC), quando frustram as regras do procedimento.


	A mácula à norma processual vigente, portanto, é causa de 
nulidade do procedimento, a incidir sobre o mediador a 
responsabilização pelo dano processual provocado nas partes.


	Afora estas questões pertinentes à atuação do mediador, vê-se 
que o procedimento da mediação ocorre de forma bastante natural 
ainda que se parta da formalidade de suas etapas.


Vejamos a divisão do procedimento da mediação conforme as 
fases. 


A primeira, trata da declaração de abertura; a segunda, ocorre a 
apresentação das razões pelas partes; na terceira, identificam-se as 
questões, interesses e sentimentos das partes envolvidas; Já na quarta, 
faz-se os devidos esclarecimentos dessas questões, interesses e 
sentimentos; e por fim, na quinta etapa da mediação, tem-se a 
resolução das questões. 


Este roteiro orienta e tem finalidade didática, conforme destacado 
unanimemente por Salles (2019), Rocha (2019), Tartuce (2019) e Franco 
(2020).


3.1. Previsão legal brasileira e do Timor-Leste quanto ao 
procedimento da mediação/conciliação 

No que diz respeito às demandas familiaristas, especificamente 
ao que aborda o Código de Processo Civil brasileiro e o instituto na 
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legislação processualista do Timor-Leste, vê-se que há regras 
específicas sobre o tema na legislação brasileira, sem descurar da 
previsão (mesmo que esparsa) no procedimento nas ações familiaristas 
de Timor-Leste.


No Brasil, o código de Processo Civil, afora a resolução 125/2010 
do CNJ, referencia que orienta a organização e estimula a prática da 
mediação/conciliação nos Tribunais nacionais, no capítulo direcionado 
ao processo de família, prevê, no artigo 694, que “nas ações de família, 
todos os esforços serão empreendidos para a solução consensual da 
controvérsia, devendo o juiz dispor do auxílio de profissionais de outras 
áreas de conhecimento para a mediação e conciliação.” (Brasil, 2015)


O estímulo à resolução de conflitos familiaristas tomado pela 
mediação entre as partes privilegia a especialidade da demanda. O 
tema cuida de questões particulares, de direito indisponível, que 
envolvem o íntimo das relações familiares expostas à resolução de um 
magistrado que sequer conhece a particularidade de cada lar. 


Por isso, o senso de justiça se percebe, mais efetivamente, 
quando as próprias partes, maiores conhecedoras de suas 
necessidades, colocam em mesa o direito disputado e decidem, por si, 
o que melhor atende as particularidades do caso. 


Tamanha é a importância da mitigação do conflito que o juiz pode 
determinar a suspensão do processo enquanto os litigantes se 
submetem a mediação extrajudicial ou a atendimento multidisciplinar, 
na forma do disciplinado no § único do artigo 694 referido.


De igual forma, e ao receber a petição inicial, independente de 
decidir liminarmente sobre algum ponto trazido na exordial, o 
magistrado deve determinar a realização da citação da parte adversa 
para comparecimento na audiência de mediação e conciliação, que 
será realizada sem que a parte adversa tenha ciência do teor da 
petição inicial, forma de reduzir o litígio.


Esta medida, não significa mitigação do contraditório. Na 
audiência designada, ainda que desferidos os esforços para a 
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consecução do acordo, e sem obtenção de êxito, inicia-se o prazo de 
15 dias para que a parte adversa apresente sua defesa (Brasil, 2015).


Todavia, ainda é oportunizada às partes, em qualquer tempo do 
processo e grau de jurisdição, que entabulem o acordo n forma como 
seja conveniente e oportuna às partes envolvidas na lide. 


O procedimento é possível, portanto, em toda demanda que 
verse sobre temática familiarista, vale dizer, dissolução de união 
(casamento ou união estável) com partilha de bens, ou não; lides que 
envolvam interesse de crianças e adolescentes, como alimentos, 
guarda, regulamentação da convivência, necessário, nessas últimas 
hipóteses, que envolvem interesse de menores, a atuação do Ministério 
Público no feito (art. 698, CPC). 
3

A jurisprudência brasileira tem, de fato, creditado ao 
procedimento de mediação/conciliação o valor que efetivamente lhe é 
dado no processo nacional.


Por exemplo, as decisões sobre acordos homologados 
judicialmente servem de título executivo em caso de possível 

 Quanto ao ponto, trazemos a colação importante previsão de Fernanda Tartuce. A autora afirma 3
que pode-se verificar, no teor do artigo em comento que visa à melhoria da qualidade e adequação 
do tratamento processual às mulheres vítimas de violência doméstica, em razão da sua situação 
material de vulnerabilidade, ou seja, a intervenção do Ministério Público, nestes casos, é justificada 
não pela incapacidade, mas pela existência de membro familiar em situação de vulnerabilidade 
(Tartuce, 2019). 
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descumprimento.  Bem assim, o procedimento pode ser anulado, caso 4

sejam verificadas causas de nulidade do feito. 
5

Em relação ao procedimento mediação/conciliação no Timor-
Leste, conforme já explicitado, há referência às tentativas de resolução 
das questões pelas próprias partes, mas de forma muito tímida.


No Código de Processo Civil do país há pontuais referências à 
temática. 


De início, ressalte-se que o termo mediação sequer aparece no 
documento, embora se tenha previsão da conciliação, procedimento 
previsto no artigo 385.º, prevista na fase de instrução do processo, 
“desde que as partes requeiram ou o juiz a considere oportuna.” 
(Timor-Leste, 2007)


 EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - DIVÓRCIO CONSENSUAL - 4

ACORDO HOMOLOGADO EM JUÍZO - TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL PASSÍVEL DE 
EXECUÇÃO - ART. 515, II, CPC/15 - PARCELAS NÃO QUITADAS PELO EX-MARIDO - 
DESNECESSIDADE DE AÇÃO PRÓPRIA - FEITO EXTINTO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO 
(ART. 485, VI, DO CPC/15)- SENTENÇA CASSADA - RECURSO PROVIDO. Sob a consideração 
de que, consoante o disposto no art. 515, II, do CPC/15, o acordo de divórcio consensual 
homologado em juízo se trata de título executivo judicial passível de cumprimento de sentença em 
caso de inadimplemento, o provimento do recurso, para que seja dado regular prosseguimento ao 
feito executivo, é medida que se impõe. (TJ-MG - AC: 00100255520068130089 Brazópolis, 
Relator.: Des.(a) Armando Freire, Data de Julgamento: 21/03/2023, Câmaras Cíveis / 1ª CÂMARA 
CÍVEL, Data de Publicação: 23/03/2023). No julgado em comento, a exigência de cumprimento 
judicial de um acordo homologado, descumprido por uma das partes. Disponível em: https://
www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/tj-mg/1793660580. Acesso em: 16 mar. 2025.

 APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DE FAMÍLIA. AÇÃO ANULAÇÃO DE PARTILHA. ACORDO DE 5

DIVÓRCIO . PARTILHA EM PECÚNIA DECORRENTE DE ALIENAÇÀO DOS BENS COMUNS. 
COAÇÃO NÃO DEMONSTRADA. SOBREPARTILHA. AUSENCIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DO 
QUE FOI REPARTIDO . IMPOSSIBILIDADE DE REVISAO. SENTENÇA MANTIDA. 1. A partilha 
decorrente de acordo de divórcio homologado judicialmente pode ser anulada quando houver vício 
de consentimento de uma das partes, na forma dos arts . 657 e 658 do CPC/2015 (antigos art. 
1.029 e 1.030 do CPC/1973). 2.1. Contudo, para que isto ocorra, deve a parte prejudicada, com 
força no art. 373, I, do CPC/2015, comprovar a existência de uma de suas modalidades (erro, dolo, 
coação, lesão, estado de perigo) por qualquer meio legal de prova, o que não ocorreu no caso em 
exame, mesmo quando regularmente intimada, não tendo a autora trazido, nem comprovado 
minimamente que sofria coação do seu ex-marido, ônus este que lhe competia. Jurisprudência 
desta Corte em situações análogas. 2. Optando as partes pela partilha do patrimônio comum 
adquirido na constância do casamento em dinheiro sem discriminar os bens que ensejaram a sua 
estipulação, não há como acolher a pretensão de sobrepartilha, diante da ausência de parâmetros 
para se apurar o que foi ou não incluído naquele acordo. 3 .1. Sendo reconhecido pela autora que 
foi negligente ao analisar a documentação que possuía à época do acordo de divórcio, não pode 
utilizar-se desta ação para refazer os termos lá deliberados sem que algum vício seja comprovado, 
sob pena de violação da coisa julgada. 3. Apelação conhecida, mas desprovida. (TJ-DF 
00135042720168070007 - Segredo de Justiça 0013504-27.2016.8.07 .0007, Relator.: GISLENE 
PINHEIRO, Data de Julgamento: 30/01/2019, 7ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no 
DJE : 08/02/2019. Pág.: Sem Página Cadastrada.) No julgado exposto, o acordo de partilha de 
bens oriundo do divórcio entre as partes foi anulado, comprovada a coação de uma das partes. O 
procedimento da mediação/conciliação exige a livre manifestação de vontades das partes, vigente 
a autonomia da vontade livre e consciente. Disponível em: https://www.jusbrasil.com.br/
jurisprudencia/tj-df/899040920. Acesso em: 16 mar. 2025.
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O referido dispositivo, no n.º 3 estabelece o procedimento para a 
conciliação, cujo ato deve ser presidido pelo juiz e o objetivo é a 
solução de equidade mais adequada aos termos do litígio. Em não 
havendo acordo formulado, o processo segue o trâmite com a 
proferição do despacho saneador.


A tentativa de conciliação é novamente referida ainda na fase 
destinada a sua tentativa e discussão da matéria de facto. Ainda na 
fase das discussões, o juiz tenteará realizar a conciliação entre as 
partes, conforme texto do artigo 400.º. (Timor-Leste, 2007).


Para as demandas familiaristas, objeto do estudo, o termo 
conciliação está prevista na seção V, que trata do Divórcio e Separação 
de pessoas.


Na própria petição inicial do divórcio, conforme o artigo 827.º 
deve haver já a disposição sobre o acordo quanto ao destino da casa 
de morada da família; acordo relativo à partilha dos bens comuns, 
acordo quanto aos alimentos devidos entre ex-cônjuges e/ou aos filhos 
menores; e quanto a estes últimos, também deve haver a indicação de 
acordo quanto ao exercício do poder paternal. (Timor-Leste, 2007).


No artigo seguinte, há a previsão de possibilidade de acordo 
parcial das questões levadas ao judiciário. O artigo 828 aduz que, 
quanto ao ponto, “tentará obter o acordo para que o divórcio ou 
separação judicial de pessoas e bens ocorra por mútuo consentimento, 
caso não exista já ou não seja ainda total.” 
6

Em não sendo possível o acordo sobre divórcio, disposição dos 
bens e das questões relativas aos filhos, menores, o feito toma o 
trâmite regular, “prosseguindo-se o processo de divórcio ou separação 
como litigioso nos termos do que dispõe o artigo 830.º” (Timor-Leste, 
2007).


 Há uma outra particularidade do artigo 828º do Código de Processo Civil de Timor-Leste, quando 6
expressamente consigna que o divórcio será decretado em havendo comum acordo entre as partes 
e desde que as partes também acordem quanto ao exercício do poder paternal e alimentos aos 
filhos e quanto à partilha dos bens comuns. Destaca-se o artigo em paralelo à decretação do 
divórcio liminar no Brasil. No sistema brasileiro, e após a Emenda Constitucional 64/2010 foi 
prevista a possibilidade de decretação do divórcio direto, o que implica na desnecessidade de 
anuência do outro cônjuge, por se tratar de direito potestativo. No caso de Timor-Leste, vê-se a 
necessidade de acordo entre ambos os cônjuges para que o juiz decrete o divórcio. Não havendo 
acordo quanto ao ponto, o processo segue seu trâmite regular.
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Já na seção VI, destinada à fixação de alimentos aos filhos, há 
referência à conciliação quando da designação da conferência, 
conforme artigo 833.º. (Timor-Leste, 2007).


Vê-se que a previsão da conciliação nos ordenamentos jurídicos 
brasileiro e do Timor-Leste servem para mediar interesses na busca de 
uma solução mais justa e equitativa. 


4. Considerações finais 

A importância e praticidade que advém das homologações dos 
acordos formulados nas demandas familiaristas, seja no Brasil, seja em 
Timor-Leste, confirma que as vantagens da aplicação da mediação e 
conciliação nessas demandas, pois a solução da controvérsia é 
atingida diretamente pelas partes envolvidas no litígio.


Afora esta grande vantagem, há outras tantas que se firmam 
como pontos bastante positivos, vale dizer, o tempo de duração do 
processo, pois a morosidade somada à urgência do provimento judicial 
são causas de bastante desgaste econômico e emocional às partes, a 
referir, em acréscimo, a demanda que exige a produção de provas, a 
exposição da intimidade do núcleo familiar.


No Brasil, por exemplo, há equipe multidisciplinar composta por 
profissionais da psicologia, assistência social, para auxiliar o 
magistrado nas demandas que versem sobre interesses de crianças, e 
que precisam ser acionadas quando há conflito de interesses entre 
familiares. A necessidade de recurso a este núcleo expõe o íntimo da 
família, pode aguçar maior desgaste nas relações parentais e afetivas, 
sendo o acordo a melhor ferramenta para ressignificar esses conflitos.


A justiça brasileira, no entanto, e ainda que se considerem os 
conflitos familiares judicializados, já dispõe de um arrojado sistema de 
conciliação implementado pelo CNJ, cujas diretrizes expostas na 
resolução n.º 125/2010 dispõe sobre a importância da conciliação, a 
determinar como os tribunais dos estados no Brasil podem organizar-
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se na busca deste desiderato, a pacificação social através da resolução 
das questões através do acordo.


O resultado tem sido visto e sentido em todo o país, em favor dos 
jurisdicionados e do próprio sistema de justiça nacional, conforme 
dados fornecidos pelo CNJ, a referir que, no período de dez meses, 
foram 2.412.140 conciliações realizadas até o mês de outubro de 2024, 
incluídos os dados dos tribunais estaduais e do Trabalho, o que 
representa a ultrapassagem de 100% da meta definida para este ano.


O exemplo da justiça brasileira, portanto, pode servir de 
parâmetro para que o sistema de justiça do Timor-Leste possa ser 
implementado de tal maneira a desestimular a cultura do litígio, a 
viabilizar ferramentas processuais e extraprocessuais para que os 
cidadãos que necessitem do acesso à justiça o façam de forma mais 
humanizada. 


Isto porque, tratar de resoluções de questões que dizem respeito 
às demandas de família exige o olhar cuidadoso do juízo no tratamento 
do litígio, pois, no mais das vezes, são relações parentais ali expostas, 
ruídas, que necessitam do apoio jurisdicional para sua reconstrução.


Os tribunais brasileiros seguem com rigor a resolução editada 
pelo Conselho Nacional de Justiça, no sentido de promover e estimular 
as práticas consensuais de litígio, a fim de tornar o sistema do 
processo judicial mais justo e equitativo.
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na finitude 
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“Nem sei porque você se foi, quantas saudades eu 
senti e de tristezas vou viver. E aquele adeus, não pude dar. 
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história. Chego a ter medo do futuro e da solidão, que em 
minha porta bate. E eu gostava tanto de você, gostava tanto 
de você.” (Edson Trindade) 
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Resumo: O presente estudo tem por escopo a consideração do luto 
como um ambiente facilitador para práticas consideradas como 
alienação parental. A título ilustrativo, pode-se indicar a situação em 
que uma criança ou adolescente venha a perder um de seus genitores, 
passando a, para além de suportar a dor da ausência do familiar 
falecido, viver dinâmicas alienadoras que tem por provocar o 
afastamento do ramo familiar daquele genitor que partiu, situação que 
representa, portanto, uma dupla finitude: a oriunda da despedida do 
ente querido e da sua família originária. Com o propósito de 
ensejarmos a discussão, mas não de esgotarmos a análise dos 
desdobramentos da temática pela delicadeza da sua complexidade, 
usaremos o método dedutivo baseado na análise da doutrina brasileira 
e timorense.


O trabalho em comento busca oferecer ao leitor um estudo sobre o luto 
no processo de terminalidade da vida à luz dos Direitos Humanos e dos 
Direitos da Personalidade, ao passo que se investiga a pertinência de 
uma tutela jurídica protetiva específica objetivando ao indivíduo a 
recuperação do exercício da parentalidade em face do processo de 
alienação parental do ramo familiar do genitor falecido. 


Dessa forma ensejando, ao sujeito em maior condição de 
vulnerabilidade nas relações familiares o anteparo para suas 
subjectividade e particularidades sob as lentes do direito, 
principalmente ao se tratar de crianças e adolescentes, que são 
pessoas em desenvolvimento – o que justifica um olhar protetor e 
acolhedor para que as complexidades da finitude em suas existências 
tão jovens não sejam capazes de apagar a figura paterna ou materna 
falecida.


As dores da perda, a despedida e os desafios diários do dizer adeus a 
quem amamos diante da pouca idade da imaturidade já representa um 
grande peso nos ombros infantis e juvenis para que façamos vistas 
grossas acerca da conduta danosa do alienante que alija o menor do 
convívio com a linha parental da pessoa falecida. Em que pese os 
poderes inerentes ao poder familiar não podemos olvidar da proteção a 
integridade psíquica e afetiva das crianças e adolescentes.
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Por fim, como provocação que enfrentaremos no presente trabalho 
trazemos a lume a questão da proteção do convívio entre avós e netos 
para além da existência física do pai ou mãe da criança ou 
adolescente. Dialogicamente teremos interesses múltiplos a serem 
protegidos de dores maiores: como por exemplo o direito das crianças 
e adolescentes conviverem com seus avós; e dos seus avós 
partilharem a afeição com seus netos não como pálida substituição do 
filho perdido, mas como reconfiguração da vida que teima em persistir 
para além das dores da saudade e da ausência.


Palavras chave: luto; alienação parental; criança e adolescente; 
convivência familiar; relações avoengas.


1. Alienação Parental — Familiares, Condutas e 
Consequências 

	De forma preliminar, importa elucidar que o presente trabalho 
utiliza como premissa a compreensão contemporânea de família 
perante o ordenamento jurídico brasileiro. A justificativa para tal 
explanação se encontra no fato de que a família, como fato socio-
juridicamente relevante, é fonte de diferentes direitos e deveres, 
pessoais e patrimoniais, a depender do espaço territorial em que seja 
constituída e mantenha domicílio.


	A título exemplificativo, o Direito de Família Brasileiro passou a 
adotar a concepção de família como ambiente de autorrealização dos 
indivíduos, de maneira que não é mais compatível com a realidade 
brasileira a ultrapassada ideia de família hígida enquanto instituição e 
em detrimento dos direitos pessoais de seus membros. Família passa 
então a ser interpretada – ainda que em muitos dos casos ainda não o 
seja – como o melhor e mais seguro local para que os indivíduos 
expressem e desenvolvam suas individualidades, sem qualquer receio 
de restrição ou punição. Família há de ser o local de liberdade, 
realização e amor.
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	O legislador brasileiro constituinte de 1988, pautado no histórico 
de gravíssimas violações de direitos fundamentais, tratou de conceder 
um acolhimento especial às famílias, declarando de forma expressa 
que “a família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado”. 
Mais ainda, garante à criança, ao adolescente e ao jovem, a prioridade 
na tutela de seus direitos fundamentais, ao que se inclui o direito à 
dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.


	Para além das disposições do Código Civil Brasileiro, o Estado, 
em demonstrada preocupação com o desenvolvimento dos menores – 
denominação utilizada na maioria dos países lusófonos -, criou a Lei nº 
8.069/1990, que passou então a ser conhecida como Estatuto da 
Criança e do Adolescente, legislação infraconstitucional que dedica-se, 
com exclusividade, aos direitos e deveres das crianças e adolescentes, 
seja na relação entre familiares, seja na relação para com o Estado.


	Também é importante enaltecer alguns avanços jurisprudenciais 
que, apesar de nítido ativismo judicial, não há como desmerecer tal 
conduta conquanto mantiverem-se omissas as casas legislativas no 
que tange à tutela das vulnerabilidades. Nesta esteira, há de se 
reconhecer a importância e ineditismo do reconhecimento da 
afetividade como valor jurídico viabilizador de constituição de relação 
parental, de modo a compreender a parentalidade enquanto função, 
importando analisar as reflexões de João Baptista Villela:


Em momento particularmente difícil, quando o mundo atravessa aguda 

crise de afetividade, e dentro dele o País sofre com seus milhões de 

crianças em abandono em diferentes graus e espécies, a consciência de 

que a paternidade é opção e exercício, e não mercê ou fatalidade, pode 

levar a uma feliz aproximação entre os que têm e precisam dar e os que 

não têm e carecem de receber (VILLELA, 1979: 415-416).


	Se por um lado a afetividade enquanto princípio jurídico que 
representa a consubstanciação do afeto, responsabilidade e 
solidariedade, há um lado oposto, sombrio, gélido e narcísico que 
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ostenta desafeto, egoísmo e até mesmo inconsciência ou 
irracionalidade. Esse cenário de filmes de terror surge exatamente nos 
processos de desfazimento das famílias conjugais, em especial, 
quando inexiste consenso ou consideração recíproca. A partir de então, 
os nossos filhos, passam a ser apenas meus filhos. Esse é o cenário 
em que normalmente são observadas as práticas de atos de alienação 
parental.


	A alienação parental, enquanto fenômeno psicológico – distinto 
da síndrome de alienação parental idealizada pelo controverso 
psiquiatra Richard Gardner – representa algumas práticas intencionais 
ou não que visam macular o vínculo afetivo-parental entre duas 
pessoas, podendo limitar-se a uma campanha de descredibilização de 
uma figura parental e chegar até mesmo à implantação de falsas 
memórias, na intenção de um familiar passar a nutrir verdadeiro ódio – 
irracional e injustificado – contra outro familiar.


	No Brasil, a Lei nº 12.318/2010, denominada como Lei de 
Alienação Parental (LAP), tratou de construir uma noção geral sobre 
alienação parental, esforçando-se em identifica-la como “interferência 
na formação psicológica da criança ou do adolescente, promovida ou 
induzida por um familiar e guardião, para que repudie genitor ou cause 
prejuízo nos vínculos com este”. No entendimento de Jorge Trindade e 
Fernanda Molinari:


Pela perspectiva psicodinâmica, a Alienação Parental é um transtorno 

psicológico caracterizado por um conjunto sintomático pelo qual o 

progenitor alienador modifica a consciência do seu filho, através de 

estratégias de atuação, algumas de natureza inconsciente, com o 

objetivo de impedir, obstaculizar ou destruir seus vínculos com o outro 

progenitor (TRINDADE; MOLINARI, 2017: 296).


	Da observância prática, Amy Baker consegue resumir as posturas 
de alienação parental em cinco categorias: comentários que 
desqualificam a parentalidade do outro por meio da transmissão de 

 33

Ano 7 (2025), n.º 8 

pp. 29 - 55



e-BLJ, Ano 7 (2025), n.º 8 

insegurança e indisponibilidade à criança, restrição da convivência, 
prejudicar ou substituir a imagem afetiva do outro familiar para com a 
criança, incentivar a criança a trair a confiança do outro familiar e tentar 
usurpar a autoridade parental do outro genitor, incentivando conflitos e 
rebeldia por parte da criança.


Como exemplo de práticas que configuram alienação parental, o 
parágrafo único do art. 2º da LAP elenca (i) realização campanha de 
desqualificação da conduta do outro genitor; (ii) dificultar o exercício da 
autoridade parental; (iii) dificultar contato de criança ou adolescente 
com genitor; (iv) dificultar o exercício da convivência familiar; (v) omitir 
informações pessoais relevantes sobre a criança; (vi) apresentar falsa 
denúncia contra genitor, familiares deste ou contra avós para dificultar 
a convivência familiar e (vii) mudar o domicílio para local distante, sem 
justificativa, visando dificultar a convivência da criança com o outro 
genitor, familiares e avós.


	Em que pese a Lei de Alienação Parental mencione a criança e 
adolescente como instrumentos-vítimas das condutas alienantes, 
dentro da complexidade das relações familiares, é possível (e 
necessário!) aplicar analogicamente os requisitos configuradores de 
práticas de alienação, para outros familiares em situação de 
vulnerabilidade, como as Pessoas Idosas e com Deficiência. 


Dessa forma, no escopo de ampliar a tutela das vulnerabilidades, 
defende-se o reconhecimento da possibilidade de enquadramento da 
LAP em relações construídas por vínculos biológicos, genéticos, 
jurídicos (como a adoção) e culturais (no caso da socioafetividade), 
aplicando-se não só na relação de filiação, mas também nas relações 
entre tios e sobrinhos, avós e netos, curador e curatelado, apoiador e 
pessoa com deficiência, tutor e tutelado, dentre outras.


Nessa linha de aplicação analógica da LAP a outros grupos 
vulneráveis, Rolf Madaleno defende:


Embora a Lei da Alienação Parental ampare especificamente o menor de 

idade, as pessoas idosas, efetivamente, não estão livres dos atos de 
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alienação daqueles que sobre elas exerçam alguma autoridade, guarda 

ou vigilância, especialmente quando o abuso parte de estranhos ou 

parentes que, por vezes, se beneficiam de vantagens proporcionadas 

pelos recursos e reservas financeiras dos idosos (MADALENO, 2019: 

157-158).


Importa também mencionar o momento da percepção da 
ocorrência da alienação parental. Muito embora não se olvide que na 
maioria dos casos se enxerga tais práticas quando instaurado o litígio 
nos divórcios e dissoluções de uniões estáveis, especialmente quando 
há uma disputa patrimonial (o que releva certa confusão entre a 
disposição patrimonial e autoridade parental), o aprofundamento 
técnico e a prática jurídica vêm revelando que as dinâmicas alienadoras 
têm início antes mesmo da ruptura do enlace conjugal.


Na vigência da família conjugal, isto é, a formada entre cônjuges 
ou companheiros, não raros são os casos em que uma figura parental 
passa a usurpar o exercício da parentalidade, detendo quase que com 
exclusividade a autoridade de decisão naquela família. 


Esse fato pode surgir a partir de acordos informais entre os 
genitores, no qual um deles – conscientemente ou não – transfere parte 
de seu Poder Familiar ao outro, que passa a concentrá-lo e ostentar à 
prole sua posição de comando e liderança, fazendo com quem, 
naturalmente, os filhos busquem-no de imediato para obter o 
consentimento em determinadas situações. Sem embargos desse 
(des)arranjo familiar, o fato da família conjugal vir a romper, não autoriza 
qualquer dos genitores a manter a concentração exclusiva das 
prerrogativas advindas da parentalidade, pois caso contrário, seria o 
mesmo do ordenamento jurídico brasileiro legitimar um suposto direito 
de renúncia parental.


Como consequências jurídicas, a LAP prevê, em seu artigo 6º, a 
possibilidade de responsabilização civil e criminal para atos de 
alienação parental ou que visem dificultar a convivência familiar, tais 
como (i) declarar a ocorrência de alienação parental e advertir o 
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alienador; (ii) ampliar o regime de convivência familiar em favor do 
genitor alienado; (iii) estipular multa ao alienador; (iv) determinar o 
acompanhamento psicológico e/ou biopsicossocial; (v) alterar o regime 
de guarda; (vi) fixação cautelar do domicílio da criança ou do 
adolescente; (vii) declarar a suspensão da autoridade parental; (viii) 
inverter a obrigação de levar ou retirar a criança da residência do outro 
genitor, na alternância dos períodos de convivência, dentre outros.


Importa asseverar que com a alta complexidade das relações 
familiares existentes, as legislações devem manter uma cláusula 
protetiva e garantista aberta, para que, ao analisar o caso concreto, o 
magistrado detenha a faculdade de determinar medidas atípicas a fim 
de assegurar o cumprimento das decisões judiciais, como é previsto no 
art. 139, IV, do Código de Processo Civil Brasileiro.


Não obstante já se tenha refletido que a alienação parental pode 
ser percebida no curso do matrimônio bem como em seu término, o 
presente estudo visa analisar a interface da alienação familiar num 
momento ainda mais doloroso: o luto, como será abordado no tópico a 
seguir.


2. Luto — de um direito fundamental à desordem 
emocional quando o sofrimento gera a desestruturação 
do afeto  

É preciso pararmos de temer a morte. Existe algo mais líquido e 
certo, após o nascimento, do que o ato de morrer? Se o início da vida é 
o começo, sem sombra de dúvida, morrer é o encerramento da 
existência. Então, por quê tememos a finitude? Estaríamos apenas 
temendo um fato inexorável da própria vida. Morte e vida, vida e morte 
são dois lados da mesma moeda, sem vida não existe a morte, sem a 
morte não valorizamos a vida. Afinal de contas não somos todos feitos 
– também – de nossas perdas, de nossas saudades e de nossos 
vazios?


	Sobre o tema, Platão em seu livro Fedón, que versa sobre a 
morte de Sócrates, preleciona num diálogo entre Fedão e Equécrates, 
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“era por demais estranho o que eu sentia junto dele. Não podia lastimá-
lo, como o faria perto de um ente querido no transe derradeiro. O 
homem me parecia felicíssimo. Tanto nos gestos quanto nas palavras, 
reflexo exato da intrepidez e da nobreza que se despedia da vida. 
Minha impressão naquele instante foi que sua passagem para o Hades 
não se dava sem disposição divina, e que, uma vez lá chegando, sentir-
se-ia tão venturoso com os que mais foram. Por isso mesmo, não me 
dominou nenhum sentimento de piedade, o que seria natural na 
presença de um moribundo. Também não me sentia alegre, como 
costumava ficar em nossas práticas sobre filosofia. Sim, porque toda a 
nossa conversa girou em torno de temas filosóficos. Era um estado 
difícil de definir, misto insólito de alegria e tristeza, por lembrar-me de 
que ele ia morrer dentro de pouco” (PLATÃO, 2016:5).


A reação de serenidade de Sócrates diante da morte causa certa 
perplexidade, como se fosse algo irreal, ou como se todos diante do 
fim tivessem que expressar tristeza ou desespero. E se a morte não for 
algo a ser combatido, mas tão somente algo a ser esperado? Em 
síntese não nos preparamos para o fim, em que pese o fato dele ser 
certo, não o fazemos, porque flertamos com a imortalidade. Somo 
finitos quando o que mais desejamos é o de preservarmos nossas 
existências resistindo estoicamente a falência dos órgãos e da mente, 
somente pela fixação da idéia que a morte é algo negativo. Mas o que 
seríamos sem a morte?


Mas não morremos sempre e cada vez mais um tanto quando 
abdicamos de nossas ideias, de nossos sonhos ou abrimos mãos de 
nossa felicidade? Perseguimos insistentemente o sucesso profissional 
traduzido pela quantidade de dinheiro que conseguimos ganhar 
associado ao número de bens que conseguimos adquirir. Em face 
disso, temos cada vez menos tempo com os nossos entes queridos, 
vemos cada vez menos o pôr do sol e perdemos momentos únicos na 
vida daqueles que amamos, porque precisamos ter cada vez mais bens 
e consumirmos mais e, nesse ínterim somos cada vez menos humanos 
além de vivermos cada vez com menos qualidade de vida.
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Em nossa sociedade pautada no capitalismo, as necessidades do 
espírito e a satisfação na “felicidade das pequenas coisas” acaba por 
ser eclipsada pelas necessidades do consumo exacerbado. Deixamos 
de lado a dignidade da vida pela materialidade das coisas. Perdemos 
assim de reconhecermos os melhores momentos, porque aprendemos 
cada vez mais cedo o sentido do preço em detrimento do significado 
dos valores morais e afetivos da condição humana.


O direito a prantearmos quem amamos e a sentir saudade de 
quem importa é tão essencial que não pode sequer ser mensurado ou 
quantificado materialmente. Porque seria impossível determinarmos 
qual o valor da ausência ou quanto vale a tristeza oriunda pela falta que 
alguém faz em nossas vidas. Então por que não combater a morte? Por 
que não tentarmos ter todo o tempo que for possível ao lado de quem 
amamos?


Jojo Moyes, em seu livro “Como eu era antes de você”, retrata a 
história de amor entre um casal, sendo que o protagonista decide pela 
eutanásia e tem no final a compreensão da mulher amada (MOYES, 
2013). O livro que virou best-seller e filme acabou causando comoção e 
indignação à opinião pública, porque muita gente ficou incomodada 
pelo fato de que o amor não venceu a morte, uma vez que mesmo 
após se apaixonar, o mocinho da história decide morrer diante do seu 
quadro de saúde. E a protagonista, após um tempo de hesitação, 
decide apoiar a decisão do amado. Por quê a trama causa indignação?


Causa indignação pela incompreensão acerca dos efeitos da 
autodeterminação, um indivíduo com discernimento optou pela morte, 
buscando-a num país que aceita a eutanásia não porque não amava a 
vida, mas exatamente pelo contrário. É possível amarmos a vida e 
compreendermos que ela merece ser vivida de forma plena e autônoma 
e, quando não mais estivermos em sua plenitude aceitarmos e 
buscarmos a sua efemeridade.


Na trama, a aceitação da jovem apaixonada à escolha do seu 
amado pela eutanásia também causou indignação. Por que é tão difícil 
respeitar a escolha de quem amamos e vivermos o tempo que for 
possível uma existência a dois e simplesmente deixar ir? Associamos o 
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luto a existência de muito sofrimento e tristeza. Inegavelmente existe 
sofrimento e tristeza, mas existe também um conjunto de lembranças e 
de histórias vividas que são maiores que a ausência, porque estão 
fundadas num sentimento muito maior que a própria morte. 


Em suma, se eu entendo o outro como sujeito de direito que 
exerce em vida sua autonomia da vontade, como não compreender o 
seu direito de escolha ao não sofrimento? Racionalizando a questão, 
dificilmente não defenderíamos a autonomia da vontade do outro 
quanto ao exercício do direito de escolha em face da sua própria vida. 
Acrescentando a essa combinação o sentimento, então seria 
impossível, não respeitarmos a vontade de quem amamos. Infelizmente 
questionamos a todo instante e nos indignamos contra aquilo que não 
procuramos entender: a vontade do outro. 


Destacamos ainda o importante aspecto do direito ao luto que é 
o direito ao exercício dos ritos fúnebres. No livro homônimo de 
Sófocles, Antígona, a protagonista perde a própria vida em 
desobediência a um decreto real e permite que o irmão, morto por 
deflagrar a tentativa de queda do soberano de Tebas, tenha direito ao 
sepultamento. Nos belos diálogos é possível perceber que a sentença 
de morte não foi questionada em tempo algum, mas que o clamor ao 
exercício do direito fundamental ao luto foi o direito pelo qual Antígona 
escolheu também morrer (SÓFOCLES, 2014).


Se desmembrarmos o direito ao luto em todos os seus atributos 
identificaremos elementos como o afeto, o cuidado, o acolhimento e a 
derradeira preocupação com o outro. Impossível é não destacarmos 
que em sua essência o luto é expressão da empatia, da comoção, da 
solidariedade ao morto. Se faz mister compreendermos, portanto, que 
os cuidados com o morto são reconfortantes para os vivos, um ato 
terapêutico de despedida e de encerramento do ciclo da vida. 


Outro aspecto que precisa ser destacado é a incompreensão da 
morte de entes queridos com doenças degenerativas ou quadros que 
exigem longos períodos de internação. A não aceitação de ordens de 
não ressuscitamento traduzem com eficácia como muitas famílias 
recusam aos seus entes queridos o direito à morte digna, porque no 
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imaginário de muitos, a comprovação do afeto se dá pela luta pela 
permanência do outro, independentemente da sua qualidade de vida 
ou da expressão da vontade do doente. Lutar pela vida do outro é 
considerado a mais relevante demonstração de afeto, quando na 
verdade, pode traduzir a incompreensão e a falta da escuta das dores 
do outro. Se tudo na vida tem um tempo, existe tempo de viver, de 
transformar sonhos em realidade e como não aceitarmos que existe um 
tempo de morrer também?


Nessa mesma linha de raciocínio é preciso a compreensão que o 
direito à despedida, oriundo do direito ao luto que devemos considerar 
como um direito composto pelo feixe de outros direitos como o direito 
à despedida, o direito à tristeza e o direito à memória. Dentre esses 
feixes de direitos, o direito à despedida, por exemplo, pode ser 
exercido em situações de pacientes com doenças terminais, que optam 
pela interrupção do tratamento, com o intuito de ganharem um tempo 
ao lado da família, longe de internações e de procedimentos invasivos 
e meramente protelatórios. 


A consciência de morte iminente é motivo de dor e tristeza, sem 
qualquer questionamento, contudo permite o exercício do direito à 
despedida, que pode vir a ensejar reencontros, reconciliações, perdões 
ou (re)descobertas. Ter esse direito pode ajudar no processo de 
retomada e reestruturação da vida, após a perda, da tristeza da morte e 
da certeza da ausência (Ferraz & Dantas, s.d.).  


O direito à memória numa rápida digressão é a preservação do 
conjunto de vivências com a pessoa falecida, ou de histórias e 
vivências da mesma, possibilitando um retrato mental da existência e 
cultuando a vida, a presença e a influência de quem partiu no cotidiano 
e para além da morte. Lembranças são inegavelmente um patrimônio 
imaterial de afeto e consolo


Sobre o direito à tristeza, muitos desconhecem seus fundamentos 
e adoram a descrença de que assegurar a tristeza seria a expressão 
estapafúrdia de buscar a não felicidade. Longe de nossa pretensão 
adotar um comportamento em que a tristeza seja o destino e a procura 
fundamental de uma trajetória existencial. Contudo, negar que o 
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cotidiano não é composto de sofrimentos, dissabores e perdas é fechar 
os olhos para a efetividade do cotidiano, da vida “como ela é”. Mas 
como traduzimos o direito à tristeza digna? Como o conjunto de 
cuidados que permitam o direito à dignidade inegociável aos que estão 
em sofrimento, vez que observamos que precisamos do mínimo 
existencial para a busca da felicidade, usando do mesmo parâmetro, se 
faz necessário o mínimo existencial para o apoio e o consolo dos que 
choram, sentem e vivem suas perdas. 


O luto não deixa de ser o retrato como lidaremos com a idéia da 
nossa própria morte. Se sabemos exercê-lo com serenidade e 
dignidade muito provavelmente saberemos vivenciar sem maior 
complexidade e até com naturalidade o nosso próprio ato de 
despedida. Percebemos que morrer não é mais complicado que viver, 
já que, consideramos a morte o outro lado da moeda existencial. Essa 
apropriação da ideia de finitude pode facilitar o exercício do direito à 
vida atribuindo leveza aos nossos atos e a manutenção da boa-fé em 
nossas condutas e ações. 


O direito não tem todas as respostas. Evidentemente isso é 
motivo de angústia para os juristas, gostaríamos dessas respostas, 
mas às vezes elas são traduzidas apenas na intensidade dos nossos 
sentimentos. São como as lágrimas da despedida, ou como cantou 
Eric Clapton, o tempo pode fazer com que nos curvemos, pode 
despedaçar nossos corações, podem fazer com que imploramos, mas 
não haverá lágrimas no paraíso . 
3

A percepção de como seguimos adiante em nossas próprias 
vidas, levando conosco as nossas perdas e sabendo que seremos 
também o resultado da soma de todas as nossas perdas, não deixa de 
ser um parâmetro para exercitarmos nossas humanidades e 
construirmos nossos afetos. A eternidade é o agora.


Contudo, se faz necessário observarmos as subjetividades do 
luto e, a nociva tentativa de substituição da pessoa falecida pela figura 

 Tradução livre da co-autora: no original: “Time can bring you down, time can bend your knees, 3

time can break your heart, have you begging please (...). And I know there’ II be no more, tears in 
heaven (Clapton, Eric. Tears in heaven).
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dos seus filhos, em outras palavras a tristeza, as dores da perda podem 
viabilizar a confusão afetiva constituindo a tentativa de substituição 
parental da filha morta pela neta viva. Em que pese a difícil situação de 
substituição afetiva se faz necessário, em favor da efetividade do 
melhor interesse da criança e adolescente, a compreensão de que ao 
invés do afastamento ou da tentativa de usurpação do Poder Familiar 
do progenitor vivo, se faz preciso terapeutizar os adoecidos pela dor da 
ausência, afinal a morte de quem amamos pode ser o prenúncio para o 
nosso adoecimento, porque enquanto tristes e saudosos podemos ser 
acometidos por práticas que usualmente não teríamos. Contudo afastar 
a prole do ente querido falecido, assim como tentar tomar a criança do 
genitor vivo, são atos de extremismo e de radicalismo, mas qual o 
“caminho do meio” que levará ao equilíbrio e ao exercício do direito ao 
afeto e do dever de cuidado que devem ser considerados com relação 
aos ascendentes mais distantes e seus descendentes?


Imprescindível é a compreensão de que se existe a felicidade 
como busca inerente dos que vivem e balizadora da dignidade humana, 
porque é necessário assegurar o mínimo existencial para que 
possamos buscar o direito a ser feliz; também devemos entender que 
na tristeza da perda do outro não pode ser retirado esse mínimo 
existencial. Em síntese enxuta, na angústia da ausência devemos 
assegurar aos que sofrem a dignidade do acolhimento, da empatia e da 
alteridade para que possam ter acesso a uma despedida capaz de 
oferecer amparo e consolo.


Quando falamos de pessoas em desenvolvimento, como crianças 
e adolescentes, defendemos que esse cuidado deverá ser desdobrado 
e com maior desvelo para impedir que as memórias do ente querido 
não sejam objeto de degradação no âmago dos que possuem pouca 
idade e maturidade. Ademais o desenvolvimento sadio de indivíduos 
tão jovens exige o esforço do amparo digno de suas tristezas e perdas. 
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3. Alienação Parental e Luto - a relevância do 
acolhimento da vulnerabilidade social da infância e da 
adolescência no processo de finitude  

3.1. Da (im)possibilidade de transmissão mortis causa 
do poder familiar 

Antes de adentrar no âmago do presente tópico, importa trazer 
ao lume alguns comentários sobre o direito de filiação nos 
ordenamentos jurídicos timorense e brasileiro. O Código Civil 
Timorense dispõe sobre a limitação quanto ao reconhecimento das 
relações de parentesco, em seu art. 1.472, quando limita os efeitos do 
parentesco até o sexto grau colateral, em se tratando de relação de 
parentesco biológico.


	Mais à frente, o art. 1.754 do mesmo códex elenca alguns 
deveres existentes na relação entre pais e filhos, como o de mútuo 
respeito, auxílio e assistência. O ordenamento jurídico timorense 
denomina a relação de autoridade parental entre pais e filhos como 
Poder Paternal, elencando alguns deveres no art. 1.758, tais como o 
dever dos pais de velar pela segurança e saúde dos filhos, provendo o 
sustento deles e dirigindo-lhes a educação, enquanto aos filhos é 
reconhecido o dever de obediência aos pais, de acordo com a 
maturidade observada nos filhos, que devem ter participação ativa nos 
assuntos familiares, reconhecendo-lhes a autonomia individual.


	No contexto brasileiro, o Código Civil estabelece no art. 1.630 
que os filhos estão sujeitos ao poder familiar, enquanto menores, 
havendo a norma legal que a sucede explanado que compete o poder 
familiar a ambos os pais; na falta ou impedimento de um deles, o outro 
o exercerá com exclusividade.


	Muito embora não se tenha percebido no Código Civil Timorense 
a presença da figura da “Guarda”, essa é uma realidade no Brasil que, 
infelizmente, vem causando interpretações equivocadas quanto ao 
conteúdo de cada instituto jurídico-familiar, faz-se necessário, portanto, 
diferenciar Guarda, de Poder Familiar ou, como alguns vêm utilizando, 
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Autoridade Parental. Para tanto, transcreve-se a seguir as reflexões do 
Prof. Gustavo Tepedino:


Do ponto de vista jurídico, no sistema brasileiro, as regras de conduta 

relacionadas à autoridade parental, combinando-se a disciplina do 

Código Civil com as dos arts. 21 e ss. Do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, abrangem as relações patrimoniais e existenciais próprias 

da filiação, sendo as modalidades de guarda um problema menos 

jurídico e mais psicológico, atinente ao comportamento, à 

personalidade, ao caráter e ao temperamento de cada genitor após a 

separação conjugal (Tepedino, 2004:313).


	


De acordo com os questionamentos provocados pelo jurista 
supramencionado, a figura da Guarda – unilateral ou compartilhada – 
estaria representando, portanto, um componente/característica de um 
instituto jurídico mais amplo, profundo e inegociável, que é o Poder 
Familiar ou Autoridade Parental. Na mesma linha, Rodrigo da Cunha 
Pereira, Presidente Nacional do IBDFAM – Instituto Brasileiro de Direito 
de Família -, reflete:


É o conjunto de deveres/direitos dos pais em relação aos seus filhos 

menores. É uma atribuição natural a ambos os pais, independentemente 

de relação conjugal, para criar, educar, proteger, cuidar, colocar limites, 

enfim dar-lhes o suporte necessário para sua formação moral, psíquica 

para que adquiram responsabilidade e autonomia. O poder familiar está 

diretamente vinculado à guarda, embora a guarda não necessariamente 

vincule-se ao poder familiar (PEREIRA, 2021:646-647).


	Sobre o exercício do Poder Familiar, o Código Civil Brasileiro 
dispõe que o termo inicial deste múnus é o próprio nascimento dos 
filhos, mantendo ativo essa relação jurídico-familiar até a maioridade 
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dos filhos, a morte de um ou ambos os pais ou do próprio filho, como 
observa o art. 1.635, I do Código Brasileiro. Em falecendo um dos 
genitores, a decorrência lógica é que o Poder Familiar passe a se 
concentrar, com exclusividade, ao genitor vivo, sendo esse também o 
entendimento no Direito Timorense, ao observar que o art. 1.785 do 
Código Civil Timorense dispõe que dissolvido o casamento por morte 
de um dos cônjuges, o poder paternal pertence ao sobrevivo.


	Ao se considerar que o Poder Paternal ou Familiar refere-se a um 
poder-dever invisível que liga os pais aos filhos, impondo deveres 
ético-morais como o de respeito, assistência e obediência, confirma-se 
se estar a tratar de direitos subjetivos de natureza pessoal ou 
existencial. Nesse espeque, importa relembrar algumas características 
dos direitos subjetivos, tais como a irrenunciabilidade e a 
intransmissibilidade. O art. 1762º do Código Civil Timorense dispõe 
expressamente que o Poder Paternal é irrenunciável, assim como 
nenhum dos pais podem renunciar a qualquer direito advindo daquele 
poder jurídico, ressalvada a hipótese da adoção.


	Muito embora o Livro de Direito de Família do Código Civil 
Brasileiro não traga nenhum artigo específico sobre a irrenunciabilidade 
ou intransmissibilidade do Poder Familiar, pode-se socorrer para além 
da doutrina, da teoria geral do direito civil. No âmbito doutrinário, 
encontra-se alguns ensinamentos, até mesmo no Direito Português, ao 
observar o que ensina Heinrich Ewald Hörster e Sónia Moreira (2019: 
242-250):


Para além destes poderes e faculdades, o conteúdo dos direitos 
subjectivos pode incluir também certos deveres (Pflichtgehatl). Devem 
referir-se aqui nomeadamente os chamados “direitos-deveres”. Já a 
designação citada deixa transparecer que existe, além do poder do 
titular, um interesse de outrem ou até da comunidade que interfere no 
conteúdo do próprio direito subjectivo. (...) Para além da sua estrutura 
complexa, os direitos familiares pessoais possuem natureza específica 
no que respeita aos seu conteúdo. Significa isto que o seu conteúdo 
não consiste apenas em poderes e faculdades, mas que ele comporta 
também deveres. Os direitos familiares pessoais são autênticos 
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“direitos-deveres”. O seu titular não é apenas auto-responsável, 
também é responsável, com força igual, por outrem (p. ex., pela 
educação dos filhos).


	Nesta senda, ao considerar que os direitos pessoais de família 
são, espécie do mesmo gênero que os direitos de personalidade, tendo 
em visto o seu conteúdo personalíssimo e relacional (consigo mesmo e 
com outrem), pode-se colher o que determinar o art. 11 do Código Civil 
Brasileiro, admitindo-se portanto, que alguns direitos pessoais de 
família, como o Poder Familiar ou Paterna, são irrenunciáveis e 
intransmissíveis. 


A irrenunciabilidade e intransmissibilidade do Poder Familiar, 
portanto, se justifica na própria natureza dos direitos pessoais, 
personalíssimos que são advindos do seio familiar, de modo que a 
vinculação biológica, jurídica e afetiva que une pais e filhos, não pode 
ser objeto de renúncia ou transferência por qualquer das partes. A 
consequência de tal entendimento é que, em havendo a morte de um 
dos genitores, o que sobreviveu passará a exercer com exclusividade o 
Poder Paternal em relação aos filhos, não podendo a parcela que cabia 
ao que faleceu, ser transferida como uma espécie de herança parental 
aos seus ascendentes, então avós da criança e adolescente.


3.2. Das garantias legais para a preservação dos 
vínculos com a família estendida 

Na difícil equação da despedida e da preservação da sanidade 
mental durante as agruras da perda de quem amamos se faz preciso 
que sejamos capazes de não desumanizar o outro, de viabilizar o 
convívio e de compreender pela ótica dos mais vulneráveis – crianças, 
adolescentes e idosos, por exemplo – que existem mortes simbólicas 
para além da morte real, física, vamos enterrar parentes vivos por conta 
do desequilíbrio de seus atos ungidos de desespero ou sofrimento ou a 
mágica familiar da recomposição dos vínculos e da reorganização das 
condutas e dinâmicas por meio de tratamentos terapêuticos permitem 
que haja um recomeço onde ninguém ocupa o lugar do outro; mas vive 
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o afeto familiar e as dores das perdas comuns no coletivo não no 
alojamento da presença?!


O direito nem sempre consegue desmistificar toda a dor, 
sofrimento, palatável que pode ser, a sensação, se não ter, ou não ser 
aquela pessoa que pode representar um referencial de humanidade, 
sensibilidade e exemplo que pode tangenciar outrem. Por mais que o 
incômodo sussurre, não se pode deixar de perguntar — o que seria se 
a vida fosse apenas ausência de dor, se o tempo não carregasse o 
peso do sofrimento, da vida com o pêndulo da vida-morte, se pudesse 
existir um instante de puro gozo, leve como o vento, sem obstáculos, 
sem amarras, sem o medo de partir ou de sofrer? Viver sem pensar na 
sombra da morte, apenas viver, apenas ser, viver sem a lembrança do 
fim, morrer sem ter vivido, ou viver sem morrer — assim, talvez, a 
essência da vida seja essa liberdade de ser, essa possibilidade de se 
libertar das correntes, de transcender o que nos prende. E se a morte 
não é a maior das restrições, então, somos dualidade, face e 
contraface, ser e não-ser, vida e morte, morte e vida — duas faces de 
uma mesma moeda, reflexo do desejo profundo de estar, de ser, de 
sentir o pulsar do próprio ser, de vislumbrar um futuro que é também 
um eterno dever de existir.


Transcendendo as percepções da psicanálise sobre o direito, a 
morte, o direito de morrer com dignidade e a morte no Direito, impende 
refletir o que ainda há de se firmar sobre a necessidade de viver e 
como ato de vivência, destaca-se a necessidade de uma cooperação 
mútua em favor das pessoas em desenvolvimento parece ser o 
instrumento norteador para a resolução dessas celeumas desprovido 
de piores condições e acirramento das dores.


O artigo em questão traz à tona não as certezas absolutas das 
vivências familiares, mas as tentativas que na dor e apesar dela 
sejamos humanos, empáticos e dignos uns com os outros, dessa forma 
vivenciaremos não o acúmulo de perdas, porém uma perda por vez. 
Dessa maneira propomos a efetividade do princípio do melhor interesse 
da criança e adolescente e da proteção integral como arcabouço 
protetivo para afastar a alienação parental pós perda de um dos 
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genitores como uma conduta perversa de expurgo da linha parental do 
ausente. 


Se a mortalidade é a maior de todas as certezas após o 
nascimento com vida, resta-nos viver com afeto, dignidade e entre os 
nossos porque a vida já traz desafios demais para que tenhamos que 
dizer adeus antes do tempo matando no outro a existência de parentes 
vivos. A escassez do amparo da imagem do outro, da memória de 
quem partiu e do alojamento da pessoa e dos seus parentes na história 
familiar pode assegurar traumas futuros indiscutivelmente capazes de 
se ir responsáveis pelo sofrimento psíquico e pelo aviltamento da 
integridade psíquica e afetiva dos envolvidos.


De outra maneira também é possível a alienação da pessoa do 
genitor sobrevivente. Com a morte do genitor guardião, a guarda 
poderá ser exercida pelos avós, no caso os pais do genitor falecido, 
ensejando não o apagamento de quem faleceu, mas o do que está vivo 
como forma de uma “proteção expropriadora” ou uma afetividade 
possessiva do neto para viabilizar a ocupação do vazio deixado pela 
morte do filho falecido. A síndrome de alienação parental, não 
podemos negar, é um processo de longo adoecimento psíquico e seus 
efeitos são desastrosos para todos os envolvidos. Entretanto a figura 
do filho-neto por sua pouca idade, imaturidade e extrema 
vulnerabilidade proveniente dessas questões deve ser considerada a 
principal vítima. 


Resta-nos o fato de tentar amparar os alijados da memória e do 
convívio, assim como na medida do possível tratar o que age em 
alienação impedindo que a conduta excludente ocasione maiores 
danos. Entretanto na observância de danos irreparáveis e de 
proporções consideráveis, não podemos olvidar o afastamento do 
alienante do convívio com os alienados, até que comprovadamente 
esteja em condições de retomar o convívio familiar respeitando a 
dignidade do afeto e da memória da pessoa falecida e dos seus 
familiares na vida das vítimas. 


Sabemos que a violência da alienação se origina de um problema 
mais complexo de percepção, compreensão e acolhimento do outro, 
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porém não podemos deixar de expressar que a morte não é a 
autorização da exclusão da pessoa falecida do âmago ou da existência 
dos vivos. Reiteramos o direito à memória como essencial ao 
desenvolvimento sadio e a preservação da identidade e da integridade 
psíquica dos enlutados.


Neste âmbito, importa reconhecer o incentivo do Código Civil 
Timorense no art. 1.768, quando reconhece que os pais não podem 
injustificadamente privar os filhos do convívio com irmãos e 
descendentes, como o parágrafo único do art. 1.589 do Código Civil 
Brasileiro e art. 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente, determina 
que o “direito de visita”, hoje compreendido como direito de 
convivência é abrangido não só aos genitores, mas também aos 
demais familiares, como os avós, tios e primos.


Ao se verificar um evento morte no contexto familiar, deve-se, em 
primeiro lugar, verificar qual a função que aqueles parentes exercem 
para com as crianças. Em sequência, deve-se atentar ao fato de que, 
na grande maior parte das vezes, essas crianças não conseguem, por 
falta de preparo, lidar com a morte. Esse despreparo faz com que os 
menores passem a ecoar um vazio existencial que restringem o natural 
desenvolvimento das suas personalidades.


Sem embargos de toda a dor que deve existir sobre os familiares 
sobrevivos, o melhor interesse da criança e do adolescente deve 
prevalecer. Muito embora possa haver uma predisposição dos 
familiares que perderam um filho, os netos não pode assumir essa 
sobrecarga energética-espiritual de representatividade dos que se 
foram.  Cada pessoa deve se limitar ao papel que assumiu neste 
mundo, não pode um neto ou neta, fazer-se vale como filho ou filha 
falecida.


De igual maneira, não podem os avós tentarem assumir uma 
parentalidade que não os pertencem nem lhes são transmissíveis, o 
Poder Familiar, como cediço, é inerente ao vinculo de filiação. Em 
havendo o falecimento de um dos genitores, o Poder Paternal, 
Autoridade Parental ou Poder Familiar passa a concentrar com 
exclusividade sobre o genitor sobrevivente.
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Não se olvida, neste estudo, a dedicação dos avós na criação 
dos netos – enquanto representação dos filhos falecidos – contudo, 
deve-se atentar que, muito embora se reconheça o direito avoengo, 
não se pode aglutina-lo com os direitos advindos do Poder Familiar. 
Como expressado anteriormente por Gustavo Tepedino, a Autoridade 
Parental é instituto mais amplo que guarda, exigindo por parte de cada 
progenitor, um direito-dever de criação, educação, advertência, 
sustento e, especialmente, convivência.


Um destes autores, como verdadeiro filho dos avós não pode 
negar o cristalino vínculo afetivo formador da personalidade que 
ultrapassa o limite genético primário e perfaz a ilustre relação de 
filiação, diga-se, socioafetiva ou cultural, mas que não deixa de se 
reconhecer igualmente genética.


A dificuldade precípua é definir os limites dessa modulação 
atípica da parentalidade: a relação avoenga, por exemplo, pode-se 
subjugar à parentalidade standard?! Dentro de uma relação filial 
contemporânea, há que se congregar a parentalidade filial com a 
avoenga, não cabendo mais se falar em uma relação parental 
constituída tão somente de pais e filhos, mas deve-se alcançar irmãos, 
tios, primos e, principalmente, avós.


Em sendo o caso de extinção de um ramo da parentalidade filial, 
não pode a relação avoenga, de per si, assumir o outro vínculo de 
filiação. Muito embora se reconheça o esforço dos avós em exercer 
uma parentalidade concorrente ou complementar, não podem os avós – 
por mais que se reconheça o direito e a necessidade de exercício do 
luto-, apropriar-se da parentalidade alheia. O direito de filiação, o 
exercício do Poder Familiar, Paternal ou Autoridade Parental exige a 
participação dos progenitores da criança e, em havendo o falecimento 
de um dos genitores, deve-se reconhecer a necessidade de 
acolhimento nesse momento atípico para, sobretudo, tutelar os 
interesses das crianças ou adolescentes em tela.


De um lado, pode-se refletir sobre a possibilidade os avós serem 
escanteados do exercício da convivência da família estendida para com 
os netos—então filhos órfãos de um dos progenitores—de modo que 
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os precedentes judiciais garantem o amparo aos interesses dos 
envolvidos. Doutro lado, há também a possibilidade desses avós ou 
outros familiares, por não conseguirem administrarem o processo de 
luto, passarem a transferir aos netos a pretensão de exercício da 
parentalidade transversa, impondo uma desgastante presença 
ultraparental, que não se justifica frente às necessidades da criança e 
adolescente e, em especial, consoante a dificuldade de processamento 
da perda de um ente querido.


Em ambas as hipóteses e com o acolhimento necessário, importa 
mencionar que dentro do escopo do exercício de uma parentalidade 
standard, em que pese se reconheça com louvor o exercício 
complementar da parentalidade avoenga, não se pode admiti-la como 
substituta si ne qua non da relação de filiação, salvo se dentro do 
vínculo em análise, seja verificado o abandono afetivo ou anuência 
prévia dos progenitores.


Dessa forma, cabe aos avós, num primeiro momento, acolher os 
netos que porventura se encontrem num momento de fragilidade frente 
ao falecimento de um dos progenitores. O princípio do melhor interesse 
das crianças e adolescentes pressupõem que deve-se abster de 
desejos pessoais dos adultos frente à possibilidade de acolher as 
necessidades dos infantes que estão em situação de vulnerabilidade 
social e familiar.


Muito embora a questão possa aparentar certa complexidade, o 
guião dos princípios do melhor interesse, proteção integral e 
solidariedade familiar traz uma solução que acolhe as necessidades 
dos envolvidos. Por parte dos avós, então genitores de um progenitor 
falecido, o neto passa a representar a continuidade do filho, contudo, 
deve-se respeitar o exercício da parentalidade por parte do progenitor 
que exerce o grau mais próximo, qual seja, o progenitor sobrevivo, não 
devendo os avós buscarem exercer a contragosto uma parentalidade 
que não mais lhes pertences, necessitando, outrossim, da adstrição 
familiar quanto aos limites da relação parental existente.


Sob outro viés, há que se ventilar também a possibilidade do 
progenitor sobrevivo cercear os avós, tios, primos do outro ramo 
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familiar do convívio familiar com a prole. Essa situação é tão dolorosa 
quanto à anterior, mas fere, para além dos direitos da criança e 
adolescente órfãos, a expectativa dos parentes que vivos permanecem, 
de exercer o direito à memória e respeito aos mortos, direitos estes 
vinculados não somente à personalidade, mas a toda à árvore 
genealógica existente.


Em ambas as situações, verifica-se grave desrespeito ao melhor 
interesse, aos entes falecidos, à própria existência e hereditariedade, 
de modo que, em havendo a perpetuidade dos laços familiares, a 
proteção integral deve-se sobrepor aos interesses individuais dos 
progenitores e dos avós – familiares do falecido -, devendo-se verificar 
qual o melhor arranjo de convivência que irá satisfazer os interesses 
crianças e adolescentes. 


4. Considerações finais 

À guisa de finalização do presente artigo devemos considerar que 
nada é feito de certezas absolutas, vez que a morte e a tristeza da 
perda, a interrupção de uma história de afetividade e convívio familiar 
gera muitas emoções e sentimentos ambíguos, conflituosos e 
dolorosos. 


Dizer adeus, compreender que não é algo transitório, mas 
definitivo, representa a apreensão de a escassez envolve nosso âmago, 
já que somos a soma de nossas emoções, do convívio com o outro, 
assim como da ausência e das dores inerentes a perda também. Viver a 
despedida exige de todos a percepção que há dignidade no luto, que a 
tristeza apesar de dolorosa não pode ser expurgada como negação da 
importância de quem partiu.


A vida muitas vezes não tem lógica diante do vazio da perda, mas 
não é factível que a perda do ente querido seja um fator autorizador de 
seu apagamento ou do apagamento dos seus familiares na vida dos 
que ficam. Como assegurar a tutela protetiva aos filhos e netos deve 
ser a preocupação assecuratória do direito ao luto digno de infantes e 
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jovens como desdobramento da efetividade dos princípios da 
dignidade humana, da proteção integral e do melhor interesse da 
criança e adolescente.


Não é excluindo, alijando ou soterrando a pessoa falecida dentro 
do outro ou a pessoa viva, que oportunamente é transformada em face 
do luto e da perda em “vilã da ocasião pela finitude do outro” que 
estaremos protegendo crianças e adolescentes enlutados, muito pelo 
contrário. Negar o direito digno ao luto a quem pela menoridade e 
pouca idade não tem condições de defender a memória de quem ama 
é ato de desumanidade, aviltamento e de extrema escassez de 
acolhimento. Na mesma proporção que projetar na figura do neto a 
imagem do filho(a) morto(a) subtraindo a compreensão de que são 
pessoas distintas causa dores inimagináveis e deturpam identidades e 
subjetividades individuais. 


Não há uma resposta única, mas a prioridade é que seja sobre o 
respeito ao direito ao luto, a dignidade de uma despedida que já se faz 
essencialmente dolorosa e, que não necessita de desdobramentos ou 
ampliação de sofrimentos. Reconhecer que o direito de prantear a 
perda é um exercício que não pode ser desconsiderado e um bom 
termômetro para que possamos evitar aviltamentos de direitos alheios.


A vida segue e não deve ser pautada no desrespeito à morte e 
em negar que somos porque outros já foram antes de nós. Excluir 
quem partiu ou expurgar o que ficou é negar a parentalidade e 
completude da identidade individual e pessoal do outro, inegavelmente 
patrimônio afetivo e imaterial inegociável, que devemos e precisamos 
proteger. É preciso acolhimento aos envolvidos, especialmente às 
crianças e adolescentes enquanto pessoas em formação, para 
assimilarem o processo de luto enquanto renovação, revitalização e, 
principalmente, ressignificação da própria persona e da personalidade, 
para que eventual castração, não passe a ser determinante no 
caminhar ilimitado do que é ser humano.
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Resumo: O artigo analisa o reconhecimento extrajudicial da 
paternidade a partir da experiência brasileira e propõe soluções 
adaptáveis ao contexto timorense. Em ambos os países, a ausência de 
mecanismos eficazes resulta em muitas crianças registadas sem 
filiação paterna, com graves impactos sobre o direito à identidade, aos 
alimentos e à convivência familiar. No Brasil, apesar de sucessivas 
reformas legislativas, o sistema permanece ineficaz. A proposta de 
atualização do Código Civil prevê que a mãe indique o suposto pai no 
registo civil, sendo este notificado para assumir a paternidade ou 
realizar exame de DNA. Em caso de recusa ou omissão, o nome é 
incluído no assento, cabendo ao pai posteriormente a impugnação. A 
medida visa reduzir a judicialização e reforçar a proteção integral da 
criança. Em Timor-Leste, a presunção de paternidade aplica-se apenas 
ao casamento, ficando excluídas as uniões de facto. A prática revela 
perfilhações fictícias para preservar a honra familiar e falhas na 
averiguação oficiosa, deixando muitas crianças sem reconhecimento 
paterno. A adoção de um modelo semelhante ao brasileiro, 
acompanhada de campanhas de sensibilização, sanções contra 
declarações falsas e valorização do papel da mulher, pode assegurar 
maior efetividade e celeridade na garantia do direito à filiação.


Palavras-chave: paternidade; reconhecimento extrajudicial; filiação; 
identidade; judicialização.


Introdução 

Marcadamente distintos em termos de dimensão territorial, 
desenvolvimento institucional e trajetórias históricas, o Brasil e Timor-
Leste partilham, contudo, desafios semelhantes no âmbito do Direito 
da Família, especialmente no que diz respeito ao reconhecimento da 
paternidade. Em ambos os contextos, é recorrente a dificuldade de 
garantir o estabelecimento da filiação paterna nos casos em que os 
progenitores não se encontram casados e o pai não procede à 
perfilhação.
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No Brasil, apesar de décadas de evolução legislativa, ainda 
persistem entraves sociais e jurídicos à efetiva responsabilização 
paterna. Em Timor-Leste, onde normas sociais tradicionais têm um 
peso significativo e a legislação é recente, essas dificuldades ganham 
contornos próprios, que afetam não só o estabelecimento da filiação, 
mas sobretudo a autenticidade da mesma. 


O presente artigo propõe-se a analisar a experiência brasileira em 
matéria de reconhecimento extrajudicial da paternidade — 
especialmente as mais recentes propostas de reforma do Código Civil 
— e a explorar em que medida essas mesmas propostas podem 
inspirar uma abordagem normativa adequada à realidade timorense. Ao 
fazê-lo, pretende-se contribuir para o desenvolvimento de um regime 
jurídico que garanta, de forma célere e digna, o direito da criança à 
filiação e à identidade.


1. Experiência do Brasil 

	Data do ano de 1992 a lei do Brasil que regulamenta a chamada 
averiguação oficiosa da paternidade nos casos em que a mãe não seja 
formalmente casada com o pai da criança ou viva em relação estável,  3

a qual por quatro vezes foi alterada. O Conselho Nacional de Justiça 
reiteradas vezes tentou implementá-la.  Seu texto foi reproduzido, 4

quase integralmente no Código Nacional de Normas da Corregedoria 
Geral da Justiça - Foro Extrajudicial. 
5

	Nada disso funcionou. A prova é o doloroso número de crianças 
registradas sem o nome do pai: diariamente cerca de 500 — um 
aumento de 25% nos últimos sete anos, segundo dados do IBGE 
(2023). As causas desse verdadeiro desrespeito ao direito fundamental 
à identidade são fruto de uma sociedade ainda conservadora, cujo 

 Brasil. (1992). Lei n.º 8.560, de 17 de setembro de 1992. Dispõe sobre o reconhecimento de filhos 3

havidos fora do casamento e dá outras providências [Em linha]. [Consult. em 01 set. 2025]. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8560.htm

 Conselho Nacional de Justiça, Provimento n.º 12, de 17 de setembro de 2010, Provimento n.º 16, 4

de 17 de fevereiro de 2012, Provimento n.º 26, de 17 de junho de 2012, Provimento n.º 140, de 17 
de março de 2023.

 Conselho Nacional de Justiça, Provimento n.º 149, de 30 de agosto de 2023, arts. 496 a 504.5
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machismo estrutural confere excessivo protecionismo ao homem e 
desacredita o que diz a mulher. Sua palavra nada vale.


Não é suficiente a indicação feita pela mãe ao Oficial do Registro 
Civil de quem é o pai. Com esta informação o expediente é 
encaminhado ao juiz, que deve ouvi-la novamente. Para quê? 


Depois, concede-se ao suposto genitor o excessivo prazo de 30 
dias para que promova o registro do filho. E se ele não aparece, o que 
acontece? Nada. Sua omissão só o favorece.  Partindo desta lógica – 
que de lógica nada tem – para o filho ser registrado é indispensável a 
confissão do pai. 


Ainda que convocado judicialmente, seu silêncio não tem 
qualquer consequência. Assim, não há motivo algum para atender ao 
chamado da justiça e espontaneamente registrá-lo. Não vai querer 
assumir a paternidade, que impõe um leque de obrigações.


Diante de sua inércia, o procedimento é enviado ao Ministério 
Público para promover a ação investigatória de paternidade. Só que 
para propor a ação, o promotor terá que localizar a mãe. Precisa de 
fundamentos para subsidiar a demanda, sob pena de a petição inicial 
ser considerada inepta por ausência de causa de pedir.  Mas, onde 6

localizá-la? Onde estará com seu filho ao colo? Quem irá procurá-la? A 
polícia? O Oficial de Justiça? E, enquanto isso? A criança fica sem 
direito ao nome paterno em seu registro de nascimento. Não terá 
acesso ao plano de saúde do genitor. Dele nada recebe para prover a 
própria subsistência. 


Claro que este verdadeiro périplo só beneficia o indigitado pai 
que, ao não reconhecer o filho, nem sequer corre o risco de ser preso 
por não pagar alimentos. Relega as responsabilidades decorrentes do 
poder familiar para o futuro – às vezes bem distante –, no aguardo do 
desfecho da ação investigatória de paternidade. Mais uma proteção ao 
homem. Sua notificação em segredo de justiça “quando necessário”, 
ocorre na hipótese de ser ele casado. Nada mais do que a preservação 

 De acordo com o  Código de Processo Civil do Brasil (art. 330, § 1º, I), considera-se inepta a 6

petição inicial quando lhe faltar pedido ou causa de pedir.
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de sua estrutura familiar, sem qualquer preocupação com o direito à 
identidade e à própria sobrevivência do filho. 


Indispensável lembrar que, constitucionalmente, é atribuído ao 
Estado garantir a crianças e adolescentes um punhado de direitos e 
garantias, entre eles o direito à vida, à saúde, à alimentação e à 
convivência familiar.  Deste modo, é impositivo que sejam criados 7

mecanismos ágeis para que os pais assumam os deveres parentais, de 
sustento, guarda e educação dos filhos,  uma vez que têm a obrigação 8

de criá-los, educá-los.  
9

Ao constatar o absoluto descaso do legislador diante da 
ineficiência deste procedimento, que nem de longe cumpre com seu 
propósito, a Comissão de Juristas constituída pelo Senado Federal 
para elaborar um projeto de atualização do Código Civil, buscou 
subsídios em várias legislações mundo a fora e apresentou um sistema 
cuja eficiência está mais do que comprovada.


	Eis a proposta: 


Art. 1.609-A. Promovido o registro de nascimento pela mãe e indicado o 

genitor do seu filho, o oficial do Registro Civil deve notificá-lo 

pessoalmente para que faça o registro da criança ou realize o exame de 

DNA. 


§ 1º Em caso de negativa do indicado como genitor de reconhecer a 

paternidade, bem como de se submeter ao exame do DNA, o oficial 

 De acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil (1988, art. 227), é dever da 7
família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de 
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão.  

 De acordo com o art. 1.566, inc. IV, do Código Civil do Brasil (CC), são deveres de ambos os 8
cônjuges o sustento, guarda e educação dos filhos. Conforme o art. 1.724. As relações pessoais 
entre os companheiros obedecerão aos deveres de lealdade, respeito e assistência, e de guarda, 
sustento e educação dos filhos.

 De acordo com o art. 1.634 do CC, compete a ambos os pais, qualquer que seja a sua situação 9
conjugal, o pleno exercício do poder familiar, que consiste em, quanto aos filhos: I - dirigir-lhes a 
criação e a educação; II - exercer a guarda unilateral ou compartilhada nos termos do art. 1.584.
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deverá incluir o seu nome no registro, encaminhando a ele cópia da 

certidão.


§ 2º Após encaminhará o expediente ao Ministério Público ou à 

Defensoria Pública para propor a ação de alimentos e a fixação do 

regime de convivência.


§ 3º Não sendo localizado o indicado como genitor, o expediente deverá 

ser encaminhado ao Ministério Público ou Defensoria Pública para a 

propositura da ação declaratória de parentalidade, alimentos e 

regulamentação da convivência.


§ 4º A qualquer tempo, o pai poderá buscar a exclusão do seu nome do 

registro, mediante a prova da ausência do vínculo genético ou 

socioafetivo.


§ 5º Se o suposto genitor houver falecido ou não existir notícia de seu 

paradeiro, o juiz determinará, às expensas do autor da ação, a 

realização do exame de pareamento do código genético (DNA) em 

parentes consanguíneos, preferindo-se os de grau mais próximo aos de 

grau mais remoto, importando a respectiva recusa em presunção 

relativa de paternidade, a ser apreciada em conjunto com o contexto 

probatório.


Atentando à necessidade de desjudicializar o Poder Judiciário, é 
impositivo reservar ao juiz a apreciação de questões que exigem um 
comando decisório frente a um conflito de interesses. 


A formalização de atos que decorrem de situações fáticas e não 
encerram questões controvertidas precisa ser delegada aos serviços 
extrajudiciais. As chamadas “ações de jurisdição voluntárias” não são 
ações nem são voluntárias. Não devem chegar a juízo. No entanto, em 
face da exigência da chancela estatal, indispensável delegar tal 
encargo às atividades notariais e registrais. 


Como o reconhecimento de filhos não apresenta qualquer 
controvérsia, deve ser levado a efeito perante o registrador civil. A 
busca do registro constitui exercício de direito potestativo, por dizer 
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com o direito à identidade, um dos princípios fundamentais da 
personalidade — direito que somente pode ser infirmado mediante 
prova da inexistência de identidade biológica. 


Em face disso, pela proposta apresentada, comparecendo a mãe 
ao Cartório do Registro Civil, ao indicar o nome e a localização de 
quem afirma ser o genitor, o Oficial promove sua intimação pessoal 
para que compareça ao cartório e proceda ao registro ou se submeta 
ao exame de DNA. Dita comunicação pode ser levada a efeito por meio 
eletrônico,  cujo uso é admitido para a prática dos atos notariais e 10

registrais. 
11

Caso o notificado não compareça no prazo estabelecido, ou se 
negue a registar o filho bem como a se submeter ao exame, o Oficial 
efetua o registro do filho em seu nome. Ao receber a cópia da certidão, 
ele é cientificado de que, a qualquer tempo, via ação judicial anulatória 
do registro ou negatória de paternidade, poderá buscar a exclusão do 
seu nome do registro, mediante a prova da ausência do vínculo 
genético ou socioafetivo.


Ato contínuo, o expediente é encaminhado à Defensoria Pública 
para promover ação de alimentos e regulamentação da convivência. 
Com a prova registral da filiação, deve o juiz fixar alimentos provisórios, 
devidos a contar da data em que forem deferidos, conforme determina 
a Lei de Alimentos. 
12

Somente na hipótese de o registrador não conseguir localizar o 
indicado como sendo o pai, é que o procedimento será encaminhado 
ao Ministério Público para a propositura da ação investigatória de 
paternidade, cumulada com alimentos e regulamentação da 
convivência.  


 De acordo com o art. 193, do Código de Processo Civil do Brasil (CPC), os atos processuais 10
podem ser total ou parcialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados, 
armazenados e validados por meio eletrônico, na forma da lei.

 O parágrafo único do mesmo diploma indica que “o disposto nesta Seção aplica-se, no que for 11
cabível, à prática de atos notariais e de registro”.

 Lei 5.478/1968, art. 4º: As despachar o pedido, o juiz fixará desde logo alimentos provisórios a 12
serem pagos pelo devedor, salvo se o credor expressamente declarar que deles não necessita.
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Este proceder se reveste de plena legalidade, uma vez que a 
inversão do ônus probatório,  também pode ocorrer nos 13

procedimentos extrajudiciais. Como o filho nasceu de uma relação 
sexual que, geralmente, acontece sem testemunhas, não há como a 
mãe comprovar o fato constitutivo de seu direito:  quem é o pai. Prova 14

que se tornou possível a partir da descoberta dos marcadores 
genéticos, os quais têm índice de certeza praticamente absoluto. 
Portanto, o indigitado genitor é que tem meios de comprovar o fato 
extintivo do direito reclamado:  submetendo-se à testagem, mediante 15

o uso de uma gota de saliva ou um fio de cabelo. Como é necessária a 
participação de todos, impõe-se alterar a distribuição dos encargos 
probatórios. 


Porém, a realização dessa prova apresenta dupla ordem de 
dificuldade. Ainda que exista o dever de ambas as partes de 
colaborarem com a Justiça,  não há como impor ao demandado que 16

se submeta ao exame. Ele não pode ser “conduzido sob vara” para a 
coleta de material genético. Sua negativa é respeitada, sob a 
equivocada justificativa de que ninguém é obrigado a produzir prova 
contra si — direito ao silêncio que tem guarida somente na esfera 
penal.  
17

O fato é que, ao se recusar a fazer o exame, o réu abriu mão de 
comprovar a inexistência do direito do autor, ônus que lhe compete. 
Não conseguindo ilidir a presunção que milita contra ele, sua 
resistência é suficiente para provar a paternidade. Mesmo que 
inexistam provas outras, sua omissão, por si só, justifica o acolhimento 

 CPC, art. 373. § 1º Nos casos previstos em lei ou diante de peculiaridades da causa 13
relacionadas à impossibilidade ou à excessiva dificuldade de cumprir o encargo nos termos do 
caput ou à maior facilidade de obtenção da prova do fato contrário, poderá o juiz atribuir o ônus da 
prova de modo diverso, desde que o faça por decisão fundamentada, caso em que deverá dar à 
parte a oportunidade de se desincumbir do ônus que lhe foi atribuído.

 CPC, art. 373. O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito.14

 CPC, art. 373. O ônus da prova incumbe: II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, 15
modificativo ou extintivo do direito do autor.

 CPC, art. 378. Ninguém se exime do dever de colaborar com o Poder Judiciário para o 16
descobrimento da verdade.

 Código de Processo Penal do Brasil, art. 186. Depois de devidamente qualificado e cientificado 17
do inteiro teor da acusação, o acusado será informado pelo juiz, antes de iniciar o interrogatório, do 
seu direito de permanecer calado e de não responder perguntas que lhe forem formuladas.
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do pedido, sob pena de o direito à identidade deixar de ser uma 
questão de ordem pública. 


O Código Civil nada mais exige além da omissão do investigado. 
Quem se nega a submeter-se a exame médico, não pode se aproveitar 
de sua recusa. Tal postura supre a prova que pretendia produzir. 
18

No âmbito da própria Lei 8.560/1992, todos os meios legais, bem 
como os moralmente legítimos, são hábeis para provar a verdade dos 
fatos.  
19

No entanto, súmula do Superior Tribunal de Justiça diz que a 
recusa induz à presunção juris tantum de paternidade.  Ou seja, atribui 20

ao investigado o ônus de comprovar que não existe o liame biológico. 
Fato negativo de difícil ou impossível comprovação, a ponto de ser 
considerada prova diabólica. Até porque, não podem ser feitas 
referências à vida sexual da genitora – chamada de exceptio plurium 

 CC, art. 232. A recusa à perícia médica ordenada pelo juiz poderá suprir a prova que se 18
pretendia obter com o exame. 

 Lei 8.560/1992, art. 2o-A. Na ação de investigação de paternidade, todos os meios legais, bem 19
como os moralmente legítimos, serão hábeis para provar a verdade dos fatos.   

 STJ – Súmula 301: Em ação investigatória, a recusa do suposto pai a submeter-se ao exame de 20
DNA induz presunção juris tantum de paternidade.
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concubentium – o que pode gerar, inclusive, a responsabilidade do 
advogado com imposição de pagamento por danos morais. 
21

 Civil. Processual civil. Ação de reparação de danos morais. Ofensas desferidas pelo advogado 21
contra a mãe do autor em ação investigatória de paternidade preteritamente julgada procedente. 
Afirmação de que a mãe seria prostituta e teria mantido relações sexuais com inúmeras pessoas. 
Argumentação jurídica irrelevante e dissociada da defesa técnica. Ações de família que versam 
sobre vínculos biológicos que se desenvolvem, há mais de três décadas, com ênfase na prova 
técnica consubstanciada no exame de DNA. Absoluta irrelevância de elementos morais ou de 
conduta das partes. Dever do advogado de filtrar as informações recebidas de seu cliente, sob 
pena de responsabilização civil. Imunidade profissional que não é absoluta e não contempla 
ofensas desferidas em juízo contra a parte adversária, sobretudo quando irrelevantes à 
controvérsia e não comprovadas. Ausência de condenação criminal dos réus. Irrelevância. 
Independência entre as justiças cível e penal. Fato danoso que é incontroverso. Ofensas apenas 
desferidas em peças escritas em processo sob segredo de justiça. Irrelevância para a configuração 
do dano. Objetivo de desqualificação da mãe do autor atingido. Circulação dos autos restrita, mas 
existente. Relevância somente para a quantificação do dano. Responsabilização exclusiva do 
advogado. Regra geral excepcionada pela existência de culpa in eligendo ou assentimento às 
manifestações escritas pelos demais réus. 1- Ação de reparação de danos proposta em 
14/01/2015. Recurso especial interposto em 10/12/2017. 2- O propósito recursal é definir se é 
admissível a condenação do advogado, que também é parte no processo, a reparar os danos 
morais causados à parte adversária em virtude do uso, em ação de investigação de paternidade, 
de palavras ofensivas à imagem e à reputação da mãe biológica. 3- São juridicamente irrelevantes 
e dissociados da defesa técnica, nas ações investigatórias de paternidade, os argumentos 
tendentes a desqualificar a moral e a conduta da parte adversária, eis que existe, há pelo menos 
30 anos, uma forma técnica e científica, comprovadamente segura e eficiente, de investigação da 
relação biológica paterno-filial - o exame de DNA, que não apenas dispensa, como torna inúteis, 
inadequadas e impróprias as discussões relativas à moral e à conduta das partes. 4- Significa dizer 
que, ao menos desde a introdução do exame de DNA como meio de prova determinante para a 
apuração dos vínculos de parentesco sob a perspectiva biológica, é preciso reexaminar sob 
diferentes perspectivas os argumentos lançados em defesa, especialmente nas ações de família, 
que, a pretexto de serem jurídicos e necessários, nada mais revelam do que ofensas gratuitas e 
que são resquícios de um discurso odioso, sexista, machista e misógino que não pode possuir 
mais espaço na sociedade. 5- Se as informações recebidas pelo representante constituído são 
ofensivas à parte contra quem se litigará e se são elas irrelevantes no contexto em que se 
desenvolverá a controvérsia, é dever do advogado filtrar essas informações, pautando suas 
condutas no processo a partir dos estritos limites da técnica e da ética, uma vez que a imunidade 
profissional não é absoluta e não lhe confere o direito de materializar as ofensas que lhe foram 
ditas em particular pela parte, sob pena de praticar, ele próprio, o ato ilícito ofensivo à reputação e 
à imagem da parte adversa. 6- Na hipótese, o acórdão recorrido estabeleceu como premissas 
fáticas imutáveis: (i) que os réus, em ação investigatória de paternidade e em queixa-crime, 
afirmaram que a mãe do autor era uma prostituta; (ii) que os réus, nas referidas ações, afirmaram 
que a mãe do autor manteve relações sexuais com diversas pessoas, inclusive com parentes dos 
réus, de modo que qualquer deles poderia ser o pai; (iii) que não foi comprovado que a mãe do 
autor era prostituta; (iv) que não foi comprovado que a mãe do autor manteve relações sexuais 
com terceiros; (v) que foi cientificamente comprovado que o investigado era pai biológico do autor; 
(vi) que um dos réus é advogado e, nos processos mencionados, atuou em causa própria e 
também em representação dos demais réus e irmãos. 7- Nesse contexto, mostra-se desprovida de 
técnica e de ética, bem como propositalmente ofensiva, a alegação de que a mãe do autor seria 
prostituta, como se esse fato, não provado, seria em alguma medida impeditivo à maternidade, e 
como se as prostitutas também não pudessem ser, como de fato muitas vezes são, mães. 8- É 
irrelevante que não tenha havido a condenação criminal dos réus em virtude das ofensas 
perpetradas, tendo em vista o princípio da autonomia das justiças civil e penal, especialmente na 
hipótese em que a existência do fato danoso sequer é controversa, mas, ao revés, apenas se 
pretende dar a esse fato incontroverso um suposto verniz de licitude e de legalidade ao albergue 
da imunidade profissional. 9- Os fatos de as ofensas terem sido deduzidas apenas em peças 
escritas, em processos que tramitaram em segredo de justiça e nos quais apenas o filho era parte, 
não afastam a possibilidade de condenação do advogado a reparar os danos morais por ele 
causados, seja porque as ofensas atingiram diretamente o seu propósito de desqualificar a mãe do 
autor (que age para a tutela de direito próprio e de direito alheio transmitido pela herança), seja 
porque as ofensas, embora proferidas em um âmbito muito mais restrito de circulação, puderam, 
em tese, ser conhecidas, ao menos, pelos magistrados que atuaram na causa e pelos servidores 
que manusearam o processo. 10- Conquanto precedente desta Corte tenha firmado entendimento 
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A outro giro, com o propósito de dobrar a resistência do réu, é 
indispensável reconhecer a adoção de medidas indutivas, coercitivas e 
mandamentais.  E a determinação do registro é medida mandamental 22

que pode ser imposta. A tese foi acolhida pelo Superior Tribunal de 
Justiça e constitui objeto de repercussão geral. 
23

Surpreendentemente, a desesperada busca em descobrir a 
“verdade real”, se confronta com as presunções de paternidade 
consagradas pela lei. O Código Civil confere estado de certeza ao 
vínculo paterno-filial pelo só fato de a concepção ter ocorrido no 
período em que os pais eram casados,  a ponto de ser autorizado o 24

registro do filho, com a simples apresentação da certidão de 
casamento. Sequer se questiona se o casal convivia ou se estava 
separado de fato.   


Apesar de a referência ser ao casamento, dita presunção alcança 
também a união estável. A igualdade das entidades familiares foi 
proclamada pelo Supremo Tribunal Federal,  não se limitando apenas 25

ao direito de concorrência no âmbito do direito sucessório. A decisão 
teve por fundamento a inconstitucionalidade de qualquer diferenciação 
ou hierarquização entre os dois institutos. Desse modo, a presunção de 
paternidade não diz com a condição de casados dos pais: ou se aplica 
também à união estável, ou não se aplica ao casamento. Tanto que, de 
há muito o Superior Tribunal de Justiça estendeu a presunção da 
parentalidade à união estável (2012,  REsp 1.194.059/SP). Enunciado 
das Jornadas de Prevenção e Solução Extrajudicial de Conflitos 
também reconhece a presunção, mas condiciona ao registro da união 

 CPC, art. 139. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, incumbindo-lhe: 22
IV - determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias 
necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por 
objeto prestação pecuniária.

 STJ - Tema 1.137: Definir se, com esteio no art. 139, IV, do CPC/15, é possível, ou não, o 23
magistrado, observando-se a devida fundamentação, o contraditório e a proporcionalidade da 
medida, adotar, de modo subsidiário, meios executivos atípicos.

 CC, art. 1.597. Presumem-se concebidos na constância do casamento os filhos: I - nascidos 24
cento e oitenta dias, pelo menos, depois de estabelecida a convivência conjugal.

 STF – Temas 498 e 809: É inconstitucional a distinção de regimes sucessórios entre cônjuges e 25
companheiros prevista no art. 1.790 do CC/2002, devendo ser aplicado, tanto nas hipóteses de 
casamento quanto nas de união estável, o regime do art. 1.829 do CC/2002.
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estável no Livro “E” do Cartório do Registro Civil.  Enunciado do 26

Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM) estende a presunção 
aos casais homoafetivos.  
27

Deste modo, entre o direito ao silêncio, à integridade do próprio 
corpo do pai, há que se fazer uma ponderação de interesses com o 
direito fundamental à identidade do filho. Como afirma Anderson 
Schreiber (2014:175), 


(...) não há dúvida de que a privacidade e a intimidade corporal do 

suposto pai são direitos da personalidade, constitucionalmente 

protegidos. Assim, merecem a tutela mais ampla possível. Contudo, os 

direitos dele devem ser ponderados com o direito também 

constitucional da criança à identificação de sua origem biológica, 

expressão de sua dignidade humana.


Na mesma senda Maria Celina Bodin de Moraes (2005:633) 
adverte que, 


Apesar de o d i re i to à i n teg r idade f í s i ca se r ga ran t ido 

constitucionalmente, como direito subjetivo da personalidade, seu 

exercício torna-se abusivo ao servir de escusa para eximir a 

comprovação, acima de qualquer dúvida, do vínculo genético, a 

fundamentar adequadamente as responsabilidades decorrentes da 

relação de paternidade.


O direito à intangibilidade do corpo humano do suposto pai, que 
protege interesse individual, deve dar lugar ao direito à identidade da 

 Enunciado 7: A presunção de paternidade, prevista no art. 1.597 do Código Civil, aplica-se aos 26
conviventes em união estável, desde que esta esteja previamente registrada no Livro E do Registro 
Civil das Pessoas Naturais da Sede, ou, onde houver, no 1º Subdistrito da Comarca, nos termos do 
Provimento CNJ n. 37/2014.

 IBDFAM - Enunciado 54: A presunção de filiação prevista no artigo 1.597, inciso V, do Código 27
Civil, também se aplica aos casais homoafetivos.
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criança, pois há um interesse público de protegê-la, com absoluta 
prioridade (Dias, 2023:281).


O fato é que não se pode subtrair do filho o direito de ter um 
nome, de ter o vínculo parental estampado em seu registro, atributo 
fundamental de sua personalidade que assegura o respeito à sua 
dignidade enquanto ser humano. Dita omissão, também afeta o seu 
direito à vida, ao pleno desenvolvimento, pois deixa de contar com o 
auxílio de quem deve assumir as responsabilidades decorrentes do 
poder familiar. 


Deste modo, o reconhecimento da paternidade quando do 
registro de uma criança ou adolescente deve ser processado 
extrajudicialmente, mediante a indicação do nome do suposto pai ao 
oficial do Registro Civil — pela mãe caso o filho seja menor de idade, 
ou pelo próprio filho após atingir a maioridade. 


Na tentativa de desqualificar a proposta apresentada e gerar um 
clima de pânico, surgiu o boato de que a mãe poderia indicar qualquer 
pessoa como pai e o registro seria feito à sua revelia. Ora, em nenhum 
momento esta insensatez foi sequer cogitada. 


O indicado como genitor é pessoalmente intimado para, em 
determinado prazo, comparecer ao cartório e promover o registro ou se 
submeter ao exame do DNA. Caso ele se omita ou se negue a qualquer 
dessas alternativas, seu nome será incluído no registro do filho. Afinal, 
ele abriu mão do direito de provar a ausência do vínculo paterno-filial. 
E, ainda assim, pode, a qualquer tempo buscar a desconstituição do 
registro. Mas, para isso, terá que se submeter à perícia genética.  


O fato é que, nada, absolutamente nada, justifica a judicialização 
do registro da paternidade, que acaba incentivando o pai a não 
promover o registro do filho. 


Como acontece na maioria dos países do mundo, é indispensável 
assegurar efetividade ao comando constitucional que confere proteção 
integral e prioridade absoluta aos direitos das crianças e dos 
adolescentes.   
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2. Regime Jurídico de Timor-Leste: a presunção de 
paternidade e o reconhecimento da paternidade  

Estabelece o Código Civil timorense, aprovado pela Lei n.º 
10/2011, de 14 de setembro, que “[a] paternidade presume-se em 
relação ao marido da mãe e, nos casos de filiação fora do casamento, 
estabelece-se pelo reconhecimento”.  O reconhecimento, por sua vez, 28

inclui tanto o reconhecimento voluntário, que a lei designa de 
perfilhação, como a “decisão judicial em acção de investigação” da 
paternidade, em moldes semelhantes aos do Brasil. 
29

À semelhança do Brasil, o Código Civil timorense prevê a 
presunção legal de paternidade em caso de casamento dos pais, 
dispondo que “presume-se que o filho nascido ou concebido na 
constância do matrimónio da mãe tem como pai o marido da mãe”.  
30

A lei prevê a cessação da presunção de paternidade em 
determinados casos, nomeadamente quando, tendo o filho nascido 
durante o casamento dos pais, tenha sido concebido antes do mesmo, 
desde que a mãe ou o marido declarem que este último não é o pai no 
momento do registo de nascimento,  ou ainda, automaticamente, nos 31

casos em que a criança nasça “passados trezentos dias depois de 
finda a coabitação” da mãe e do presumido pai.  Haverá sempre, de 32

 Artigo 1676.o do Código Civil. 28

 Artigo 1727.o do Código Civil.29

 Artigo 1706.o do Código Civil.30

 Dispõe o artigo 1708.º do Código Civil que “Relativamente ao filho nascido dentro dos cento e 31
oitenta dias posteriores à celebração do casamento, cessa a presunção estabelecida no Artigo 
1706º se a mãe ou o marido declararem no acto do registo do nascimento que o marido não é o 
pai.”

 Artigo 1709.o, n.o 1 do Código Civil. De acordo com o número 2 do mesmo artigo, “[c]onsidera-32
se finda a coabitação dos cônjuges: a) Na data da primeira conferência, tratando-se de divórcio ou 
de separação por mútuo consentimento; b) Na data da citação do réu para a acção de divórcio ou 
separação litigiosa, ou na data que a sentença fixar como a da cessação da coabitação; c) Na data 
em que deixou de haver notícias do marido, conforme decisão proferida em acção de nomeação de 
curador provisório, justificação de ausência ou declaração de morte presumida.”
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igual modo, a possibilidade de a mãe casada indicar que o filho não 
tem como progenitor o seu marido.  
33

Acontece, porém, que, ao contrário do que prevê o Código Civil, 
na prática, a presunção de paternidade só tem sido aplicada quando os 
pais estão unidos pelo casamento católico. Embora a legislação 
reconheça, além do casamento católico, o casamento civil e o 
casamento barlaqueado monogâmico,  a ausência de um Código do 34

Registo Civil impede a celebração de casamentos civis (Marques & 
Chaves, 2023:198) e implica que os casamentos barlaqueados não 
sejam formalmente registados (Ministério da Justiça – Centro de 
Formação Jurídica e Judiciária, 2024:43).


A tal acresce o facto de não ser reconhecida, em Timor-Leste, ao 
contrário do Brasil, a união estável ou união de facto, de modo que a 
coabitação entre duas pessoas não tem qualquer efeito em matéria de 
presunção de paternidade. Entre estas situações encontram-se aquelas 
de indivíduos que coabitam entre si e se encontram num longo 
processo de práticas tradicionais e de diálogo entre famílias que, por 
vezes, e ao fim de alguns anos, culmina na celebração de um 
casamento tradicional barlaqueado.


Nas situações em que não existe presunção de paternidade, quer 
por os progenitores não serem casados quer porque a sua união não 
foi registada enquanto casamento (embora tenham sido cumpridos os 
rituais que integram o casamento barlaqueado), o estabelecimento da 
filiação, à partida, dar-se-á por perfilhação. Esta constitui um ato 
pessoal e livre, podendo ser realizado por intermédio de procurador 
com poderes especiais.  A legislação timorense permite que a 35

perfilhação ocorra a todo tempo, inclusive após a morte do filho,  e 36

 Artigo 1712.º do Código Civil. 33

 Artigo 1475.º do Código Civil.34

 Artigo 1729.o do Código Civil.35

 Artigo 1734.o do Código Civil.36
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por diversas formas, como declaração prestada perante o registo civil, 
escritura pública, testamento, ou termo lavrado em juízo.  
37

Tal como no Brasil, a efetividade desse regime depende da 
vontade do pai em colaborar com o processo. No enquadramento legal 
timorense, a recusa do pai da criança em formalmente declarar a 
paternidade não gera, automaticamente, efeitos legais imediatos que 
obriguem ao reconhecimento da paternidade ou impliquem sanções.


Dependendo, nestas situações, o estabelecimento da 
paternidade da vontade do pai em fazer a perfilhação, haverá situações 
em que fica por constituir a paternidade. Para estes casos, prevê a 
legislação de Timor-Leste a averiguação oficiosa da paternidade,  que, 38

por lei, deve ser obrigatoriamente acionada sempre que uma criança 
seja registada apenas com a maternidade estabelecida.  Na prática, 39

contudo, essa previsão legal não se concretiza por diversas razões, 
nomeadamente porque outra pessoa se declara como o "pai" da 
criança, para evitar que esta fique sem filiação paterna, ou porque a 
informação não é remetida pelos conservadores ao Ministério Público.


Aquando do início do processo de averiguação da paternidade, 
promovido pelo Ministério Público, o tribunal deve tentar identificar o 
pai, ouvindo a mãe e eventualmente o suposto progenitor, quando este 
tenha sido indicado pela mãe ou chegue informação sobre a sua 
identidade de outro modo ao conhecimento do tribunal.  Contudo, 40

também neste procedimento, a falta de colaboração do pai (como o 
não comparecimento, a negação ou a recusa de confirmação) não 
desencadeia consequências automáticas. Neste caso, e apenas nas 
situações em que “o tribunal conclu[a] pela existência de provas 
seguras da paternidade”, o processo será remetido ao Ministério 
Público, para que seja intentada ação de investigação da 

 Artigo 1733.o do Código Civil.37

 Artigos 1744.º a 1748.º do Código Civil. 38

 Artigo 1744.º do Código Civil. 39

 Artigo 1745.º, n.os 1 e 2 do Código Civil. 40
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paternidade.  Este procedimento é pesado e moroso, não sendo 41

frequentemente utilizado. Ainda, na ausência de reconhecimento 
voluntário da paternidade por perfilhação ou de confirmação na 
averiguação oficiosa, o sistema permite o reconhecimento judicial por 
meio de uma ação intentada pelo filho ou, em seu nome, pela mãe.  
42

Sendo o modelo prevalente no país o modelo da família alargada, 
em que as crianças têm, como elementos de referência significativos, 
como o Apá Bo'ot e outros familiares, a falta de cooperação e vontade 
do pai de perfilhar a criança acaba por gerar desmotivação e a maior 
parte da família (também por orgulho) prefere não fazer o esforço de 
aceder aos tribunais.


Daqui decorre que, como bem aponta o Guião de Referência 
sobre Igualdade de Género e Violência Baseada no Género para 
Conservadores e Notários do Centro de Formação Jurídica e Judiciária 
de Timor-Leste (2024:46-47), a problemática não se limita à questão de 
ausência de registo da paternidade: 


No que respeita ao estabelecimento da paternidade de uma 
criança cuja mãe não seja casada, é de notar que ocorrem 
frequentemente situações em que o verdadeiro pai da criança não 
demonstra vontade livre para declarar a paternidade, e assim a 
perfilhação não é realizada (comummente referido de “abandona oan” 
ou “la responsabiliza baoan”). 


Faltando a vontade do pai em declarar a paternidade, e 
consequentemente a não realização da perfilhação, faz com que a 
perfilhação acabe por ser feita por um familiar da mãe (tio, primo, etc). 
Em outros casos, não há perfilhação e a criança recebe somente a 
identificação de filiação pela mãe. 


Esta prática tem por base diversas normais sociais e estereótipos 
de género prevalentes na sociedade timorense. A gravidez de uma 
mulher solteira é considerada, frequentemente, uma afronta aos 
princípios morais e a normas sociais vigentes, segundo os quais 

 Artigo 1745.º, n.o 5 do Código Civil.41

 Artigos 1749.º e 1750.º.42
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apenas a mulher casada pode iniciar a sua vida sexual e, por 
conseguinte, engravidar. Assim, a gravidez fora do casamento 
representa uma “vergonha” para a família. 


Em muitos casos a gravidez fora do casamento resulta numa 
expetativa de casamento da mãe com o pai da criança, chegando, por 
vezes, a existir quase uma coação à mulher (ou ao homem) para 
contrair o casamento. Tal exigência de casamento, muitas vezes, é 
indiferente se a gravidez da mulher resultou de crime de violência 
sexual. 


Mesmo quando, apesar da exigência, não houver expetativa de 
contrair o casamento, pelo pai da criança ser já casado ou por qualquer 
outra razão, é frequente serem os próprios familiares da mulher a fazer 
a perfilhação como medida de preservação do bom nome da família da 
mulher grávida. A perfilhação por homem da família da mãe pode ser 
também o resultado de práticas culturais que reconhece uma mulher 
casada, e a sua criança, como pertencente à família do esposo. Assim, 
quando, por razões familiares, quer-se “manter” a criança na família (ou 
Uma Lisan) da mãe, regista-se como o pai da criança um homem 
pertencente à família da mãe.


A perfilhação por outro homem que não o pai verdadeiro tem por 
principal objeto o interesse ao “bom nome da família” ou outros 
interesses coletivos comunitários, não sendo dada atenção suficiente 
ao interesse superior da criança. Do mesmo modo, não é ponderado o 
eventual risco que esta perfilhação pode trazer no futuro, como, por 
exemplo, causar disputas quando da sucessão do património por 
morte do perfilhante.


Os dados disponíveis não permitem identificar o número de 
crianças registadas sem indicação do nome do pai. Também se 
desconhece o número de casos em que um familiar da mãe perfilhou a 
criança, com o objetivo de “resolver o assunto dentro da família”, 
embora se conheça a existência de tal fenómeno. 


Neste contexto, poderemos explorar a adequação da proposta 
brasileira de alteração apresentada pela Comissão de Juristas para a 
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atualização do Código Civil à realidade timorense. Ficam de fora da 
presente análise as situações em que se poderá vir a aplicar a 
presunção de paternidade em virtude do casamento dos progenitores, 
uma vez aprovado o Código do Registo Civil, como as descritas 
anteriormente. A análise também não se centrará na eventual 
aprovação de legislação que reconheça a união estável ou de facto e 
que, daí, retire consequências em termos de presunção de 
paternidade.


Centraremos, sim, a análise nas demais situações, ou seja, 
naquelas em que os progenitores não casados e relativamente às quais 
não se possa aplicar qualquer presunção de paternidade. 


Na maior parte das situações deste tipo, em que não existe 
perfilhação por falta de vontade do pai em declarar a sua paternidade, 
entendemos que a proposta brasileira poderá oferecer uma orientação 
relevante e inspiradora para uma eventual reforma do Código Civil 
timorense, tendo em conta a proteção do direito à identidade da 
criança. 


Entendemos, assim, que o legislador timorense poderá 
considerar a adoção da solução proposta nos trabalhos da reforma do 
Código Civil brasileiro – possibilidade de indicação, pela mãe, do nome 
do pai, perante o conservador, com submissão a teste de ADN, como 
uma possível alteração ao Código Civil em vigor. Para além dos 
argumentos já expostos como vantajosos no contexto nacional 
brasileiro, considera-se que tal proposta se afigura particularmente 
adequada ao contexto nacional timorense, por diversas razões.


Desde logo, poderá contribuir para a redução de um diferencial 
de poder entre mulher e homem: a mulher já não terá que tentar exigir 
que o pai proceda à perfilhação. Bastar-lhe-á revelar a verdade perante 
o conservador, cabendo a este exigir a comparência do suposto pai 
perante o registo civil. Esta opção pode ser particularmente 
interessante tendo em conta a realidade local, dado que as autoridades 
públicas, para a maior parte da população, têm um peso significativo – 
a convocatória de uma autoridade pública sempre será diferente de um 
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pedido de uma mulher ou mesmo da sua família quando, na realidade, 
ela aparece aos olhos da sociedade como “abandonada”.


Ainda, tratando-se de um contexto marcado por um acesso muito 
limitado aos tribunais, evita-se a judicialização desnecessária, o que 
facilita o estabelecimento da paternidade. O homem indicado como 
progenitor mantém a possibilidade de se submeter a um exame de 
DNA, testes esses atualmente existentes no país.  Caso fique 43

demonstrada a inexistência do vínculo genético, não será registado 
como pai, não tendo para tal que impugnar judicialmente a 
paternidade. O recurso ao judiciário fica, portanto, reservado apenas às 
hipóteses em que o indicado se recuse a realizar o teste genético.


Ademais, a judicialização do sistema nestas situações apresenta 
um risco significativo para as mulheres – o de que a averiguação 
oficiosa da paternidade ou a ação de investigação transforme-se numa 
investigação à vida sexual da mãe da criança.  Timor-Leste ainda não 44

tem uma prática sólida — nomeadamente através da jurisprudência 
dos seus tribunais — de afirmação consistente dos direitos de 
personalidade e da proteção da privacidade, nem enfrenta de modo 
eficaz os estereótipos negativos associados às mulheres — ao 
contrário do que já se observa, em maior grau, no contexto jurídico 
brasileiro. Ora, uma investigação desta natureza terá consequências 
negativas particularmente substanciais para a mãe da criança, em 
particular num contexto profundamente marcado pela vergonha 
potencialmente associada à gravidez fora do contexto do casamento e 
de vulnerabilidade acrescida da mulher que não conta com o apoio 
financeiro do pai da criança.


Assim, a proposta brasileira revela-se particularmente 
interessante no contexto timorense e pode oferecer um apoio 

 A disponibilidade de testes no país é recente, tendo sido noticiada em algumas páginas da 43
internet, como, por exemplo, https://thediliweekly.com/2022/12/29/pcic-iha-ona-ekipamentu-teste-
dna-2/. 

 De acordo com o Guião de Referência sobre Igualdade de Género e Violência Baseada no 44
Género para Conservadores e Notários do Centro de Formação Jurídica e Judiciária (2024, p. 43): 
“Entre os profissionais de Direito e até mesmo as organizações de apoio às mulheres, é comum a 
utilização da linguagem “investigar a mãe” e “saber com quem a mãe dormiu” para determinar a 
paternidade desconhecida.
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significativo aos serviços dos conservadores do registo civil. Fora dos 
centros urbanos, esses serviços enfrentam limitações significativas, 
tanto em termos de recursos humanos como de capacidade de 
resposta. Embora os profissionais estejam conscientes do problema e 
reconheçam as dificuldades enfrentadas pelas mulheres para garantir a 
participação do pai na perfilhação, muitas vezes veem-se impedidos de 
agir de forma eficaz. Na ausência de mecanismos legais mais 
assertivos, o processo acaba por depender unicamente da capacidade 
da mulher — e da sua família — de convencer o pai a comparecer 
perante a autoridade. É essa falta de poder efetivo que frequentemente 
conduz à prática já referida, em que um outro homem da família 
materna “empresta” o seu nome para constar como pai da criança.


Contudo, para as situações em que existe perfilhação, mas por 
pessoa diferente do pai biológico da criança, com o intuito de garantir 
que o nome do pai no registo não fica por preencher, não estamos 
seguros de que a proposta brasileira possa, só por si, oferecer uma 
solução imediata que proteja os interesses da criança. Isto porque, na 
prática, existe uma perfilhação — embora fraudulenta e inválida — na 
medida em que resulta de falsas declarações por pessoa que não é o 
pai biológico da criança. Uma solução possível para este tipo de 
situação seria a de se poder aplicar uma sanção penal ou 
administrativa (ou seja, contraordenacional) à prestação de falsas 
declarações perante o conservador o registo civil por terceira pessoa, 
isto sem prejuízo dos vícios de que possa estar ferido o próprio registo 
por ter sido lavrado com base em declaração falsa. Parece-nos que, a 
esses casos, poderá ser aplicável o disposto no Código Penal quanto à 
falsificação de documento ou notação técnica.  
45

 O artigo 303º do Código Penal prevê o seguinte: “1. Quem, com intenção de causar prejuízo a 45
outra pessoa ou ao Estado, ou de obter para si ou para outra pessoa, benefício ilegítimo [...] fizer 
constar falsamente de documento ou notação técnica facto juridicamente relevante [...] é punido 
com pena de prisão até 3 anos ou multa.”. Nota-se, contudo, que, neste caso, sempre se terá de 
provar a intenção, o que, nas situações descritas, poderá revelar-se particularmente difícil. Neste 
sentido, uma solução como aquela dada noutros ordenamentos jurídicos à prestação de falsas 
declarações perante funcionário público poderia ser equacionável, embora tal implicasse, 
naturalmente, uma alteração ao Código Penal. Veja-se, por exemplo, o disposto no Código Penal 
de Portugal, segundo o qual “Quem declarar ou atestar falsamente à autoridade pública ou a 
funcionário no exercício das suas funções identidade, estado ou outra qualidade a que a lei atribua 
efeitos jurídicos, próprios ou alheios, é punido com pena de prisão até um ano ou com pena de 
multa, se pena mais grave não lhe couber por força de outra disposição legal.” [artigo 348.º-A]. 
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De qualquer modo, a proposta brasileira, mesmo que adotada em 
Timor-Leste através de uma alteração legislativa deve, a nosso ver, ser 
acompanhada de medidas estruturantes que assegurem a sua 
efetividade. Desde logo, impõe-se uma campanha de sensibilização 
pública sobre o papel da mulher no processo de reconhecimento da 
paternidade, promovendo a aceitação cultural da sua legitimidade para 
iniciar o procedimento. É que, para que a mulher possa, à luz das 
“normas sociais”, de facto, indicar o nome do outro progenitor, é 
necessário que sobre ela não recaiam consequências negativas de 
ordem social. Caso contrário, esta solução poderá ter como efeito 
indesejado o aumento das situações em que, como referimos, por 
causa da vergonha associada à gravidez fora do casamento, outro 
homem da família da mulher, que não o progenitor, perfilha a criança 
para manter o seu “bom nome”. 
46

Além disso, é fundamental que a realização dos exames 
genéticos obedeça aos mais elevados padrões científicos e éticos, 
garantindo não apenas a fiabilidade técnica dos resultados, mas 
também a proteção dos direitos das partes envolvidas.


Tal como no Brasil, a introdução desta alteração legislativa 
poderá suscitar críticas semelhantes às que já se verificaram nesse 
país, nomeadamente a alegada possibilidade de a mulher indicar 
arbitrariamente o nome de qualquer homem perante o conservador do 
registo civil. Tais críticas, contudo, carecem de fundamento à luz da 
realidade sociocultural timorense. Num contexto fortemente marcado 
por normas patriarcais, as mulheres enfrentam sérias limitações para 
questionar comportamentos masculinos em diversas esferas da vida. 
Acresce que, nessa sociedade, é ainda profundamente estigmatizante 
— e, por vezes, humilhante — para uma mulher não casada declarar 
perante autoridades com quem manteve relações sexuais, sobretudo 
se tal informação não for verdadeira.


 Sobre este ponto, ver Guião de Referência sobre Igualdade de Género e Violência Baseada no 46
Género para Conservadores e Notários do Centro de Formação Jurídica e Judiciária (2024:47 e 
seguintes). 
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Conclusão 

Em conclusão, a proposta da Comissão de Juristas constituída 
pelo Senado Federal brasileiro de previsão de um procedimento 
extrajudicial de reconhecimento da paternidade com base na indicação 
da mãe, com recurso a testes genéticos, permite oferecer um grau mais 
elevado de proteção aos direitos da criança à filiação e à identidade 
mesmo em dois contextos socioculturais marcadamente distintos. 
Note-se ainda que a posição jurídica da mulher é, por essa via 
significativamente valorizada, pelas consequências que a lei passaria a 
fazer decorrer das suas declarações perante o oficial público. 


Em Timor-Leste, a proposta apresenta um elevado, potencial de 
adaptação ao contexto nacional, podendo servir de base sólida para a 
construção de uma resposta normativa mais eficaz à problemática do 
reconhecimento da paternidade. No entanto, a sua efetividade 
dependerá da implementação de medidas complementares 
fundamentais e da colocação da tónica no direito da criança, como o 
desenvolvimento de campanhas públicas de sensibilização que 
valorizem o papel da mulher nesse processo e promovam a aceitação 
social da sua legitimidade para iniciar o reconhecimento. A par disso, 
será essencial assegurar a aplicação de sanções eficazes à prestação 
de declarações falsas de paternidade.
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Breves notas sobre o exercício das 
responsabilidades parentais em Timor-Leste 

Marianna Chaves  *

Resumo: O artigo oferece um panorama sintético e crítico do exercício 
das responsabilidades parentais em Timor-Leste, articulando o quadro 
constitucional, convencional e infraconstitucional com o direito 
comparado e a doutrina. Defende-se a transição do antigo paradigma 
de “poder” para uma conceção funcional de cuidado, proteção e 
promoção do desenvolvimento integral da criança. O princípio do 
superior interesse da criança é apresentado como eixo decisório e 
critério hermenêutico, impondo soluções calibradas ao caso concreto e 
exigindo abertura à avaliação interdisciplinar e à escuta qualificada da 
criança. Delimita-se o conteúdo das responsabilidades parentais em 
suas dimensões pessoal e patrimonial e analisam-se criticamente os 
modelos de exercício durante a vida em comum e após a ruptura, em 
especial no que se refere à definição da residência.
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Introdução 

Este artigo tem por objetivo fornecer um panorama sintético e 
crítico do exercício das responsabilidades parentais em Timor-Leste, 
situando-o no quadro constitucional e infraconstitucional timorense, em 
diálogo com o direito comparado e com a produção doutrinária e 
empírica mais relevante. 


Partindo da evolução histórica do instituto (da lógica de “poder” 
para a função de cuidado), examina-se o conteúdo das 
responsabilidades parentais, o papel estruturante do princípio do 
superior interesse da criança e as soluções normativas aplicáveis tanto 
na constância da vida em comum quanto após a ruptura ou quando os 
pais não tenham vivido juntos.


No percurso proposto, destacam-se as bases constitucionais e 
convencionais que informam a proteção da criança; a densificação 
legal do conteúdo pessoal e patrimonial das responsabilidades 
parentais; os modelos de exercício (unilateral e conjunto) e a 
consequente definição da residência; bem como questões práticas de 
decisão judicial. O texto também evidencia dissonâncias conceituais no 
ordenamento timorense e aponta caminhos de aperfeiçoamento 
legislativo (terminologia, participação da criança, plano parental). 


Pretende-se, em última análise, contribuir para uma agenda de 
aperfeiçoamento legislativo e jurisdicional em Timor-Leste, privilegiando 
terminologia atualizada, escuta qualificada da criança e planos 
parentais, com o objetivo de alcançar decisões consistentes e mais 
alinhadas ao superior interesse da criança.


1. Notas gerais sobre responsabilidades parentais: de 
domínio a função 

A principal das relações de parentesco – a filiação – estabelece o 
vínculo jurídico entre os progenitores e seus filhos. Essa ligação não se 
limita a um simples reconhecimento de origem, mas projeta-se em uma 
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constelação de direitos, deveres e responsabilidades, cujo 
cumprimento é essencial à proteção integral da criança. 


A relação entre pais e filhos configura, portanto, um complexo 
jurídico-funcional designado como “poder paternal”  (em Timor-Leste), 1

“responsabilidades parentais” (em Portugal) ou “poder familiar” (no 
Brasil), que exprime o múnus atribuído aos progenitores no cuidado, 
educação e formação da prole. Compete, assim, aos pais a obrigação 
de prover as necessidades dos filhos, tanto no plano material (sustento, 
saúde e educação) quanto no plano moral e afetivo, mediante a 
assistência, a representação, a proteção e os cuidados constantes que 
lhes incumbem.


Convém ressaltar que, no imaginário coletivo, esse complexo 
funcional ainda se encontra fortemente vinculado à simbologia do 
sangue, sendo percebido como se fosse indispensável, para o pleno 
exercício do papel parental, a existência de um laço biológico entre a 
pessoa e a criança ou adolescente, e como se o sangue constituísse o 
símbolo supremo de confiança e de garantia de que a criança receberia 
o cuidado adequado. No entanto, o predomínio do poder do sangue 
nas legislações pode ser interpretado como produto de determinadas 
“ideologias e ilusões”, conforme assinala Jorge Duarte Pinheiro, para 
quem, no domínio do Direito da Família e das Crianças, “a neutralidade 
é impossível. A lei reflete sempre ideologias, concepções de vida” 
(2015: 283).


Todavia, deve-se sublinhar que, se o sangue fosse elemento 
absoluto e inquestionável de prova da idoneidade para o exercício das 
funções parentais, não haveria razão para a existência, no ordenamento 
jurídico, de institutos como a confiança judicial, a adoção, bem como 
de medidas de restrição ou inibição das responsabilidades parentais.


Nesse sentido, merece destaque acórdão do Supremo Tribunal 
de Justiça português que deferiu a confiança judicial de uma criança 
com vista à adoção. A infante encontrava-se institucionalizada, após ter 

 Importa referir que, embora Timor-Leste ainda adote a ultrapassada terminologia “poder paternal” 1
no Código Civil, a Lei de Proteção das Crianças e Jovens em Perigo (Lei n.o 6/2023, de 1 de 
março) utiliza a expressão “responsabilidades parentais”, razão pela qual se evitará, sempre que 
possível, o uso de “poder paternal”. 
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sido abandonada pelo pai, e mantinha apenas contatos esporádicos 
com a mãe. O STJ entendeu que, se esses pais foram incapazes de 
edificar “os laços de afectividade próprios da filiação, levando a um 
progressivo desinteresse da filha pela mãe, e se esta não logrou reunir 
as condições necessárias para assumir o encargo de criar e educar a 
filha, nem de lhe transmitir a afectividade e o convívio a que qualquer 
criança tem direito” (STJ, Proc. 04A3795, 2004).


Comentando o aresto, Jorge Duarte Pinheiro observa que o 
julgado “não parece ter dúvidas quanto à relevância do afecto no 
Direito de Família” e acrescenta que “afecto e justiça do caso concreto 
estiveram ao alcance e nem sequer chegaram a ser tidos como 
aspectos de uma eventual utopia” (2010:229-230).


Casos de maus-tratos, abusos físicos, psicológicos e sexuais, 
negligência material, emocional e educativa, infanticídios e abandonos 
cruéis de recém-nascidos, praticados por mães e pais biológicos, 
evidenciam que o bom desempenho da função materna ou paterna 
guarda escassa, ou quase nenhuma, relação com o sangue. 


O papel de mãe e pai pode ser exercido, de modo digno e 
competente, por qualquer pessoa, inclusive por aquelas que possuem 
vínculo consanguíneo com a criança. Contudo, o verdadeiro êxito da 
parentalidade não se limita à biologia: está muito mais relacionado com 
o cuidado, o afeto e o zelo oferecidos de forma consciente e voluntária 
do que a simples marcadores genéticos.


Tal raciocínio remete ao que Joseph Goldstein, Anna Freud e 
Albert J. Solnit (1979) já sustentavam desde a década de 1970, ao 
desenvolverem a noção de “pai psicológico”, conceito que abriu 
caminho para a ideia de figura de referência. À luz das lições do jurista, 
da psicanalista e do psiquiatra, pode-se afirmar que o papel parental 
pode ser desempenhado por quem, de forma contínua e cotidiana, 
mediante interação, companheirismo, sinergia e reciprocidade, supra as 
necessidades psicológicas e físicas da criança.


A concepção e a própria terminologia do cuidado parental 
passaram, em todo o mundo, por profundas transformações. Esse 
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múnus distanciou-se do perfil tirânico, rígido e absoluto que outrora o 
marcava. Como reflexo dessa nova visão do Direito das Famílias, tem-
se assistido a uma crítica cada vez mais incisiva à persistência do 
termo “poder” no âmbito das responsabilidades parentais, como ainda 
se verifica nos códigos civis do Brasil e de Timor-Leste.


Em Portugal, a doutrina há muito tempo se mostrava unânime na 
rejeição à expressão “poder paternal”. Para Jorge Duarte Pinheiro 
(2005:82), a terminologia revelava uma “coisificação” da criança. Maria 
Clara Sottomayor (2005:19-20) criticava de forma contundente tal 
terminologia, por entender que o vocábulo “poder” evocava posse, 
domínio e hierarquia, contrapondo-se à ideia de “uma família 
participativa e democrática, baseada na igualdade entre os seus 
membros e em deveres mútuos de colaboração”. Já o termo “paternal” 
remetia à suposta superioridade masculina que marcava a família 
patriarcal, em que o pai ocupava posição hierarquicamente superior em 
relação à mulher e aos filhos. Por isso, Sottomayor defendia a adoção 
de expressões como “responsabilidade parental” ou “cuidado 
parental”, que traduzem não apenas um conceito jurídico, mas também 
a intenção de comprometimento cotidiano dos progenitores para com a 
prole.


Em Portugal, durante décadas, utilizou-se a expressão “poder 
paternal”, a qual ainda é adotada em Timor-Leste. A mudança veio com 
a Lei n.º 61/2008, que substituiu a noção de poder paternal pela de 
responsabilidades parentais. A reforma aproximou Portugal de outros 
ordenamentos europeus, ao incorporar grande parte dos Princípios de 
Direito da Família Europeu Relativos às Responsabilidades Parentais, 
publicados em 2007 pela Comissão de Direito da Família Europeu 
(constituída em 2001, com a finalidade de harmonizar o Direito da 
Família na Europa). Além disso, a legislação portuguesa inspirou-se em 
diversos instrumentos internacionais e constitucionais, como: a 
Recomendação n.º R(84) do Comitê de Ministros do Conselho da 
Europa sobre Responsabilidades Parentais; os artigos 9, 18 e 27 da 
Convenção sobre os Direitos da Criança; os artigos 13.º, 26.º, n.º 1, e 
36.º, n.os 5 e 6, 67.º, 68.º, 69.º e 70.º da Constituição da República 
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Portuguesa; os artigos 23 e 24 do Pacto Internacional sobre os Direitos 
Civis e Políticos; a Convenção de Haia de 1996, relativa à 
responsabilidade parental e às medidas de proteção das crianças; e a 
Convenção Europeia sobre o Exercício dos Direitos das Crianças, 
também de 1996.


Portanto, pode-se dizer que as responsabilidades parentais têm 
por fundamento o dever de cuidado dos filhos, numa lógica de 
proteção e promoção do seu desenvolvimento integral, respeitando a 
autonomia progressiva das crianças e dos jovens, que se amplia à 
medida que alcançam maior idade e maturidade. 


O cuidado parental constitui um dos efeitos jurídicos da filiação, 
diretamente vinculado ao estabelecimento da maternidade e da 
paternidade. Uma vez reconhecida a filiação, os pais tornam-se 
titulares desse poder funcional, ao qual os filhos permanecem sujeitos 
até a maioridade ou a emancipação, nos termos do artigo 1757.º do 
Código Civil de Timor-Leste. 
2

Diante dessa evolução doutrinária e legislativa, torna-se evidente 
que Timor-Leste deveria alterar a sua legislação de família para 
substituir a expressão “poder paternal” por “responsabilidades 
parentais”. A manutenção do termo “poder” revela uma concepção 
ultrapassada, associada a hierarquia, domínio e patriarcalismo, 
incompatível com a ideia contemporânea de família enquanto espaço 
de igualdade, democracia e corresponsabilidade. 


Reformar o Código Civil timorense, portanto, não é apenas uma 
atualização vocabular, mas uma adequação necessária às melhores 
práticas do Direito das Famílias, que compreende a parentalidade 
como função de cuidado, proteção e desenvolvimento integral da 
criança, e não como exercício de poder.


 Doravante CCTL.2
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2. Princípio do superior interesse da criança 

As crianças e os jovens deixaram de ser vistos como meros 
objetos da vontade dos pais para se afirmarem como verdadeiros 
sujeitos de direitos. No seio familiar, assumem especial relevo 
justamente porque ainda não alcançaram maturidade suficiente para 
coordenar integralmente as suas próprias vidas. Por essa razão, 
necessitam dos pais (ou de quem exerça funções parentais) para que 
sejam conduzidos ao pleno exercício da autonomia.


No plano jurídico, tudo o que disser respeito a uma criança deve 
ser analisado e decidido à luz do princípio do superior interesse da 
criança. Em Timor-Leste, tal princípio decorre do artigo 18.º da 
Constituição da República Democrática de Timor-Leste, que assegura 
à criança o direito a proteção especial por parte da família, da 
comunidade e do Estado, contra todas as formas de abandono, 
discriminação, violência, opressão, abuso sexual e exploração, além do 
gozo de todos os direitos reconhecidos universalmente e consagrados 
em convenções internacionais ratificadas pelo Estado. Nesse sentido, 
importa sublinhar que a Convenção sobre os Direitos da Criança 
(aprovada pela Assembleia Geral da ONU em 20 de novembro de 1989) 
foi ratificada por Timor-Leste em 2003.


O artigo 3.º, n.º 1, da Convenção dispõe expressamente que 
todas as decisões relativas a crianças, tomadas por instituições 
públicas ou privadas de proteção social, por tribunais, autoridades 
administrat ivas ou órgãos legislat ivos, devem considerar 
primordialmente o seu interesse superior.


De igual maneira, o artigo 6.º, alínea a) da Lei de Proteção das 
Crianças e Jovens em Perigo prescreve que todas as decisões que 
digam respeito à criança ou ao jovem devem ter como prioridade o seu 
superior interesse, avaliado no contexto individual, familiar e 
comunitário em que se insere, ponderando-se as consequências de 
cada decisão, tanto imediatas como a longo prazo, com o objetivo de 
promover o seu bem-estar e assegurar o seu desenvolvimento integral.
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Assim, o princípio do superior interesse da criança deve 
prevalecer em qualquer intervenção judicial ou extrajudicial que a 
envolva, funcionando como eixo estruturante e critério interpretativo de 
todo o sistema jurídico de proteção da infância e da juventude.


Definir o princípio do melhor interesse da criança, assim como 
delimitar a dignidade da pessoa humana ou mesmo o próprio conceito 
de família, constitui um exercício conceitual árduo e de difícil 
realização. Como já destacamos em outra oportunidade (Chaves, 
2010:414), o legislador reconheceu que a letra fria da lei não seria 
capaz de apreender o fenômeno familiar em toda a sua vastidão e 
inesgotável complexidade. Nesse sentido, conforme observa Helder 
Roque (2005):


No Direito da Família, existe uma dupla fonte normativa, pois que, para 

além da fonte de natureza externa, representada pela lei, importa ainda 

considerar as fontes de natureza interna, ou seja, os padrões 

adoptados, em concreto, por cada família, o que explica o carácter 

lacunoso deste ramo de Direito e o recurso frequente da lei a conceitos 

jurídicos indeterminados, bem assim como a fórmulas flexíveis e 

imprecisas, que não são o resultado, como acontecia na técnica 

legislativa clássica, de inadvertidas imprevisões, mas antes, muitas 

vezes, o fruto de uma ponderada reflexão filosófica, com o fim de 

permitir que a norma se possa adaptar à variabil idade e 

imprevisibilidade das situações da vida, em especial, de cada família e 

de cada menor (94-95).


A presença de conceitos jurídicos indeterminados na legislação 
civil revela um afastamento da exegese estritamente oitocentista, 
traduzindo a compreensão de que o intérprete da lei assume um papel 
criador do direito. Nessa perspectiva, o juiz deixa de ser apenas a 
“boca da lei para se constituir no principal elemento da nomogênese 
jurídica” (Amaral, 2014). Deve-se sublinhar, entretanto, que a 
materialização do princípio do superior interesse da criança deve 
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sempre assentar-se na dignidade da pessoa humana e no livre 
desenvolvimento da personalidade desses sujeitos em processo de 
crescimento e amadurecimento.


É incontestável que o princípio do superior interesse da criança 
consolidou-se, na contemporaneidade, como verdadeira instituição no 
tratamento de qualquer questão jurídica relativa à filiação, à proteção e 
à guarda de crianças e adolescentes, bem como à sua condição de 
vulnerabilidade. 


Como afirmamos em estudo anterior (Chaves, 2010:414), em 
qualquer contexto familiar o superior interesse da criança apresenta-se 
como princípio prevalente. Em cada caso concreto, incumbe ao 
magistrado concretizá-lo, adotando as medidas necessárias à sua 
proteção, de modo que a apreciação da situação sub judice seja 
orientada pelos fatos específicos que a caracterizam.


Importa sublinhar que, diante do contato direto com a realidade 
concreta e da dificuldade de aplicar, no âmbito do Direito de Família, 
conceitos inflexíveis e universais, o princípio do superior interesse da 
criança não pode ser compreendido como um preceito genérico 
aplicável indistintamente a todos os casos. Como assinala Maria Clara 
Sottomayor, “este critério só adquire eficácia quando referido ao 
interesse de cada criança, pois há tantos interesses da criança como 
crianças” (2011: 40), sendo certo que não existe “um conceito 
abstracto de interesse da criança, idealizado, único e igual para todas 
as crianças” (2015:23).


O princípio do melhor interesse da criança transmite à sociedade 
uma mensagem potente, relevante e carregada de simbolismo acerca 
da vulnerabilidade e do valor das crianças. Por meio desse cânone, 
afirma-se a necessidade de salvaguarda e tutela de um grupo 
especialmente relevante no seio social que, embora incapaz de 
defender plenamente seus próprios direitos, encontra no Direito uma 
proteção diferenciada e prioritária.


Desse modo, o princípio do superior interesse da criança não se 
resume a uma diretriz retórica ou a um simples recurso de técnica 
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legislativa. Representa, em verdade, um critério jurídico-normativo de 
aplicação concreta, que exige do intérprete e do decisor uma postura 
ativa, sensível e responsável diante das singularidades de cada caso. 
Mais do que um postulado abstrato, constitui um parâmetro de justiça 
material, que reclama a conjugação entre a proteção integral, a 
dignidade da pessoa humana e o livre desenvolvimento da 
personalidade infantojuvenil.


3. Conteúdo das responsabilidades parentais  

Como referido, as responsabilidades parentais constituem uma 
unidade funcional de direitos e deveres atribuídos aos pais ou 
representantes legais. A dupla dimensão de poder-dever assegura que 
o cuidado parental não seja exercido de forma arbitrária, mas sempre 
dentro dos limites dos direitos fundamentais da criança. A finalidade 
não é satisfazer os interesses dos adultos, mas salvaguardar o bem-
estar, o desenvolvimento e a dignidade da criança. Nesse sentido, as 
responsabilidades parentais transcendem a mera autoridade e 
configuram um compromisso jurídico e ético fundado no princípio do 
superior interesse da criança.


De acordo com o artigo 1758.º, n.º 1, do CCTL, compete aos 
pais, no interesse dos filhos, zelar pela sua segurança e saúde, prover o 
seu sustento, orientar a sua educação, representá-los (inclusive quando 
ainda nascituros) e administrar o seu patrimônio. Esse dispositivo 
evidencia que as responsabilidades parentais possuem natureza 
complexa, estruturando-se em duas vertentes fundamentais: a 
dimensão pessoal e a dimensão patrimonial.


Na dimensão pessoal, incluem-se os deveres de guarda (no 
sentido físico, de ter o filho em sua companhia), assistência, vigilância e 
educação. Aos pais cabe assegurar a segurança, a saúde e o bem-
estar geral da criança, protegendo-a contra danos, abusos ou 
negligência. 


O dever de educação e formação implica não apenas 
acompanhar a escolaridade, mas também apoiar o desenvolvimento 
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físico, emocional, intelectual, social e moral, preparando a criança para 
a vida independente. O artigo 1765.º, n.o 1, do CCTL dispõe 
expressamente que “cabe aos pais, de acordo com as suas 
possibilidades, promover o desenvolvimento físico, intelectual e moral 
dos filhos”. Essa disposição alinha-se com o artigo 18.º, n.º 1, da 
Convenção sobre os Direitos da Criança, que estabelece como 
princípio de que ambos os pais partilham responsabilidade comum 
pela educação e pelo desenvolvimento da criança.


A dimensão patrimonial, por sua vez, compreende a 
administração dos bens e a representação jurídica da criança. A 
administração dos bens obriga os pais a gerir o patrimônio do filho com 
prudência, “com o mesmo cuidado com que administram os seus” 
(artigo 1778.º do CCTL), evitando o uso indevido e assegurando a sua 
preservação até que este possa geri-lo pessoalmente. 


Já o poder de representação, de natureza mista (pessoal e 
patrimonial), confere aos pais o direito-dever de atuar em nome do filho 
em matérias jurídicas e civis, abrangendo inclusive o nascituro em 
situações como direitos sucessórios. Estão excetuados “os actos 
puramente pessoais, aqueles que o menor tem o direito de praticar 
pessoal e livremente e os actos respeitantes a bens cuja administração 
não pertença aos pais” (artigo 1761.º, n.o 1, do CCTL). 


Integra ainda o conteúdo das responsabilidades parentais o dever 
de sustento e manutenção, que impõe aos pais a obrigação de prover 
apoio material (alimentação, habitação, vestuário, cuidados de saúde e 
demais necessidades básicas) de forma proporcional às suas 
capacidades e às necessidades da criança. 


Importa referir que quando os pais e filhos não vivem juntos, o 
dever de sustento não desaparece, mas se desdobra no dever de 
prestar alimentos por parte daquele que não tem o filho em sua 
companhia. Tecnicamente, a obrigação de sustento dos progenitores é 
uma obrigação de fazer, e a obrigação de prestar alimentos, na 
hipótese de ruptura ou quando os pais nunca viveram juntos, é uma 
obrigação de dar, como indica Yussef Said Cahali (2013:205).
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Por fim, as responsabilidades parentais abrangem também a 
autoridade decisória sobre aspetos fundamentais da vida do filho, tais 
como educação, residência, saúde, religião e viagens. Quando as 
responsabilidades parentais são exercidas em conjunto, tais decisões 
devem, em regra, ser tomadas de forma consensual, salvo em 
situações de urgência ou em questões de rotina que admitam atuação 
unilateral.


A título de direito comparado, parece interessante referir que o 
Código Civil y Comercial de la Nación (Argentina, 2015),  no artigo 646, 3

oferece uma formulação mais abrangente e densa do conceito de 
responsabilidade parental. Esse dispositivo detalha expressamente 
uma série de deveres, valorizando igualmente a convivência, o cuidado 
afetivo e o respeito à individualidade da criança.


A norma argentina impõe aos pais não apenas o dever de cuidar, 
conviver, sustentar e educar os filhos, mas também a obrigação de 
considerar suas necessidades específicas de acordo com 
características psicofísicas, aptidões e grau de maturidade; respeitar o 
direito da criança e do adolescente de ser ouvida e de participar do seu 
processo educativo e de todas as decisões que envolvam seus direitos 
personalíssimos; orientar e supervisionar o exercício dos seus direitos, 
destacando o papel parental como guia e não apenas como 
representante; e assegurar o direito do filho a manter relações pessoais 
com avós e outros membros significativos da sua rede afetiva,  4

ampliando a proteção jurídica para além do núcleo parental.


O modelo argentino não se limita a proteger a criança contra 
riscos ou carências, mas afirma positivamente seus direitos 
fundamentais à individualidade, à participação e à convivência 
socioafetiva. Ao incorporar deveres de convivência, de respeito à 

 Doravante denominado por CC y C. 3

 O artigo 1768.º do CCTL limita-se a dispor que “os pais não podem injustificadamente privar os 4
filhos do convívio com os irmãos e ascendentes.” Contudo, é importante reconhecer que, muitas 
vezes, outros membros da família (como tios ou primos) e até mesmo pessoas sem vínculo de 
parentesco podem desempenhar um papel afetivo relevante na vida da criança ou do jovem. Por 
essa razão, faria sentido adotar uma norma mais ampla e inclusiva. Assim, numa futura reforma da 
legislação timorense, deveria ser assegurado ao filho o direito de manter contactos pessoais não 
apenas com os pais e familiares próximos, mas também com quaisquer pessoas com quem tenha 
estabelecido relações pessoais significativas.
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autonomia progressiva da criança e de escuta ativa, a legislação 
argentina materializa de forma mais completa os compromissos 
assumidos na Convenção sobre os Direitos da Criança.


Nesse sentido, uma futura reforma do Código Civil de Timor-
Leste poderia inspirar-se no paradigma argentino, ampliando o elenco 
de deveres parentais para incluir dimensões como a participação 
infantil, a proteção da rede de afetos e a orientação ativa no exercício 
dos direitos da criança. Tal alteração conferiria maior densidade 
normativa à responsabilidade parental, alinhando o ordenamento 
timorense às melhores práticas internacionais de promoção e proteção 
dos direitos da criança.


4. Exercício das responsabilidades parentais 

4.1. Na constância do casamento ou da união de 
facto 

De acordo com o artigo 1782.º, n.º 1, do CCTL, o exercício das 
responsabilidades parentais durante o casamento compete a ambos os 
pais. O n.º 2 do mesmo dispositivo parte do pressuposto de que o 
múnus parental deve ser exercido de comum acordo, prevendo, 
contudo, que, na ausência de concordância sobre assuntos de 
particular relevância, qualquer dos progenitores pode recorrer ao 
tribunal, o qual deverá buscar, em primeiro lugar, a conciliação.


Se não for possível alcançar a conciliação, o tribunal ouvirá o filho 
maior de catorze anos antes de proferir decisão, salvo se alguma 
circunstância ponderosa desaconselhar tal diligência. 	 


Essa previsão legal traduz o reconhecimento da autonomia 
progressiva das crianças e jovens, em conformidade com o artigo 12.º 
da Convenção sobre os Direitos da Criança, segundo o qual os 
Estados Partes devem garantir a toda criança capaz de discernimento 
o direito de exprimir livremente a sua opinião sobre as questões que lhe 
digam respeito, devendo tais opiniões ser devidamente consideradas 
em função da sua idade e maturidade (n.o 1). Para esse fim, assegura-
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se ainda à criança a oportunidade de ser ouvida nos processos 
judiciais e administrativos que lhe digam respeito, seja diretamente, 
seja por intermédio de representante ou de organismo adequado, nos 
termos previstos pelas regras processuais da legislação nacional (n.o 
2).


Pode-se afirmar, em consonância com o entendimento de Ana 
Carolina Brochado Teixeira (2010, p. 250), que os filhos deixaram de ser 
sujeitos meramente passivos na relação com os pais. Passaram a 
assumir o protagonismo da própria história e a reivindicar participação 
no processo educativo, concebido como um movimento dialético entre 
adultos, crianças e jovens.


A presunção de concordância entre os pais quanto às matérias 
que integram o cuidado parental encontra-se reafirmada no artigo 
1783.º, n.º 1, do CCTL, sendo afastada apenas nos casos em que a lei 
exija, de forma expressa, o consentimento de ambos os progenitores.


Por sua vez, o artigo 1786.º estabelece que, quando a filiação 
estiver reconhecida em relação a ambos os pais que vivam em 
condições análogas às dos cônjuges (união estável ou união de facto), 
o exercício das responsabilidades parentais caberá igualmente a 
ambos, devendo ser desempenhado de comum acordo e aplicando-se, 
nesse contexto, as mesmas regras previstas para o casamento.


4.2. Após a ruptura da união ou quando os pais não 
vivem juntos 

De acordo com o artigo 1787.º, n.º 1 do CCTL, nos casos de 
divórcio, separação judicial de pessoas e bens, declaração de nulidade 
ou anulação do casamento, o destino do filho, o regime de visitas, os 
alimentos devidos e a forma de os prestar devem ser regulados por 
acordo dos pais, sujeito à homologação do tribunal. 


Nessa lógica, pode-se dizer que o legislador timorense reconhece 
que, sempre que possível, o exercício das responsabilidades parentais 
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deve decorrer de um plano parental elaborado pelos próprios 
progenitores, orientado primordialmente pelo interesse dos filhos.


No direito comparado, destaca-se a experiência da Catalunha, 
onde o Código Civil Catalão, no artigo 233-9, regula de forma 
detalhada o plano de parentalidade. O n.º 1 desse dispositivo 
estabelece que o plano deve especificar o modo como ambos os 
progenitores exercerão as responsabilidades parentais, definindo os 
compromissos assumidos relativamente à residência, ao cuidado e à 
educação dos filhos.


O n.º 2 do mesmo artigo determina que as propostas de plano de 
parentalidade devem contemplar, entre outros, os seguintes aspectos: 
a) o local ou os locais onde o filho residirá habitualmente, incluindo 
regras que permitam determinar a qual progenitor cabe o exercício das 
responsabilidades parentais em cada momento; b) a distribuição das 
tarefas de cada progenitor no que respeita às atividades quotidianas 
dos filhos; c) a forma de realizar as trocas no exercício das 
responsabilidades parentais e, se for o caso, como serão partilhados os 
custos que daí resultem; d) o regime de convívio e de comunicação 
com os filhos durante os períodos em que não estejam com um dos 
progenitores; e) a permanência dos filhos com cada um dos pais em 
períodos de férias ou em datas de especial relevância para a família, 
para os progenitores ou para a criança; f) a orientação educativa e as 
atividades extracurriculares, formativas e de lazer dos filhos; g) o modo 
de cumprir o dever de partilha de informações relativas à educação, 
saúde e bem-estar da prole; h) a forma de tomada de decisões quanto 
à mudança de domicílio e outras questões relevantes para os filhos.


Por fim, o n.º 3 do referido artigo admite que as propostas de 
plano parental possam prever a utilização da mediação familiar como 
meio de resolução de divergências relativas à sua aplicação, bem como 
a possibilidade de adaptação do conteúdo às necessidades 
decorrentes das diferentes fases de desenvolvimento dos filhos.


Voltando a Timor-Leste, o n.º 2 do artigo 1787.º do CCTL 
estabelece que, na ausência de acordo, caberá ao tribunal decidir o 
destino da criança ou jovem em conformidade com o superior interesse 
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destes, assegurando-se, tanto quanto possível, uma relação de grande 
proximidade com o progenitor com quem o filho não tenha sido 
confiado


O cuidado parental poderá ser atribuído a qualquer dos pais ou, 
quando a segurança, a saúde, a formação moral ou a educação do 
menor se encontrarem em risco (não se tratando de caso de inibição 
do exercício das responsabilidades parentais), o exercício do múnus 
poderá ser atribuído a uma terceira pessoa ou a um estabelecimento de 
assistência, nos termos do artigo 1800.º.


Nos casos em que haja necessidade de regulação do exercício 
do cuidado parental, o tribunal poderá fixar o exercício unilateral das 
responsabilidades parentais pelo progenitor a quem o filho foi confiado, 
sem prejuízo de os pais acordarem o exercício conjunto, de modo que 
as questões relativas à vida do filho sejam resolvidas como se a união 
ainda subsistisse, conforme prevê o artigo 1788.º, n.os 1 e 2. Essas 
disposições aplicam-se igualmente às situações de separação de facto 
e de ruptura da união de facto, à luz do artigo 1791.º.


Quando a filiação estiver estabelecida em relação a ambos os 
pais, mas estes não tenham contraído matrimónio nem vivam em 
condições análogas às dos cônjuges após o nascimento do filho, o 
exercício das responsabilidades parentais compete ao progenitor que 
detenha a guarda de facto,  tal como resulta do artigo 1793.º, n.º 1.
5

Tal como sucede com os ex-cônjuges, na falta de acordo entre os 
pais que nunca foram casados, caberá ao tribunal decidir de acordo 
com o superior interesse da criança, assegurando, tanto quanto 
possível, uma relação de grande proximidade com o progenitor com 
quem o filho não resida, conforme estabelece o artigo 1793.º, n.º 2.


O mesmo diploma prevê, ainda, o direito de os progenitores 
optarem pelo exercício conjunto das responsabilidades parentais, 

 A Lei de Proteção das Crianças e Jovens em Perigo denomina, no artigo 4.º, n.o 1, alínea e), a 5
guarda de facto como sendo “a relação que se estabelece entre a criança ou o jovem e a pessoa 
que com ele vem assumindo, continuadamente, as funções essenciais próprias de quem exerce as 
responsabilidades parentais de, no interesse da criança e do jovem, velar pela sua segurança e 
saúde, prover o seu sustento e dirigir a sua educação.”
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desde que em acordo sujeito a homologação judicial, como dispõe o 
artigo 1793.º, n.º 3.


No plano internacional, o artigo 9.º, n.º 1, da Convenção sobre os 
Direitos da Criança estabelece que os Estados Partes devem garantir 
que a criança não seja separada dos pais contra a vontade destes, 
salvo se as autoridades competentes entenderem, sem prejuízo de 
revisão judicial e em conformidade com a legislação e o processo 
aplicáveis, que tal separação é necessária no interesse superior da 
criança.


Essa decisão pode revelar-se necessária, por exemplo, em casos 
de maus-tratos ou negligência, ou quando os pais vivam separados e 
seja imprescindível determinar o local de residência da criança.


Deve-se destacar, neste ponto, alguma incoerência sistemática 
no regime jurídico timorense. O legislador previu expressamente a 
possibilidade de o filho maior de catorze anos ser ouvido quando 
houver desacordo entre os pais quanto ao modo do exercício das 
responsabilidades parentais durante o casamento (artigo 1782.º, n.o 2, 
do CCTL). Todavia, a mesma garantia não se encontra replicada nos 
casos em que a intervenção judicial se torna necessária após o 
divórcio, a ruptura da união de facto ou nas situações em que os pais 
nunca chegaram a viver juntos.


Tal solução normativa gera confusão e certa perplexidade, na 
medida em que não se vislumbra fundamento para que o direito de 
participação da criança seja assegurado num contexto de desacordo 
durante a coabitação parental, mas não seja igualmente garantido em 
cenários de dissolução conjugal ou de ausência de vida em comum, 
que frequentemente revelam um grau ainda mais acentuado de conflito 
e impacto direto na vida do filho.


Deve-se lembrar que as crianças e jovens devem ser vistos como 
titulares de direitos e sujeitos aptos a manifestar-se sobre decisões 
importantes, mormente quando estas se relacionem aos seus direitos 
fundamentais. Como defende Rosa Martins (2008:183), as próprias 
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responsabilidades parentais passaram a ser vistas como um meio de 
promover a autonomia e a independência das crianças. 


À luz do princípio do superior interesse da criança, bem como do 
reconhecimento progressivo da sua autonomia e do direito que a 
criança tem de exprimir livremente a sua opinião sobre questões que 
lhe digam respeito e de ver essa opinião tomada em consideração 
(artigo 12.º da Convenção sobre os Direitos da Criança), seria de 
esperar que a audição do menor de catorze anos fosse uniformemente 
assegurada em todas as situações em que o tribunal deva decidir 
sobre a regulação do exercício das responsabilidades parentais.


Essa lacuna normativa deverá ser colmatada em futura reforma 
do Código Civil de Timor-Leste, mediante a consagração expressa de 
que o filho, de acordo com sua idade e maturidade, deve ser ouvido em 
todos os processos judiciais relativos à regulação do exercício das 
responsabilidades parentais, independentemente de se tratar de 
divórcio, ruptura de união de facto ou ausência de coabitação parental. 
A regra deverá ter caráter vinculativo, a exemplo do que ocorre na Lei 
de Proteção das Crianças e Jovens em Perigo,  assegurando coerência 6

legislativa e a efetivação do princípio do superior interesse da criança, 
apenas podendo ser afastada quando circunstâncias ponderosas, 
devidamente fundamentadas, desaconselharem a realização da 
audição.


4.3. Questão da residência  

A atribuição da residência da criança constitui, sem sombra de 
dúvidas, um dos pontos mais delicados e importantes no domínio da 
regulação das responsabilidades parentais. Um dos modelos que o 
exercício conjunto das responsabilidades parentais poderá se revelar é 

 Na referida legislação, no artigo 6.º, alínea k) está previsto que “a criança e o jovem, em 6
separado ou na companhia dos pais ou de pessoa por si escolhida, em todos os processos 
administrativos e judiciais, têm direito a livremente exprimir a sua opinião e a ser ouvidos e a 
participar nos atos e na definição da medida de promoção e proteção, devendo a sua opinião ser 
tida em consideração em todas as questões que lhes digam respeito, de acordo com a sua idade e 
maturidade”. Todavia, a simples regulação das responsabilidades parentais não é matéria objeto 
daquela legislação. 
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com a fixação da residência habitual da criança com um dos 
progenitores.


Em Timor-Leste, privilegia-se que os pais estabeleçam, por 
acordo, a forma de exercício das responsabilidades parentais. Caso tal 
acordo não exista, ou não venha a ser homologado, o exercício será 
unilateral, cabendo ao progenitor a quem o filho tenha sido confiado, 
nos termos do artigo 1788.º, n.º 1, do Código Civil. Ao outro progenitor 
é garantido o direito de vigilância sobre a educação e as condições de 
vida do filho, conforme previsto no n.º 4 do mesmo artigo, além do 
direito-dever de convivência (designado pela lei como “direito de 
visitas”) e da obrigação de prestar alimentos, nos termos do artigo 
1787.º, n.º 1.


Importa salientar que esse progenitor não perde a titularidade das 
responsabilidades parentais, permanecendo investido nos direitos e 
funções delas decorrentes. Como observa Maria Clara Sottomayor 
(2011:103-104), os efeitos da filiação mantêm-se intocáveis. Contudo, 
esse progenitor perde a possibilidade de participar ativamente nas 
decisões relativas à educação do filho, ficando limitado à titularidade 
formal dos poderes funcionais que integram o conteúdo das 
responsabilidades parentais, mas sem a correspondente legitimidade 
para exercê-los. Ainda assim, há determinados atos que, pela sua 
natureza, exigem a intervenção de ambos os progenitores, 
independentemente da modalidade de exercício fixada, como sucede, 
por exemplo, com o consentimento para a adoção ou com a escolha 
do nome próprio e dos apelidos da criança.


O critério geral, portanto, é a fixação da residência do filho junto 
de um dos progenitores, resguardado, porém, o direito do outro de 
manter uma relação de grande proximidade, traduzida num convívio tão 
alargado quanto possível. 


Deve-se destacar que o exercício conjunto das responsabilidades 
parentais, ao contrário do que muitas vezes se presume, não implica a 
obrigatoriedade de residência alternada ou dupla do filho, nem garante, 
por si só, uma convivência equilibrada com ambos os progenitores. 
Quando se estabelece um acordo de exercício conjunto com residência 
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fixada junto de apenas um dos progenitores, confere-se a ambos a 
guarda jurídica da criança (relativa às decisões de maior relevância) 
enquanto a guarda física fica atribuída ao progenitor com quem a 
criança reside habitualmente.


O exercício comum do cuidado parental constitui, sobretudo, uma 
orientação legal no sentido de que, por regra, as decisões relativas às 
questões mais relevantes da vida da criança, em especial as ligadas à 
saúde e à educação, devem ser tomadas conjuntamente pelos pais. 
Assim, os progenitores operam uma “comunidade educativa” 
(Sottomayor, 2014:71) que se mantém mesmo após o divórcio ou 
ruptura da união, independentemente de a criança ter residência fixada 
com um ou ambos.


	 Coloca-se a questão de saber se Timor-Leste acolheria a 
possibilidade de residência alternada. Já há algum tempo, a doutrina e 
a jurisprudência de diversos países, como Portugal e Brasil, vêm 
reconhecendo a possibi l idade do exercício conjunto das 
responsabilidades parentais com residência alternada. Nesse regime, 
os progenitores decidem em conjunto todos os aspetos de particular 
relevância da vida do filho e partilham a convivência quotidiana, de 
modo que a criança passa a residir alternadamente com cada um 
deles, deixando de ter uma residência habitual única para passar a 
dispor de duas residências.


É preciso ressaltar que residência alternada (“cuidado pessoal”  7

ou cuidado físico) não deve ser confundida com exercício alternado das 
responsabilidades parentais ou “guarda alternada”. 
8

Ainda que não esteja expressamente consagrada na legislação, 
pode-se recorrer ao artigo 1787.º, n.o 2, do CCTL para defender a 

 Como denominado pela legislação argentina. O artigo 650 do CC y C estabelece que o cuidado 7
pessoal partilhado pode ser alternado ou indistinto. No cuidado alternado, o filho passa períodos de 
tempo com cada um dos progenitores, de acordo com a organização e as possibilidades da família.

 Como adverte julgado do Tribunal da Relação de Lisboa (Proc. 4547/11.5 TBCSC.L1-6, 2015), 8
“residência alternada não equivale a guarda alternada”, que transmitiria toda a titularidade do 
exercício das responsabilidades parentais para o pai com quem a criança estivesse a viver 
temporariamente. No exercício conjunto das responsabilidades parentais com residência alternada, 
“nenhum dos progenitores deixa de ter a guarda conjunta, mesmo nos períodos em que o filho está 
a residir com o outro progenitor”.
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possibilidade jurídica de aplicação da residência alternada em Timor-
Leste. 


A norma em apreço estabelece de forma expressa que o tribunal 
deve decidir sempre em conformidade com o superior interesse da 
criança ou do jovem, o qual inclui a preservação de uma relação de 
grande proximidade com ambos os progenitores. Trata-se, portanto, de 
uma cláusula aberta, que remete para um conceito jurídico 
indeterminado — o superior interesse da criança — cujo conteúdo 
apenas pode ser densificado à luz das particularidades do caso 
concreto.


Como adverte julgado do Tribunal da Relação de Coimbra (Proc. 
1796/08.7TBCTB-A.C1, 2012), “os pais devem sentir-se ´implicados´ e 
´responsáveis´ pelo bem-estar dos filhos, colaborando para uma 
efectiva concretização do interesse e direito fundamental da criança em 
manter um saudável e profícuo relacionamento pessoal com ambos os 
progenitores”. 


Além disso, há estudos no campo da Psicologia que contestam a 
ideia de que a dupla residência, por si só, possa comprometer o 
equilíbrio de crianças e adolescentes. De acordo com Catarina Ribeiro 
(2016:120), a conceção segundo a qual a criança, ao ter “duas” casas, 
ficaria intensamente fragilizada e veria comprometida a sua 
estabilidade constitui apenas uma entre muitas ideias assentes em 
convicções pessoais e morais que se foram construindo em torno da 
problemática da separação parental. Tais afirmações, fortemente 
condicionadas por fatores culturais, têm vindo a ser crescentemente 
contestadas pelos resultados da investigação científica.


Há quem defenda (Sottomayor, 2014), com razoabilidade, que a 
determinação da residência alternada pressupõe, de forma 
incontornável, a existência de um acordo entre os progenitores. 
Entende-se que essa solução deve resultar de consenso, já que o 
pacto evidencia a vontade de ambos em manter uma relação de 
proximidade com o filho, assegurando-lhe os cuidados necessários e 
colocando em primeiro plano o seu desenvolvimento global. Assim, a 
residência alternada, quando fruto dessa convergência de vontades, 
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traduz um modelo de reorganização familiar assente no afeto e 
orientado para a concretização do superior interesse da criança.


Nesse modelo, a criança ou o adolescente reside durante um 
período previamente definido (uma semana, quinze dias, um mês) com 
um dos progenitores e, em seguida, passa a viver com o outro pelo 
mesmo lapso temporal. As decisões relativas à vida quotidiana do filho 
competem ao progenitor com quem esteja a residir no momento, 
devendo, contudo, respeitar as orientações educativas estabelecidas 
conjuntamente. Já as decisões de especial relevância, em particular as 
que dizem respeito à saúde e à educação, continuam a exigir a 
concordância de ambos os progenitores.


A doutrina portuguesa (Bolieiro & Guerra, 2009:209; Figueiredo, 
2015:31-32; Melo et al., 2010:87; Sottomayor, 2014:73) entende que um 
eventual acordo para o exercício conjunto das responsabilidades 
parentais com residência alternada só pode ser considerado válido 
mediante a verificação de determinados pressupostos. Esses 
pressupostos assumem natureza exemplificativa e orientadora, 
devendo ser ponderados pelos juízes e tribunais, e incluem, entre 
outros: a) a capacidade de cooperação entre os progenitores; b) a 
existência de uma relação afetiva significativa entre o filho e os pais; c) 
a aptidão dos progenitores para ultrapassar as suas diferenças 
pessoais; d) a capacidade de priorizar as necessidades dos filhos; e) a 
idade e maturidade do filho; f) a vontade manifestada pelo próprio filho; 
g) a identidade de estilos de vida e valores; h) a capacidade de alcançar 
acordo em matérias de particular relevância, como saúde, educação e 
religião; i) a disposição para cooperar, aliada ao respeito e à confiança 
mútuos; j) a proximidade entre as residências dos progenitores e a 
escola da criança; k) a flexibilidade dos horários parentais; e l) a 
existência de um ambiente laboral favorável à conciliação entre família 
e trabalho.


No âmbito das possibilidades de residência decorrentes do 
exercício conjunto das responsabilidades parentais, encontra-se o 
chamado Bird’s Nest Arrangement, modelo em que o filho permanece 
em uma única residência (geralmente a antiga casa de morada da 

 103

Ano 7 (2025), n.º 8 

pp. 82 - 109



e-BLJ, Ano 7 (2025), n.º 8 

família) e são os progenitores que passam a viver com ele nesse 
espaço em períodos alternados. Nessa configuração, não é a criança 
que se desloca entre as casas dos pais, mas sim os pais que se 
revezam no domicílio do filho. A doutrina brasileira designa esse arranjo 
pelos termos “guarda nidal” (Oliveira, 2015:335), “aninhamento” ou 
“nidação” (Grisard Filho, 2014:91).


Nesse sistema de exercício conjunto da parentalidade, exige-se 
que os pais disponham de recursos financeiros suficientes para manter, 
em regime solidário, a residência do filho (onde passam a habitar 
alternadamente) além de suportarem os encargos relativos às suas 
próprias casas. A principal vantagem do modelo de “residência-ninho” 
(Madaleno & Madaleno, 2015:186) consiste em permitir que a criança 
preserve integralmente os seus espaços existenciais; por outro lado, a 
desvantagem mais evidente reside no elevado custo financeiro inerente 
a essa dinâmica familiar.


5. Considerações finais 

O percurso desenvolvido ao longo deste artigo permite afirmar 
que o paradigma contemporâneo das responsabilidades parentais 
assenta numa concepção funcional de cuidado, proteção e promoção 
do desenvolvimento integral da criança, afastando leituras 
patrimonialistas ou centradas no “poder”. Importa referir, nesse sentido, 
que embora Timor-Leste ainda adote no Código Civil a ultrapassada 
terminologia “poder paternal”, a Lei de Proteção das Crianças e Jovens 
em Perigo já consagra a expressão “responsabilidades parentais”. 


Essa divergência terminológica evidencia uma dissonância mais 
profunda: enquanto o termo “poder paternal” remete para uma 
conceção ultrapassada, associada à hierarquia, ao domínio e ao 
patriarcalismo, a noção de “responsabilidades parentais” traduz o 
paradigma contemporâneo, de matriz funcional, orientado para a 
corresponsabilidade, igualdade e participação infantojuvenil. A 
substituição, portanto, não constitui mera atualização vocabular, mas 
um alinhamento material com a evolução doutrinária e comparada e 
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com uma ética de parentalidade fundada no afeto, no cuidado e no 
desenvolvimento integral da criança.


O princípio do superior interesse da criança funciona como eixo 
decisório e critério hermenêutico em todas as matérias aqui tratadas. 
Sendo um conceito jurídico indeterminado, confere ao tribunal a 
necessária margem de apreciação para escolher, no caso concreto, a 
solução que melhor salvaguarde o bem-estar do filho — seja o 
exercício unilateral das responsabilidades parentais ou exercício 
compartilhado, com a residência habitual com um progenitor, a 
residência alternada ou, em hipóteses excecionais e sustentáveis, o 
modelo de residência-ninho. Essa plasticidade deve, porém, ser 
exercida com fundamentação densa, ancorada em dados objetivos, 
evidência empírica e avaliação das circunstâncias familiares 
específicas.


No plano legislativo, impõe-se: a) a atualização terminológica do 
Código Civil, adotando “responsabilidades parentais”; b) a 
consagração expressa do direito de participação e de audição do filho, 
de acordo com a sua idade e maturidade, no processo de regulação 
das responsabilidades parentais, com possibilidade de dispensa 
apenas quando razões ponderosas e fundamentadas o 
desaconselharem; e c) o reforço de mecanismos de resolução e gestão 
dos conflitos, nomeadamente a mediação e o plano parental, com 
conteúdos mínimos claros e verificáveis.


Quanto à residência, a regra prática continuará a ser a fixação 
junto de um dos progenitores, garantindo-se ao outro uma relação de 
grande proximidade. Todavia, a residência alternada é juridicamente 
possível quando, à luz do caso, maximiza o interesse da criança. A sua 
adoção deve preferencialmente assentar em acordo parental e observar 
pressupostos de exequibilidade: cooperação efetiva entre os 
progenitores, vínculo afetivo sólido, maturidade do filho, proximidade 
geográfica, compatibilidade de rotinas e ambiente laboral amigo da 
família, entre outros critérios orientadores já apontados ao longo do 
texto.


 105

Ano 7 (2025), n.º 8 

pp. 82 - 109



e-BLJ, Ano 7 (2025), n.º 8 

Por fim, decisões prudentes e consistentes exigem abertura à 
interdisciplinaridade. Julgar bem é, pois, combinar o quadro normativo 
com avaliações técnicas idôneas, escutando a criança e promovendo 
soluções estáveis, cooperativas e proporcionalmente ajustadas.


Em síntese, a via timorense para um regime mais coerente e 
protetivo passa por três vetores complementares: (a) reforma legislativa 
que atualize terminologias e feche lacunas; (b) atuação jurisdicional 
orientada por fundamentos claros, evidência empírica e escuta 
qualificada da criança; e (c) promoção da parentalidade responsável, 
que privilegie acordos, reduza o litígio e coloque, de modo efetivo, a 
criança no centro das decisões que moldam a sua vida.
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Resumo: O presente artigo visa realizar uma análise comparativa das 
condições de acolhimento e proteção legal de crianças refugiadas 
desacompanhadas no Brasil e em Timor-Leste, abordando as 
semelhanças e diferenças entre ambos os países em termos de 
infraestrutura, políticas públicas e práticas institucionais. O objetivo 
específico é investigar como cada sistema legal e social responde à 
vulnerabilidade dessas crianças, com vistas a identificar boas práticas 
e lacunas no acolhimento e na proteção de direitos. A metodologia 
utilizada consiste em uma abordagem qualitativa e descritiva, baseada 
na revisão de legislação nacional e internacional, relatórios de 
organizações de direitos humanos e análise de dados secundários, 
além de estudos comparativos de políticas públicas adotadas no Brasil 
e em Timor-Leste. A investigação se pautará em duas perguntas 
norteadoras: (1) Quais são os principais desafios enfrentados por Brasil 
e Timor-Leste na proteção das crianças refugiadas desacompanhadas? 
e (2) Em que medida os sistemas de acolhimento dos dois países 
garantem os direitos fundamentais dessas crianças? O tema se insere 
no contexto atual de aumento dos fluxos migratórios e do impacto 
desproporcional sobre crianças em situação de refúgio, agravado em 
zonas de conflito e em países com infraestrutura limitada. A 
comparação entre Brasil e Timor-Leste permite evidenciar como dois 
países com características distintas, tanto em recursos econômicos 
quanto em experiência institucional, enfrentam desafios semelhantes 
na proteção de menores desacompanhados. Esse cenário ressalta a 
importância de fortalecer redes de apoio, melhorar a integração social e 
educacional, além de promover políticas públicas inclusivas e 
coordenadas que assegurem a proteção integral de crianças em 
situação de vulnerabilidade extrema.


Palavras-chave: crianças refugiadas desacompanhadas; proteção 
legal; acolhimento humanitário; políticas públicas comparativas; direitos 
fundamentais


Introdução 

O aumento do número de crianças refugiadas desacompanhadas 
ocorre em meio à intensificação dos fluxos migratórios e 
deslocamentos forçados devido a conflitos, crises humanitárias e 
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mudanças climáticas, especialmente em regiões de fragilidade 
econômica e social (UNICEF, 2021: 15). Segundo o Alto Comissariado 
das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), mais de 35 milhões de 
crianças foram forçadas a deixar seus lares, muitas sem a companhia 
de familiares, ampliando sua vulnerabilidade (ACNUR, 2022: 22). Esse 
grupo encontra-se em risco constante de violações de direitos, como 
exploração, violência e privação de serviços essenciais, exigindo 
políticas de proteção reforçadas (Sampaio, 2020: 48).


A intensificação dos conflitos armados, das mudanças climáticas 
e das crises econômicas globais tem gerado deslocamentos em 
massa, impactando especialmente crianças em situação de refúgio. 
Estima-se que em 2022, o número de pessoas deslocadas atingiu um 
recorde de 103 milhões, das quais aproximadamente 40% são menores 
de 18 anos, segundo o ACNUR (2022: 28). Muitas dessas crianças 
viajam desacompanhadas, o que as coloca em situação de 
vulnerabilidade extrema, expondo-as a riscos como tráfico humano, 
exploração sexual, violência física e psicológica, além de condições 
precárias de saúde e nutrição (UNICEF, 2021: 22). A ONU e 
organizações internacionais têm alertado sobre a necessidade de 
políticas específicas para o acolhimento e proteção desses menores, 
considerando que a infância é um período crucial para o 
desenvolvimento humano (Gonzalez, 2021: 33).


No contexto das Américas, o Brasil figura como um dos principais 
países de acolhimento de refugiados, especialmente após a crise 
migratória desencadeada na Venezuela. Segundo dados do Comitê 
Nacional para os Refugiados (CONARE), até o final de 2022, mais de 
400 mil venezuelanos buscavam refúgio ou residência no Brasil, dentre 
os quais milhares são crianças desacompanhadas (CONARE, 2022: 
19). Esse aumento desafia as políticas nacionais de acolhimento, que 
precisam lidar com limitações de recursos e infraestrutura para atender 
adequadamente a demanda, especialmente nas regiões de fronteira, 
onde a superlotação dos abrigos e a carência de serviços 
especializados comprometem a eficácia do atendimento e proteção de 
direitos (Santos, 2022: 45).
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Em paralelo, no contexto asiático, Timor-Leste tem enfrentado um 
cenário de vulnerabilidade, devido à sua localização em uma região 
marcada por conflitos e desastres naturais. Com uma população de 
aproximadamente 1,3 milhão, o país tem recebido, em menor escala, 
crianças refugiadas desacompanhadas de países vizinhos, como 
Mianmar e Filipinas (UNICEF, 2022: 17). A capacidade de acolhimento e 
proteção dessas crianças, no entanto, é limitada pela infraestrutura 
precária e pela dependência de apoio internacional para garantir 
assistência básica, como alimentação e acesso à educação (Silva, 
2021: 42). A presença de organizações internacionais, como o ACNUR 
e o UNICEF, é fundamental para suprir as deficiências locais, mas os 
desafios persistem, sobretudo pela falta de políticas nacionais robustas 
voltadas ao atendimento de refugiados menores de idade (Ferreira, 
2022: 27).


Além das necessidades básicas, o acesso à saúde e à educação 
é um direito fundamental que muitas vezes não é garantido para as 
crianças refugiadas desacompanhadas. Em ambos os países, essas 
crianças frequentemente enfrentam dificuldades para se integrar ao 
sistema educacional e para acessar cuidados de saúde apropriados. 
No Brasil, a inserção educacional esbarra em obstáculos, como a falta 
de documentos e barreiras linguísticas, ao passo que Timor-Leste sofre 
com a escassez de escolas e a limitada capacitação de profissionais 
para atender a crianças que enfrentam traumas e barreiras culturais 
(Sampaio, 2020: 52). De acordo com o relatório da UNICEF, cerca de 
30% das crianças refugiadas em países de baixa renda não têm acesso 
à educação básica, o que contribui para ciclos de pobreza e 
marginalização (UNICEF, 2021: 25).


O impacto psicológico do deslocamento e da separação familiar 
também é uma preocupação significativa. Crianças desacompanhadas 
apresentam altos índices de transtornos como ansiedade, depressão e 
estresse pós-traumático, que podem se agravar na ausência de 
suporte psicossocial adequado (Gonzalez, 2021: 36). No Brasil, há uma 
rede de apoio com profissionais capacitados para oferecer assistência 
psicossocial em centros de acolhimento, embora a demanda seja 
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superior à oferta, especialmente em regiões de fronteira (CONARE, 
2022: 21). Em Timor-Leste, a falta de profissionais especializados e de 
infraestrutura de saúde mental é ainda mais aguda, destacando-se 
como uma das principais limitações para atender às necessidades 
específicas das crianças refugiadas (Ferreira, 2022: 29).


A análise comparativa entre Brasil e Timor-Leste, nesse contexto, 
torna-se pertinente para identificar como esses dois países, com 
características distintas, abordam a complexa situação das crianças 
refugiadas desacompanhadas. A diversidade nas realidades 
econômicas, culturais e políticas oferece um panorama rico para avaliar 
as práticas existentes, bem como para sugerir melhorias com base nas 
experiências de cada país. Por meio dessa análise, busca-se contribuir 
para o desenvolvimento de políticas de acolhimento mais humanizadas 
e eficazes, assegurando que essas crianças tenham seus direitos 
fundamenta is proteg idos e acesso a opor tun idades de 
desenvolvimento saudável e seguro (Nogueira, 2020: 58).


Permite-se observar diferentes abordagens de acolhimento em 
contextos geopolíticos, econômicos e culturais distintos. O Brasil, com 
uma economia emergente e legislações avançadas em migração e 
refúgio, dispõe de estruturas institucionais robustas, ainda que 
desafiadas pela alta demanda (Vigevani, 2019: 29). Já Timor-Leste, país 
jovem e com experiência recente em migração, apresenta uma 
estrutura emergente e dificuldades financeiras e institucionais (Silva, 
2021: 38). A escolha dos dois países possibilita uma análise 
contrastante, destacando práticas e dificuldades em contextos 
variados.


O artigo busca analisar como Brasil e Timor-Leste acolhem e 
protegem crianças refugiadas desacompanhadas, identificando boas 
práticas e lacunas nos sistemas de proteção de cada país. Em resposta 
às perguntas disparadoras “Quais são os principais desafios 
enfrentados por Brasil e Timor-Leste na proteção das crianças 
refugiadas desacompanhadas?” e “Em que medida os sistemas de 
acolhimento dos dois países garantem os direitos fundamentais dessas 
crianças?”, pretende-se contribuir para o debate sobre o 
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aprimoramento das políticas de acolhimento e proteção de direitos 
fundamentais em contextos de refúgio (Nogueira, 2020: 56).


A pesquisa adota uma abordagem qualitativa e comparativa, com 
base na análise de documentos legais, relatórios de ONGs, dados de 
organizações internacionais e literatura acadêmica que examinam o 
tratamento de crianças refugiadas desacompanhadas. Os critérios de 
análise incluem legislações nacionais, políticas públicas e infraestrutura 
de acolhimento de cada país, destacando particularidades em relação 
à gestão de fluxos migratórios e ao atendimento das necessidades 
específicas das crianças desacompanhadas. A abordagem descritiva e 
normativa visa esclarecer as dinâmicas locais e contribuir para a 
formulação de políticas adequadas (Souza, 2018: 71).


I. Enquadramento Legal e Políticas Nacionais de 
Proteção à Criança Refugiada no Brasil e em Timor-
Leste 

O Brasil possui um arcabouço legal que regula a situação 
migratória e assegura a proteção dos direitos das crianças refugiadas 
desacompanhadas. A Lei de Migração (Lei 13.445/2017) substituiu o 
antigo Estatuto do Estrangeiro e estabeleceu princípios de acolhimento 
humanitário, integração social e proteção de direitos para migrantes e 
refugiados (Godoy, 2018: 42). Além disso, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), instituído pela Lei 8.069/1990, assegura direitos 
fundamentais às crianças e adolescentes no território nacional, 
inclusive estrangeiras, dispondo que toda criança tem direito à 
convivência familiar e à proteção integral, o que engloba menores 
desacompanhados (Silva e Moreira, 2019: 58). Em conjunto, a Lei 
9.474/1997, que regula o Estatuto dos Refugiados, permite a 
concessão de refúgio a crianças desacompanhadas em situações de 
risco humanitário, garantindo-lhes amparo e apoio social.


A legislação brasileira prevê dispositivos específicos para a 
proteção das crianças refugiadas desacompanhadas, reconhecendo 
sua condição de vulnerabilidade. De acordo com o ECA e a Lei de 
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Migração, crianças desacompanhadas têm direito à assistência 
prioritária em saúde, educação e proteção, além de acolhimento em 
instituições apropriadas, quando necessário (Silva, 2020: 112). O Brasil 
permite que menores desacompanhados solicitem refúgio em nome 
próprio, resguardando-lhes o direito de permanecer no país até que sua 
situação seja regularizada. Essas disposições asseguram a proteção de 
seus direitos fundamentais, independentemente da documentação ou 
do status migratório, com base em princípios de dignidade e interesse 
superior da criança (Moreira e Santos, 2019: 74).


Diversos órgãos e organizações desempenham papel essencial 
na proteção e acolhimento de crianças refugiadas desacompanhadas 
no Brasil. O Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE), vinculado 
ao Ministério da Justiça e Segurança Pública, é responsável por 
analisar e decidir sobre os pedidos de refúgio, incluindo aqueles 
realizados por menores desacompanhados. A Defensoria Pública da 
União (DPU) também atua na defesa dos direitos dessas crianças, 
prestando assistência jurídica gratuita e orientando-as sobre seus 
direitos no país (CONARE, 2022: 19). Além disso, organizações não-
governamentais (ONGs) especializadas, como a Cáritas e o Instituto de 
Migrações e Direitos Humanos (IMDH), oferecem suporte integral, 
incluindo alimentação, abrigo e serviços psicossociais para essas 
crianças. O ACNUR, por sua vez, colabora com o governo brasileiro 
para aprimorar as condições de acolhimento e proteção, oferecendo 
apoio técnico e promovendo programas de integração social para 
refugiados menores de idade (ACNUR, 2021: 55).


A coordenação entre esses atores fortalece a rede de apoio às 
crianças refugiadas desacompanhadas, ajudando a minimizar os 
efeitos de sua situação de vulnerabilidade e promovendo sua inserção 
social. Entretanto, ainda existem desafios relacionados à sobrecarga do 
sistema e à necessidade de recursos adicionais para atender à 
crescente demanda, especialmente em áreas de fronteira e em grandes 
centros urbanos onde a migração é mais intensa (Santos, 2020: 64).


O quadro legal de Timor-Leste referente à migração e proteção 
infantil ainda se encontra em desenvolvimento, considerando a recente 
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independência do país, alcançada em 2002, e os desafios institucionais 
decorrentes de sua formação enquanto Estado soberano (Anderson, 
2019: 23). Embora Timor-Leste tenha incorporado princípios básicos de 
direitos humanos na sua Constituição, ainda não possui uma legislação 
específica sobre refúgio ou migração, o que limita a definição de 
políticas nacionais voltadas para a proteção de crianças refugiadas 
desacompanhadas (Silva, 2020: 47). Nesse contexto, o país adota 
convenções internacionais que ratificou, como a Convenção sobre os 
Direitos da Criança (CDC), para suprir a ausência de normas 
migratórias próprias, assegurando, de forma genérica, direitos 
fundamentais às crianças em seu território, inclusive aquelas em 
situação de vulnerabilidade migratória (UNICEF, 2021: 14).


A p r o t e ç ã o e s p e c í fi c a p a r a c r i a n ç a s r e f u g i a d a s 
desacompanhadas em Timor-Leste ainda apresenta lacunas 
substanciais, refletindo a falta de legislação abrangente e de políticas 
públicas consolidadas. Embora a CDC garanta direitos básicos, como 
proteção contra violência e acesso à educação e saúde, o país enfrenta 
dificuldades para implementar essas garantias de forma efetiva, 
especialmente para crianças migrantes e refugiadas (Ferreira, 2022: 39). 
Em virtude da ausência de normas específicas para o acolhimento de 
menores desacompanhados, a resposta institucional é limitada e 
depende, em grande parte, do apoio de organizações internacionais e 
não governamentais para atender às necessidades imediatas dessas 
crianças (Santos, 2021: 51). Essa dependência compromete a 
capacidade do Estado de atuar de forma autônoma na proteção e 
integração dessas crianças na sociedade timorense.


Em Timor-Leste, a proteção e assistência às crianças refugiadas 
desacompanhadas são majoritariamente garantidas por organismos 
internacionais e ONGs que atuam no país. O ACNUR desempenha um 
papel crucial, oferecendo suporte técnico e promovendo ações de 
proteção junto ao governo local, embora enfrente desafios estruturais 
para estabelecer mecanismos permanentes de acolhimento (ACNUR, 
2021: 33). O UNICEF também é um ator central na promoção de 
direitos infantis em Timor-Leste, implementando programas de 
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educação, saúde e proteção psicossocial voltados para crianças em 
situação de vulnerabilidade, incluindo refugiadas (UNICEF, 2021: 19). 
Além disso, ONGs, como a Fundação Alola e a Cruz Vermelha de 
Timor-Leste, complementam os esforços humanitários por meio de 
iniciativas que fornecem abrigo, cuidados básicos e apoio educacional 
para essas crianças, ajudando a suprir as deficiências do Estado na 
proteção aos menores desacompanhados (Gomes, 2022: 26).


A presença e atuação desses organismos são essenciais para 
mitigar os efeitos das lacunas legislativas e estruturais, ainda que a 
dependência de apoio internacional seja um obstáculo para a criação 
de políticas autossustentáveis e permanentes no país. A falta de 
regulamentação específica e de recursos próprios reflete a necessidade 
de Timor-Leste consolidar um sistema de proteção nacional voltado 
para refugiados, especialmente para os menores desacompanhados, 
visando garantir que seus direitos sejam efetivamente protegidos em 
longo prazo (Oliveira, 2020: 65).


II. Infraestrutura e Procedimentos de Acolhimento no 
Brasil e no Timor-Leste 

No Brasil, as crianças refugiadas desacompanhadas são 
acolhidas em centros e abrigos temporários, frequentemente 
administrados por ONGs e em parceria com órgãos governamentais. 
Esses espaços visam oferecer segurança, alimentação, e apoio 
psicossocial durante o período em que a situação migratória da criança 
é regularizada (Silva e Costa, 2021: 43). No entanto, a capacidade dos 
abrigos é limitada, especialmente nas regiões de fronteira, como o 
estado de Roraima, onde o fluxo de refugiados venezuelanos é elevado 
(CONARE, 2022: 27). A infraestrutura existente nem sempre consegue 
suprir as necessidades básicas de todas as crianças acolhidas, 
resultando em superlotação e condições abaixo do ideal, o que 
compromete o ambiente de acolhimento e a qualidade do atendimento 
(Martins, 2021: 34).
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O processo de acolhimento no Brasil envolve uma etapa de 
identificação e triagem inicial para avaliar as condições e 
vulnerabilidades das crianças desacompanhadas. Assistentes sociais e 
psicólogos desempenham papel fundamental na análise da saúde física 
e mental desses menores, além de verificar possíveis situações de 
abuso ou exploração sofridas antes da chegada ao país (Santos, 2022: 
57). Após essa triagem, as crianças são encaminhadas para abrigos 
especializados, onde recebem atendimento voltado ao suporte 
psicossocial e acesso a serviços básicos, como educação e assistência 
médica (UNICEF, 2021: 21). A articulação entre os profissionais que 
atuam nos abrigos e as redes de proteção é crucial para assegurar que 
o processo de acolhimento priorize a dignidade e o bem-estar das 
crianças, minimizando os impactos traumáticos do deslocamento 
forçado (Ferreira, 2020: 48).


Apesar dos esforços, o sistema de acolhimento enfrenta diversos 
desafios que comprometem a eficácia e a sustentabilidade do 
atendimento. A superlotação nos centros de acolhimento, 
especialmente em estados fronteiriços, cria uma sobrecarga nos 
recursos disponíveis e limita o acesso das crianças a um ambiente 
seguro e adequado para o desenvolvimento. A falta de recursos 
financeiros e humanos dificulta a expansão das capacidades dos 
abrigos e a manutenção de um suporte integral que inclua saúde 
mental, educação e atividades de integração social (Silva, 2021: 39). 
Outro desafio é a integração social das crianças refugiadas, que 
enfrentam barreiras linguísticas e culturais, além de preconceitos que 
dificultam sua adaptação ao contexto local. A ausência de políticas de 
longo prazo para facilitar a integração desses menores no sistema 
educacional e na sociedade brasileira amplia sua vulnerabilidade e 
limita as oportunidades de desenvolvimento (Santos, 2020: 63).


A conjugação desses fatores indica que, apesar das diretrizes 
legais que asseguram direitos básicos, as condições práticas de 
acolhimento para crianças refugiadas desacompanhadas no Brasil 
apresentam limitações significativas.


 119

Ano 7 (2025), n.º 8 

pp. 110 - 131



e-BLJ, Ano 7 (2025), n.º 8 

Em Timor-Leste, a infraestrutura para acolhimento de crianças 
refugiadas desacompanhadas é limitada e depende amplamente de 
organizações internacionais e ONGs que operam no país. O Estado 
ainda carece de centros de acolhimento especializados para 
refugiados, o que resulta em uma resposta de acolhimento 
fragmentada e em espaços improvisados para receber essas crianças 
(UNICEF, 2021: 16). A ausência de abrigos especificamente voltados 
para refugiados menores de idade reflete as lacunas na infraestrutura, 
sendo comum que crianças desacompanhadas sejam atendidas em 
abrigos genéricos para menores em situação de vulnerabilidade, onde 
recebem apoio básico, mas não especializado (Ferreira, 2022: 27). 
Esses centros, embora essenciais, não oferecem os recursos 
necessários para lidar com as complexidades que acompanham o 
refúgio infantil, como apoio psicológico e programas de integração 
social (Silva, 2021: 32).


O processo de identificação e acolhimento de crianças 
desacompanhadas em Timor-Leste é coordenado principalmente por 
organizações internacionais, como o ACNUR e o UNICEF, que 
trabalham em conjunto com autoridades locais para garantir uma 
triagem inicial das crianças refugiadas que chegam ao país. Essa 
triagem envolve a avaliação de condições de saúde e vulnerabilidades 
específicas, como traumas decorrentes de experiências de violência ou 
separação familiar (ACNUR, 2021: 45). Profissionais treinados em 
acolhimento e proteção infantil, frequentemente fornecidos por ONGs e 
organizações internacionais, realizam essa avaliação inicial e 
identificam as necessidades imediatas de cada criança (Santos, 2020: 
41). No entanto, o número reduzido de profissionais especializados e a 
falta de uma rede nacional estruturada limitam o alcance desse 
processo, dificultando a prestação de um atendimento consistente e 
adequado às demandas desses menores (Gomes, 2021: 30).


Timor-Leste enfrenta desafios significativos na implementação de 
um sistema efetivo de acolhimento para crianças refugiadas 
desacompanhadas, principalmente devido à limitação de recursos 
financeiros e à falta de capacitação local. A dependência do apoio 
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financeiro e técnico de organismos internacionais expõe a 
vulnerabilidade do país no que se refere ao acolhimento de refugiados, 
dificultando a criação de políticas autônomas e sustentáveis (Oliveira, 
2020: 57). Além disso, a carência de profissionais treinados em 
atendimento a refugiados e em apoio psicossocial acentua as 
dificuldades do sistema, já que muitas dessas crianças precisam de 
acompanhamento especializado para lidar com traumas e facilitar a 
integração (Silva, 2020: 34). A falta de apoio sistemático do Estado 
compromete a capacidade de resposta às necessidades de longo 
prazo das crianças, criando uma situação de incerteza e 
vulnerabilidade para esses menores, que frequentemente enfrentam 
barreiras para acessar serviços básicos como educação e saúde 
(Ferreira, 2021: 46).


Esses desafios ressaltam a necessidade urgente de investimentos 
em capacitação e na criação de políticas nacionais voltadas para a 
acolhida de refugiados menores de idade, além de um maior 
compromisso governamental para estabelecer uma rede de proteção 
integrada.


III. Comparação das Políticas e Práticas de Acolhimento 

O Brasil e o Timor-Leste adotam estratégias distintas para o 
acolhimento e integração de crianças refugiadas desacompanhadas, 
refletindo diferenças em recursos e infraestrutura. O Brasil, com um 
sistema de acolhimento mais estruturado, conta com centros de abrigo 
e uma rede de apoio que inclui assistência social e serviços 
psicológicos, especialmente em regiões de alta demanda migratória 
(Silva e Costa, 2021: 40). Em contrapartida, o Timor-Leste, ainda em 
processo de desenvolvimento institucional, enfrenta carência de 
infraestrutura adequada e depende fortemente do apoio de 
organizações internacionais para prover atendimento básico a essas 
crianças (UNICEF, 2021: 17). No Brasil, o acolhimento é realizado de 
maneira mais organizada, com procedimentos de triagem e integração 
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social mais amplos, enquanto em Timor-Leste o atendimento é 
fragmentado e com recursos limitados (ACNUR, 2021: 31).


Ambos os países compartilham o desafio de acolher crianças 
desacompanhadas em um cenário de limitações financeiras, mas as 
dificuldades particulares de cada um divergem em complexidade e 
alcance. O Brasil enfrenta superlotação em centros de acolhimento, 
além da necessidade de recursos adicionais em regiões de fronteira, o 
que sobrecarrega os serviços de assistência disponíveis (Martins, 2021: 
37). Já o Timor-Leste enfrenta obstáculos estruturais ainda mais 
desafiadores, com uma dependência considerável de ajuda 
internacional, falta de pessoal qualificado e limitações institucionais 
que restringem a capacidade do Estado de implementar políticas 
consistentes para acolher essas crianças (Ferreira, 2022: 25). Ambos os 
países também lidam com dificuldades sociais, como preconceitos e 
barreiras linguísticas, que dificultam a integração e o desenvolvimento 
das crianças refugiadas desacompanhadas.


Em termos de efetividade, as políticas brasileiras, embora 
sobrecarregadas, demonstram um maior grau de proteção dos direitos 
das crianças refugiadas, com legislações que garantem acesso à 
educação, saúde e assistência social (Santos, 2022: 52). A 
implementação dessas políticas é limitada pela falta de recursos, mas 
ainda assim proporciona um sistema de proteção mais robusto em 
comparação com o Timor-Leste. Este último, em razão da ausência de 
políticas nacionais específicas e de uma infraestrutura fragilizada, 
depende de normas internacionais e do apoio de ONGs para garantir 
direitos mínimos a essas crianças, revelando-se menos eficiente na 
p ro t e ç ã o i n t e g r a l d o s d i re i t o s h u m a n o s d a s c r i a n ç a s 
desacompanhadas (Oliveira, 2020: 58).


As diferenças nas políticas e práticas de acolhimento entre Brasil 
e Timor-Leste refletem não apenas o grau de desenvolvimento 
econômico de cada país, mas também sua capacidade institucional 
para lidar com demandas complexas como a integração de crianças 
refugiadas desacompanhadas. No Brasil, a rede de apoio é 
relativamente consolidada e inclui parcerias com ONGs e organizações 
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internacionais, além de contar com legislação que assegura direitos 
básicos às crianças em situação de refúgio (Silva e Costa, 2021: 42). 
Essa rede permite um acolhimento mais estruturado, em que as 
crianças têm acesso a serviços psicossociais e educacionais. Em 
contrapartida, o Timor-Leste, ainda em desenvolvimento e com 
recursos limitados, enfrenta dificuldades para implantar uma política 
nacional consistente, o que leva à dependência de programas 
temporários ou emergenciais de ONGs e organismos como o ACNUR 
(UNICEF, 2021: 18).


No Brasil, o processo de triagem e análise de vulnerabilidades é 
realizado de maneira mais abrangente, o que permite identificar de 
forma eficaz as necessidades específicas de cada criança. Assistentes 
sociais e psicólogos atuam diretamente no acolhimento inicial, 
determinando quais menores precisam de apoio especializado ou são 
vulneráveis a situações de exploração (Martins, 2021: 38). Esse 
sistema, apesar de sobrecarregado em regiões de fronteira, 
proporciona um nível de proteção mais amplo e permite a aplicação de 
práticas de integração que facilitam a adaptação das crianças à nova 
realidade. Em Timor-Leste, contudo, a falta de profissionais 
qualificados e de recursos para manter processos padronizados de 
triagem prejudica a avaliação e o atendimento das necessidades 
individuais das crianças, levando a um acolhimento mais genérico e 
menos especializado (Ferreira, 2022: 26).


A questão da integração social também representa um desafio 
significativo em ambos os países, ainda que de formas distintas. No 
Brasil, as crianças refugiadas desacompanhadas enfrentam barreiras 
culturais e linguísticas, além do preconceito por parte de alguns setores 
da sociedade, o que dificulta sua inclusão plena (Santos, 2022: 53). 
Para mitigar esses problemas, o governo e ONGs desenvolvem 
programas de apoio e capacitação, focando na educação e na 
adaptação cultural. Já no Timor-Leste, a escassez de programas de 
integração social reflete a falta de infraestrutura e de uma rede 
consolidada de apoio, o que deixa as crianças ainda mais vulneráveis e 
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isoladas, limitando suas oportunidades de desenvolvimento e de 
inclusão na sociedade local (Gomes, 2021: 35).


Em termos de efetividade, o Brasil apresenta uma política de 
acolhimento mais desenvolvida e abrangente, com legislações que 
garantem direitos fundamentais às crianças desacompanhadas, como 
o acesso à educação e à saúde (Silva e Costa, 2021: 45). Apesar das 
limitações práticas, como a superlotação e a sobrecarga dos recursos 
em áreas de fronteira, as políticas brasileiras proporcionam uma base 
mais sólida para a proteção dos direitos dessas crianças. Em Timor-
Leste, por outro lado, a falta de políticas nacionais específicas e a 
carência de uma estrutura permanente de acolhimento tornam o 
sistema menos eficaz e mais dependente do auxílio internacional, o que 
reduz a capacidade do país de garantir direitos básicos a esses 
menores (Oliveira, 2020: 60).


Portanto, enquanto o Brasil busca aprimorar um sistema já em 
funcionamento e sobrecarregado, o Timor-Leste enfrenta o desafio de 
construir uma estrutura de proteção praticamente inexistente para 
crianças refugiadas desacompanhadas. Essa comparação entre os dois 
países evidencia a importância de um sistema institucional bem 
desenvolvido e destaca que, embora a ajuda internacional seja 
essencial para suprir carências imediatas, a criação de políticas 
nacionais autossustentáveis é fundamental para assegurar o 
desenvolvimento e a integração dessas crianças na sociedade, 
garantindo-lhes uma proteção efetiva e duradoura.


IV. Desafios e Recomendações para a Melhoria do 
Acolhimento e Proteção 

Para o Brasil, um dos principais desafios reside na ampliação da 
infraestrutura de acolhimento e no aprimoramento das políticas de 
longo prazo. A superlotação nos centros de acolhimento, 
especialmente nas regiões de fronteira, demonstra a necessidade 
urgente de investimentos em novas instalações e na expansão dos 
serviços oferecidos para essas crianças, incluindo suporte psicossocial 
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e educacional (Martins, 2021: 44). Além disso, políticas que garantam a 
integração cultural e social são essenciais para promover uma 
adaptação mais eficaz dessas crianças na sociedade brasileira.


Em Timor-Leste, o principal desafio é a falta de um sistema 
nacional consolidado de acolhimento, sendo necessária uma maior 
autonomia em termos de recursos e capacidades institucionais. A 
criação de políticas nacionais voltadas para o acolhimento de crianças 
refugiadas, com suporte de normas específicas e infraestrutura 
adequada, é crucial para reduzir a dependência de apoio internacional 
e fortalecer a resposta local (Ferreira, 2022: 33).


Recomenda-se o fortalecimento das parcerias com ONGs e 
organismos internacionais para otimizar a utilização de recursos e a 
capacitação dos profissionais envolvidos no atendimento a crianças 
refugiadas desacompanhadas. Programas de capacitação continuada 
para assistentes sociais, psicólogos e outros profissionais são 
fundamentais para melhorar a qualidade do acolhimento e integrar 
essas crianças ao sistema educacional e social de maneira mais 
inclusiva (Santos, 2022: 53).


Para o Timor-Leste, recomenda-se uma intensificação da 
colaboração internacional para estruturar programas de capacitação 
local e melhorar a infraestrutura de acolhimento. A criação de centros 
especializados, com apoio de organizações como o ACNUR e o 
UNICEF, pode fornecer um primeiro passo para estabelecer políticas 
duradouras e desenvolver um sistema de proteção mais autônomo e 
abrangente para as crianças refugiadas desacompanhadas (UNICEF, 
2021: 19).


A ampliação da infraestrutura de acolhimento no Brasil é uma 
necessidade premente para enfrentar o aumento no número de 
crianças refugiadas desacompanhadas, particularmente nas regiões de 
fronteira, como Roraima e Amazonas, que recebem altos fluxos 
migratórios. A criação de novos centros de acolhimento e o 
investimento em infraestrutura adequada permitiriam aliviar a 
superlotação nos abrigos existentes e melhorar o atendimento 
oferecido a essas crianças (Martins, 2021: 44). Além disso, há uma 
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carência de serviços especializados, como atendimento psicológico e 
apoio educacional adaptado, fundamentais para o desenvolvimento 
emocional e social das crianças que enfrentam o trauma da migração 
forçada (Silva e Costa, 2021: 42).


Outro desafio relevante no Brasil é a criação de políticas que 
promovam a integração cultural e social dessas crianças. Embora haja 
legislação garantindo o acesso à educação e à saúde, as barreiras 
linguísticas e culturais permanecem como obstáculos significativos 
para uma inclusão plena na sociedade brasileira. Recomenda-se, 
portanto, o desenvolvimento de programas de ensino de português 
como segunda língua e atividades culturais que favoreçam a adaptação 
e o sentimento de pertencimento das crianças refugiadas, além de 
campanhas educativas para sensibilizar a sociedade sobre a situação 
desses menores, reduzindo preconceitos e facilitando a integração 
(Santos, 2022: 54).


Para o Timor-Leste, a necessidade de construir um sistema 
nacional de acolhimento é uma prioridade, visto que o país ainda não 
possui políticas específicas para o atendimento de refugiados. A 
criação de uma legislação voltada para refugiados, em especial para 
crianças desacompanhadas, é essencial para estabelecer diretrizes de 
proteção e garantir que essas crianças tenham acesso a seus direitos 
fundamentais (Ferreira, 2022: 33). Esse processo exige, no entanto, 
uma maior autonomia em termos de recursos e capacitações locais, 
com vistas a reduzir a dependência atual do apoio de ONGs e 
organismos internacionais, que atuam como resposta temporária, mas 
não substituem uma rede de proteção nacional permanente.


A capacitação de profissionais que lidam diretamente com 
crianças refugiadas é um aspecto fundamental tanto no Brasil quanto 
no Timor-Leste. No Brasil, programas de formação continuada para 
assistentes sociais, psicólogos e educadores permitiriam aprimorar a 
qualidade do atendimento, capacitando-os para lidar com as 
complexidades emocionais e culturais inerentes ao acolhimento de 
crianças refugiadas (Santos, 2022: 53). No Timor-Leste, recomenda-se 
um esforço colaborativo com organizações internacionais para 
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desenvolver programas de treinamento voltados para a realidade local, 
capacitando profissionais timorenses para lidar de forma eficaz com os 
desafios específicos do acolhimento de refugiados (UNICEF, 2021: 19).


A criação de centros de acolhimento especializados no Timor-
Leste, com apoio de parceiros internacionais como o ACNUR e o 
UNICEF, pode ser um primeiro passo essencial para o estabelecimento 
de um sistema de proteção duradouro. Esses centros devem oferecer 
não apenas abrigo e alimentação, mas também programas 
educacionais, assistência psicológica e atividades de integração social. 
Dessa forma, o país poderá construir um modelo de acolhimento que, 
com o tempo, se torne cada vez mais autossuficiente e menos 
dependente de ajuda externa, assegurando um atendimento mais 
contínuo e estável para as crianças refugiadas desacompanhadas 
(Gomes, 2021: 38).


Considerações finais 

A análise comparativa entre Brasil e Timor-Leste revela respostas 
distintas aos desafios colocados pelo acolhimento de crianças 
refugiadas desacompanhadas. Quanto à questão “Quais são os 
principais desafios enfrentados por Brasil e Timor-Leste na proteção 
das crianças refugiadas desacompanhadas?”, identificou-se que 
ambos os países lidam com obstáculos significativos, embora de 
naturezas diferentes. No Brasil, a sobrecarga nos centros de 
acolhimento e a demanda crescente por serviços de apoio constituem 
barreiras que limitam a eficácia do sistema. A situação se agrava nas 
regiões de fronteira, onde a pressão migratória é intensa e os recursos 
são frequentemente insuficientes para atender ao alto número de 
refugiados (Martins, 2021: 37). Em Timor-Leste, o desafio é mais 
estrutural, devido à escassez de recursos financeiros e à ausência de 
políticas de refúgio formalizadas, o que torna o sistema de acolhimento 
altamente dependente do apoio de organizações internacionais 
(Ferreira, 2022: 25).
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Para responder à segunda questão “Em que medida os sistemas 
de acolhimento dos dois países garantem os direitos fundamentais 
dessas crianças?”, observa-se que o Brasil, apesar das limitações 
práticas, apresenta um sistema legal mais completo que assegura 
direitos fundamentais às crianças refugiadas, incluindo acesso à 
educação, saúde e proteção psicossocial (Santos, 2022: 52). Essas 
garantias, no entanto, nem sempre se traduzem em atendimento pleno, 
especialmente em virtude da superlotação e da escassez de recursos 
em determinadas regiões. Em Timor-Leste, a falta de um sistema 
consolidado para refugiados e a ausência de leis específicas para o 
acolhimento de menores desacompanhados tornam a proteção mais 
precária. As crianças dependem de normas internacionais e de 
assistência oferecidas por ONGs e organizações como o ACNUR e o 
UNICEF, o que, embora essencial, não substitui a necessidade de 
políticas públicas autossustentáveis (Oliveira, 2020: 58).


A efetividade das políticas de cada país demonstra que, embora 
o Brasil tenha uma estrutura mais robusta, a demanda por melhorias 
ainda é urgente. As políticas brasileiras se esforçam para proporcionar 
uma resposta humanitária eficiente, mas a necessidade de 
aprimoramento nos processos de integração social e educacional é 
evidente. Essa lacuna afeta diretamente o desenvolvimento e o bem-
estar das crianças, que enfrentam desafios adicionais ao tentar se 
adaptar ao novo ambiente social (Silva e Costa, 2021: 40). Em Timor-
Leste, por sua vez, a ausência de políticas específicas para crianças 
refugiadas desacompanhadas faz com que a efetividade do 
acolhimento depende quase inteiramente de recursos e apoio 
internacionais, sem a garantia de continuidade e autonomia que uma 
estrutura nacional de proteção poderia oferecer (Gomes, 2021: 38).


Esses desafios comuns e particulares apontam para a 
necessidade de reforçar as políticas de longo prazo em ambos os 
países. No Brasil, recomenda-se um fortalecimento das parcerias com 
ONGs e uma ampliação da capacitação dos profissionais que atuam no 
acolhimento de crianças refugiadas desacompanhadas, com foco na 
criação de estratégias duradouras de integração e desenvolvimento 
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(Santos, 2022: 53). Para Timor-Leste, a colaboração internacional 
continua sendo essencial, mas com um direcionamento para o 
fortalecimento das capacidades locais. A criação de centros 
especializados, financiados e capacitados com apoio de organizações 
internacionais, pode ser um primeiro passo para tornar o sistema de 
acolhimento mais autônomo e eficiente (UNICEF, 2021: 17).


Esta análise reforça a relevância da cooperação internacional e da 
adoção de políticas eficazes e sustentáveis para garantir os direitos e o 
desenvolvimento integral das crianças refugiadas desacompanhadas. 
Ambos os países, apesar das diferenças contextuais, compartilham a 
responsabilidade de acolher essas crianças com dignidade e 
assegurar-lhes oportunidades de crescimento seguro e saudável. A 
comparação entre Brasil e Timor-Leste destaca que, para além das 
normativas legais, é essencial investir em estruturas institucionais e na 
capacitação de recursos humanos para enfrentar o desafio humanitário 
com respostas coordenadas e comprometidas com a proteção dos 
direitos das crianças refugiadas.
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Resumo: No presente artigo, propõe-se uma comparação das 
entidades familiares no Brasil e no Timor Leste, a partir uma 
sistematização que parte do reconhecimento dos arranjos familiares 
pelo sistema jurídico, categorizando-as, assim, a partir da atividade 
jurídica lato sensu reconhecedora da sua existência.


Palavras-chave: Direito das Famílias; Entidades Familiares; atividade 
jurídica reconhecedora; Timor Leste.


1. Introdução 

O presente estudo apresenta um panorama contemporâneo do 
sistema brasileiro de entidades familiares, em comparação com o 
sistema do Timor Leste, a partir de seu reconhecimento pela atividade 
jurídica dos respectivos Estados. Trata-se de estudo comparado, que 
visa posicionar paralelamente as duas abordagens, de maneira que 
elas possam se iluminar reciprocamente.


Como se sabe, o sistema jurídico do Timor Leste ainda está em 
gestação, haja vista sua tardia independência do domínio da Indonésia, 
no ano de 1999. Esse sistema constitui-se da influência de 
ordenamentos muito diferentes, sendo marcado por regras de Direito 
Consuetudinário das comunidades timorenses, sobretudo em matéria 
de Direito Matrimonial e Penal; regras do Direito Português; Direito 
Indonésio e Holandês; bem como de Direito Internacional, em razão da 
administração transitória do país pelas Nações Unidas nos anos de 
1999 a 2002 (MARQUES DOS SANTOS, 2002).


A expressão sistema é aqui utilizada propositalmente para 
explicitar a necessidade de concatenação da disciplina positivada com 
os avanços das construções doutrinárias e jurisprudenciais, muito 
embora, ao se tratar do direito do Timor Leste ainda seja uma conexão 
preliminar, tendo em vista que sua jurisprudência e doutrina, e por 
conseguinte seu sistema, está em fase inicial de constituição. 
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Dada essa limitação, cumpre considerar, igualmente, a 
peculiaridade cultural do Timor Leste, no que diz respeito à própria 
concepção de família, que ainda é marcada pela tradição comunitária, 
com a noção de “família extensa” ou família alargada, traduzida no 
conceito de Uma Lisan, que é o alicerce da solidariedade social no 
Timor. Segundo Vital (2019, p. 291), “a Uma Lisan é representada pela 
rede de relações entre os núcleos de uma família extensa e as suas 
relações com outros agregados familiares com base em ligações 
ancestrais. A Uma Lisan é considerada, por muitos, como parte central 
da identidade do povo timorense”. Trata-se, segundo o autor, de 
conexões sociais que conformam a base da vida social.


Em matéria jornalística, publicada no site do Governo do Timor 
Leste (2011), sobre a importância da família para a vida social explica a 
Ministra da Solidariedade Social, Maria Domingas Fernandes Alves:


O laço de parentesco oferece uma perspetiva de longo prazo, que falta 

noutras relações. A permanência das relações familiares, normalmente 

garantida pelo laço biológico, permite, em larga medida, a construção 

de confiança e compromisso mútuo. Criam-se âncoras - materiais e 

afetivas - entre os indivíduos e as suas famílias. Isto significa, numa 

família mais alargada como a que existe na estrutura tradicional de 

Timor-Leste, que existe um vínculo forte na sociedade que tem 

garantido o bem-estar entre as famílias.


Se é difícil comparar sistemas jurídicos, em razão dos diferentes 
estágios evolutivos e influências, há que se pensar, igualmente, no 
desafio que é a comparação entre os sistemas jurídicos e as 
conformações sócio-culturais, com vistas a traçar prognoses sobre o 
desenvolvimento desses sistemas. O Direito de Família do Timor, como 
se verá, parece incorporar os desenhos societários, mas como será 
pensar nos pequenos núcleos familiares contemporâneos que 
prescindem, alguns, das relações biológicas, outros de pretensões de 
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durabilidade, ancorados que estão no afeto?  Nesse sentido, a Ministra 
Maria Domingas (TIMOR LESTE, 2011) também se manifestou: 


Em Díli, com a rápida modernização que se tem vindo a verificar nos 

últimos anos, encontram-se já famílias timorenses que adotam uma 

vivência não tradicional, onde pais e filhos vivem sós, sem a restante 

família. Esta mudança – inevitável – terá o seu impacto na estrutura 

social. Uma das consequências mais imediatas é a quebra do laço de 

solidariedade que tem vindo a ser praticada e desenvolvida ao longo do 

tempo. (...) tem de haver uma consciencialização e uma preparação para 

esta mudança, quer ao nível social quer, especialmente, por parte dos 

governantes.


Nesse sentido, talvez sejam justamente os sistemas jurídicos, 
com a doutrina e a jurisprudência, as sínteses que podem 
institucionalizar essas transformações e promover progressivamente a 
necessária conscientização. Aqui se pretende partir do marco legal 
para vislumbrar os arranjos familiares, sem desconsiderar, todavia, que 
ele se ancora justamente nas demandas societárias. 


Comparar a visão da família, no Brasil e no Timor Leste, no início 
do século XX, época em que o Timor Leste estava sob domínio de 
Portugal, tomando-se como marcos, de um lado, o Código Civil 
brasileiro de 1916 e, de outro, o Código Civil português de 1867, o 
Código de Seabra, em confronto com toda uma complexa gama de 
inovações, muitas delas decorrentes de conquistas de movimentos 
políticos e sociais de defesa de grupos vulneráveis ou minoritários, fará 
o observador concluir, como os poetas Lulu Santos e Nelson Motta, 
que “nada do que foi será, de novo, do jeito que já foi um dia”... E 
compreender todas essas mudanças exige um rigor metodológico, que 
impõe a explicitação de parâmetros classificatórios calcados nas fontes 
de reconhecimento de cada uma das entidades familiares.


Não que se propugne pelo privilégio ou supremacia de uma única 
entidade sobre qualquer outra. Não! Nada disso! Mas é preciso 
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entender que o processo de construção e reconhecimento de uma 
entidade familiar não necessariamente segue o mesmo iter 
procedimental, havendo uma conjunção de fatores culturais 
(notadamente históricos e/ou religiosos) e de atividade jurídica lato 
sensu (o que inclui a produção legislativa, a pesquisa doutrinária e a 
edificação jurisprudencial).


Sendo o parâmetro escolhido, portanto, a atividade jurídica lato 
sensu reconhecedora, as entidades familiares presentes no Direito de 
Família brasileiro podem ser agrupadas da seguinte forma:


(a) Entidades familiares reconhecidas pela lei (casamento, união 
estável, família monoparental e família substituta);


(b) Entidades familiares reconhecidas pela jurisprudência (família 
anaparental, família unipessoal e família homoafetiva).


E, no Direito de Família do Timor Leste, por sua vez:


(a) Entidades familiares reconhecidas pela lei (casamento, família 
monoparental e família substituta);


(b) Entidades familiares reconhecidas pela jurisprudência (união 
de fato).


Considera-se conveniente tratar em tópico final sobre entidades 
familiares reconhecidas pela doutrina brasileira, a saber família 
poliamorista, família paralela/simultânea e família multiespécies, bem 
como sobre os institutos jurídicos de relações familiares, presentes no 
Brasil, mas que não se confundem com entidades familiares, como a 
coparentalidade e a sologamia, pois, na visão adotada, não se 
constituem em formas autônomas de famílias, mas, sim, manifestações 
de vontade que permitirão a constituição de uma das formas já 
incorporada na classificação. Da mesma maneira, não se consideram 
modalidades autônomas de entidades familiares expressões como 
“família mosaico”, pois este é um fenômeno de agrupamento de 
modalidades já também incluídas na classificação fundada na atividade 
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jurídica lato sensu reconhecedora. Nesse tópico não é possível traçar 
uma comparação com o Timor Leste, mas pode ser visto como desafio 
das novas configurações contemporâneas que também desafiarão o 
sistema jurídico daquele país.


Naturalmente, em função do mencionado parâmetro escolhido, 
qual seja, a atividade jurídica lato sensu reconhecedora, a classificação 
aqui proposta será sempre rebus sic stantibus, pois o que é defendido 
hoje pela doutrina pode encontrar guarida posteriormente em 
jurisprudência consolidada ou mesmo se tornar objeto de produção 
legislativa formal. Antes de apresentar cada uma das entidades 
familiares do sistema brasileiro contemporâneo e do Timor Leste, faz-
se mister tecer algumas considerações sobre o art. 226 da Constituição 
Federal do Brasil, em comparação com o art. 39 da lei maior do Timor 
Leste.


2. A família na Constituição do Brasil e na Constituição 
do Timor-Leste 

A Constituição do Brasil dispõe sobre a família em capítulo 
específico que compõe o título da ordem social. Eis a redação do art. 
226 da Constituição Federal de 1988:


TÍTULO VIII - DA ORDEM SOCIAL


(...)


CAPÍTULO VII - DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO 

JOVEM E DO IDOSO


Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.


§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração.


§ 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.


§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável 

entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar 

sua conversão em casamento.
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§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade 

formada por qualquer dos pais e seus descendentes.


§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos 

igualmente pelo homem e pela mulher.


§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. 


§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da 

paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do 

casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e 

científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma 

coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas.


§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um 

dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no 

âmbito de suas relações.


A manifestação do constituinte quanto à pluralidade de formas de 
constituição das famílias consiste, sem sombra de dúvida, em 
importante marco jurídico para a sociedade brasileira. Não é possível, 
todavia, divisar nas modalidades de famílias expressamente referidas 
no texto constitucional um elenco taxativo. Interpretação em sentido 
distinto redundaria em indevida limitação ao âmbito de proteção dos 
direitos à dignidade humana, ao livre desenvolvimento da 
personalidade e à autonomia privada.


Deveras, como sublinhado pelo ilustre Paulo Lôbo, 


os tipos de entidades familiares explicitados nos parágrafos do art. 226 

da Constituição são meramente exemplificativos, sem embargo de 

serem os mais comuns, por isso mesmo merecendo referência 

expressa. As demais entidades familiares são tipos implícitos incluídos 

no âmbito de abrangência do conceito amplo e indeterminado de família 

indicado no caput. Como todo conceito indeterminado, depende de 

concretização dos tipos, na experiência da vida, conduzindo à tipicidade 

aberta, dotada de ductilidade e adaptabilidade (LOBO, 2011, p. 83).
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Especialmente por considerarmos que o conceito de família não 
tem matiz único, temos a convicção de que a ordem constitucional 
vigente consagrou uma estrutura paradigmática aberta, calcada no 
princípio da afetividade, visando a permitir, ainda que de forma 
implícita, o reconhecimento de outros ninhos ou arranjos familiares 
socialmente construídos.


Visualizar um rol taxativo nas espécies familiares referidas na 
Constituição significaria ignorar a inexorável evolução social e a 
multiplicidade de formas de desenvolvimento das relações afetivas, 
negando tutela jurídica adequada a experiências vivenciadas pelos 
sujeitos no mundo real.


Assentada tal premissa, cumpre-nos avançar ao exame da 
Constituição da República Democrática do Timor Leste e em seguida 
analisar cada uma das hipóteses da sistematização aqui proposta.


A constituição do Timor Leste, ao contrário da brasileira, não 
dispõe de título específico sobre a família, mas prevê sua proteção e os 
direitos decorrentes, em artigo constante do título consignado aos 
“Direitos, Liberdades e Garantias Fundamentais”.


Constituição da República Democrática do Timor Leste (2002)


Título II - Direitos, Liberdades e garantias fundamentais


Artigo 39.º (Família, casamento e maternidade) 


1. O Estado protege a família como célula base da sociedade e 

condição para o harmonioso desenvolvimento da pessoa. 


2. Todos têm direito a constituir e a viver em família. 


3. O casamento assenta no livre consentimento das partes e na plena 

igualdade de direitos entre os cônjuges, nos termos da lei. 


4. A maternidade é dignificada e protegida, assegurando-se a todas as 

mulheres protecção especial durante a gravidez e após o parto e às 

mulheres trabalhadoras direito a dispensa de trabalho por período 
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adequado, antes e depois do parto, sem perda de retribuição e de 

quaisquer outras regalias (…).


A Constituição do Timor Leste, diferentemente da brasileira, não 
define entidade familiar, não elenca modalidades, apresentando uma 
formulação aberta, que aponta para a possibilidade de várias 
conformações de relações familiares, como pontua Pedro Carlos 
Bacelar de Vasconcelos em seus comentários à Constituição 
timorense:


O art. 39.°, n.° 2, prevê os direitos de constituir e de viver em 
família. A formulação aberta desta norma mostra que a Constituição 
timorense não propende para a fixação de um modelo familiar fechado 
ou estático, antes aponta para a possibilidade de várias formas de 
estruturação das relações familiares. Assim, além do casamento como 
forma de constituição da família, de que a Constituição se ocupa no 
número seguinte deste artigo – mas a que não faz referência, 
significativamente, neste n.° 2 –, deve entender-se que a ordem 
constitucional timorense não veda a possibilidade de consagração de 
outras formas de constituição da família, como a união de facto (ver, 
neste sentido, Ac. do TR no Processo n.° 68-CIV-03, pp. 17-18), ou, na 
perspetiva mais estrita da constituição das relações jurídico-parentais, 
pela filiação ou pela adoção (VASCONCELOS, 2011, p. 158).


Ressaltando o lapso temporal entre os dois documentos, bem 
como as múltiplas influências recepcionadas pelo diploma normativo 
do Timor Leste, percebe-se que a estrutura paradigmática mais aberta 
da Constituição do Timor se mostra coerente com a complexidade que 
o tema vem ganhando progressivamente na contemporaneidade. À 
jurisprudência, por sua vez, cumpre resolver os conflitos que possam 
surgir dessa abertura, a partir das demandas propostas, como no 
comentário acima citado, a respeito da consagração judicial da “união 
de facto” como uma forma de constituição da família.
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3. Entidades familiares reconhecidas pela lei 

As espécies de entidades familiares reconhecidas pela 
Constituição brasileira (1988) são a família constituída a partir do 
casamento e da união estável, a família monoparental e a família 
substituta. No Timor, por sua vez, consta da Constituição (2002) o 
casamento, como instituição protegida, e do Código Civil (2011), como 
“Fontes das Relações Jurídicas Familiares”, “o casamento, o 
parentesco, a afinidade e a adopção”.


É certo que a ideia de “afinidade”, como fonte das relações 
jurídicas familiares, abre margem para as mais diversas e 
contemporâneas formações, muito embora ainda não estejam 
reconhecidas nem no Código Civil do Timor, nem em sua 
jurisprudência. Como se verá, a afinidade é o critério que reconhece 
formações tradicionais, em que membros das famílias extensas podem 
se agregar em outros núcleos. Mas, comecemos pelo que se repete.


O casamento pode ser compreendido como como um contrato 
especial de Direito de Família, por meio do qual os cônjuges formam 
uma comunidade de afeto e existência, mediante a instituição de 
direitos e deveres, recíprocos e em face dos filhos, permitindo, assim, a 
realização dos seus projetos de vida.


Até o advento da Carta de 1988, a ordem jurídica brasileira 
apenas reconhecia como forma “legítima” de família aquela decorrente 
do casamento, de maneira que qualquer outro arranjo familiar era 
considerado marginal, a exemplo do concubinato. Vale dizer, o Estado 
e a Igreja deixaram de ser necessárias instâncias legitimadoras da 
família, para que se pudesse, então, valorizar a liberdade afetiva do 
casal na formação do seu núcleo familiar, circunstância esta verificada.


No passado, as funções precípuas do casamento eram a 
“legalização” das relações sexuais entre homem e mulher e a 
constituição da prole, visão inequivocamente superada na atualidade, 
até mesmo porque casais podem optar por não ter filhos e não 
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necessitam do casamento como instituição justificadora das suas 
relações sexuais.


No Timor Leste, por sua vez, a respeito do Casamento, como 
forma consagrada de constituição da família, comenta Vasconcelos: 


A referência expressa ao casamento, e não a outras formas de 
constituição da família, confere àquele instituto uma específica 
proteção na ordem jurídica timorense, que não abrange, ou não 
abrange da mesma forma, as demais estruturas familiares.(...) Já no 
plano das demais relações jurídico-familiares, não integradas no 
casamento, o legislador goza de uma maior liberdade na fixação dos 
respectivos pressupostos e efeitos (VASCONCELOS, 2011, p. 160).


O casamento é regido em suas três modalidades pelo Código 
Civil do Timor, em vigor desde 2012, e que sofreu influências do antigo 
Código Português, bem como do Código Civil Indonésio, que vigorou 
durante 10 (dez) anos após o término da ocupação do país pela 
Indonésia, há uma modalidade peculiar de casamento, além do 
casamento civil e do católico, que é o “Casamento barlaqueado 
monogâmico”, previsto no art. 1478, que reconhece as tradições locais 
de celebração como formas válidas. Veja a lei:


Artigo 1478º


(Casamento barlaqueado monogâmico)


1. O casamento barlaqueado monogâmico é aquele que é celebrado 

entre duas pessoas de sexo diferente e segundo os usos e costumes de 

uma determinada região.


2. O casamento barlaqueado monogâmico rege-se, quantos aos efeitos, 

pelas normas comuns deste código, salvo disposição em contrário.


Esses casamentos são celebrados, segundo Vital (2019), através 
de um processo declaratório realizado por autoridades locais, 
diferindo-se em relação ao casamento tradicional, basicamente em 
razão da formalização.
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No Timor também vigora a validade do casamento católico, em 
razão da influência portuguesa, podendo ser registrado diretamente. O 
problema é que não existe ainda uma legislação sobre registro civil, o 
que torna tanto o casamento civil, quanto o reconhecimento civil do 
casamento católico problemáticos. Por esse motivo, a modalidade 
mais utilizada é a tradicional, que prescinde de maiores formalizações. 
Marques (2024) concebe a impossibilidade do registro civil como uma 
violação aos direitos fundamentais, nomeadamente ao direito 
fundamental de constituir família:


O fato de a falta de registo civil inviabilizar o casamento civil leva 
a que somente se possam realizar casamentos tradicionais ou 
católicos, o que começa a  gerar contestação e agitação social, desde 
logo por quem não professa qualquer religião ou professa religião 
diferente da católica. Estamos, assim, perante a inviabilização da 
concretização de um direito constitucional, é que a Constituição 
timorense erige a direito fundamental o direito à família e a constituir 
família, que se vê restringido.


A questão do casamento religioso se restringir ao casamento 
católico é outro problema que solicita a intervenção da jurisprudência, 
para tornar o sistema do direito de família mais coerente com a 
Constituição e com a sociedade multicultural contemporânea.


A seu turno, a união estável, reconhecida pela legislação 
brasileira, não está presente na legislação do Timor Leste, o que pode 
ser compreendido em razão da peculiar cultura familiar daquele país, 
como visto acima, embora já esteja presente na jurisprudência, como já 
citado neste texto (VASCONCELOS, 2011, p. 158).  


Trata-se de uma relação afetiva de convivência pública e 
duradoura entre duas pessoas, do mesmo sexo ou não, com o objetivo 
imediato de constituição de família. A partir de tal conceito, podem ser 
apontados os seguintes elementos caracterizadores essenciais da 
união estável na sociedade brasileira contemporânea:


a) publicidade (convivência pública), em detrimento do segredo, o 
que diferencia a união estável de uma relação clandestina;
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b) continuidade (convivência contínua), no sentido do animus de 
permanência e definitividade, o que diferencia a união estável de um 
namoro;


c) estabilidade (convivência duradoura), o que diferencia uma 
união estável de uma “ficada”; 
3

d) objetivo de constituição de família, que é a essência do 
instituto no novo sistema constitucionalizado, diferenciando uma união 
estável de uma relação meramente obrigacional.


É importante perceber que o casal que vive uma relação de 
companheirismo — diferentemente da instabilidade do simples namoro 
— realiza a imediata finalidade de constituir uma família, como se 
casados fossem. Essa aparência de casamento, essa finalidade de 
constituição de um núcleo estável familiar é que deverá ser investigada 
em primeiro lugar, pelo intérprete, ao analisar uma relação apontada 
como de união estável. Trata-se da essência do instituto no novo 
sistema constitucionalizado, diferenciando uma união estável de uma 
relação meramente obrigacional.


Ausente essa finalidade imediata de constituição de família, 
portanto, a tessitura do núcleo se desfaz, resultando na instabilidade 
típica de um simples namoro. Constata-se, portanto, a tênue e sutil 
fronteira existente entre um simples namoro — relação instável sem 
potencial repercussão jurídica — e uma relação de companheirismo — 
relação estável de família com potencial repercussão jurídica. E, 
precisamente por conta do receio de caírem na malha jurídica da união 
estável, muitos casais brasileiros convencionaram celebrar, em livro de 
notas de Tabelião, o denominado “contrato de namoro”, negócio 
jurídico firmado com o nítido propósito de afastarem o regramento do 

 A “ficada” é conceituada, no STJ, pela Min. Nancy Andrighi: “Direito civil. Recurso especial. Ação 3
de investigação de paternidade. Exame pericial (teste de DNA). Recusa. Inversão do ônus da 
prova. Relacionamento amoroso e relacionamento casual. Paternidade reconhecida. — A recusa 
do investigado em se submeter ao teste de DNA implica a inversão do ônus da prova e 
consequente presunção de veracidade dos fatos alegados pelo autor. — Verificada a recusa, o 
reconhecimento da paternidade decorrerá de outras provas, estas suficientes a demonstrar ou a 
existência de relacionamento amoroso à época da concepção ou, ao menos, a existência de 
relacionamento casual, hábito hodierno que parte do simples ‘ficar’, relação fugaz, de apenas um 
encontro, mas que pode garantir a concepção, dada a forte dissolução que opera entre o 
envolvimento amoroso e o contato sexual. Recurso especial provido” (REsp 557.365/RO, rel. Min. 
Nancy Andrighi, julgado em 7-4-2005, DJ 3-10-2005, p. 242, 3.ª Turma).
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Direito de Família. Mas, conforme já observado, a união estável é um 
fato da vida e, como tal, se configurada, não será uma simples 
declaração negocial de vontade instrumento hábil para afastar o 
regramento de ordem pública que rege este tipo de entidade familiar.


É relevante destacar, ainda, que, no passado, a união não 
matrimonializada entre homem e mulher denominava-se simplesmente 
“concubinato”. Essa palavra, com forte carga pejorativa, derivada da 
expressão latina concubere, significava “dividir o leito”, “dormir com”, 
ou, conforme jargão popular, caracterizaria a situação da mulher “teúda 
e manteúda”: “tida e mantida” por um homem (sua amante, amásia, 
amigada). Toda essa carga de preconceito refletia, sem sombra de 
dúvidas, a mentalidade de uma época. Não queremos, com isso, dizer 
que não mais exista o preconceito hoje. Sabemos perfeitamente que 
ainda existe. Mas em escala infinitamente menor do que no passado.


O último século apontou, mormente em sua segunda metade, 
uma nítida mudança de mentalidade, a partir de uma necessária 
abertura cultural e da justa conquista de um necessário espaço social 
pela mulher. Todo esse processo reconstrutivo por que passou a família 
concubinária resultou, paulatinamente, na ascensão da concubina do 
árido vácuo da indiferença e do preconceito ao justo patamar de 
integrante de uma entidade familiar constitucionalmente reconhecida.


E, neste contexto, com alta carga de simbolismo etimológico, o 
Direito Brasileiro preferiu consagrar as expressões companheirismo e 
união estável — para caracterizar a união informal entre homem e 
mulher com o objetivo de constituição de família —, em lugar da 
vetusta e desgastada noção de concubinato.


Hoje em dia, o concubinato (relação entre amantes), sob o prisma 
eminentemente técnico, não pode ser confundido com a união estável, 
uma vez que, a teor do art. 1.727 do Código Civil  — posto que possa 4

gerar determinados efeitos jurídicos — não consubstancia, em geral, 
um paradigma ou standard familiar, traduzindo, simplesmente, uma 
relação não eventual entre o homem e a mulher, impedidos de casar. A 

 Art. 1.727. As relações não eventuais entre o homem e a mulher, impedidos de casar, constituem 4
concubinato.
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união estável, por seu turno, não se coaduna com a mera 
eventualidade na relação e, por conta disso, ombreia-se ao casamento 
em termos de reconhecimento jurídico, firmando-se como forma de 
família, inclusive com expressa menção constitucional (CF, § 3.º do art. 
226).


Resta saber, dado o processo ainda prematuro de construção do 
Direito de Família timorense, se a cultura familiar do Timor virá a 
requerer a formalização de tal instituto.


Segundo Vital (2019, p. 293):


É uma posição genérica de que é necessário reconhecer na lei a união 

de facto como uma instituição de natureza similar ao casamento. Este 

reconhecimento é interpretado como um passo indispensável para 

proteger os direitos das mulheres e das crianças, principalmente no que 

diz respeito ao reconhecimento da paternidade da criança e os direitos 

patrimoniais da mulher quando de uma eventual morte do parceiro ou 

da sua separação. A falta deste reconhecimento já foi levantada como 

uma preocupação em 2015 pelo Comité das Nações Unidas para a 

Eliminação da Discriminação contra as Mulheres, o qual recomendou 

pela inclusão deste tipo de relação familiar no Código Civil.


Por sua vez, consiste a denominada família monoparental na 
entidade familiar composta por qualquer dos pais e sua prole.


A expressão aqui utilizada (mono = um/único + parental = relativo 
a pais) está consagrada pelo uso, embora não esteja prevista 
expressamente no texto da Constituição Federal.


Sobre o instituto, é a lição de Eduardo de Oliveira Leite:


Na realidade, a monoparentalidade sempre existiu — assim como o 

concubinato — se levarmos em consideração a ocorrência de mães 

solteiras, mulheres e crianças abandonadas. Mas o fenômeno não era 
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percebido como uma categoria específica, o que explica a sua 

marginalidade no mundo jurídico.


O primeiro país a enfrentar corajosamente a questão foi a 
Inglaterra (1960), que, impressionada com a pobreza decorrente da 
ruptura do vínculo matrimonial e com as consequências daí advindas, 
passou a se referir às one-parent families ou lone-parent families, nos 
seus levantamentos estatísticos.


Dos países anglo-saxões, a expressão ganhou a Europa 
continental, através da França que, em 1981, empregou o termo, pela 
primeira vez, em um estudo feito pelo Instituto Nacional de Estatística e 
de Estudos Econômicos (INSEE). O INSEE francês empregou o termo 
para distinguir as uniões constituídas por um casal, dos lares 
compostos por um progenitor solteiro, separado, divorciado ou viúvo. 
Daí, a noção se espalhou por toda a Europa e hoje é conhecida e aceita 
no mundo ocidental como a comunidade formada por quaisquer dos 
pais (homem ou mulher) e seus filhos (LEITE, 2003, p.21-2).


E a casuística do instituto é ampla.


Por isso, no que diz respeito ao momento da sua constituição, 
pode ser ela classificada em originária ou superveniente. 


Na primeira espécie, em que a família já se constitui 
monoparental, tem-se, como exemplo mais comum, a situação da mãe 
solteira. Saliente-se que tal situação pode decorrer de múltiplos fatores, 
desde a gravidez decorrente de uma relação casual, passando pelo 
relacionamento amoroso estável que não subsiste ao advento do 
estado gravídico (pelo abandono ou irresponsabilidade do parceiro ou 
mesmo pelo consenso) até, inclusive, a conhecida “produção 
independente”. 


Nessa família monoparental originária, deve-se incluir, 
logicamente, a entidade familiar constituída pela adoção, em que um 
indivíduo solteiro (independentemente de sexo) adota uma criança, 
constituindo um núcleo familiar. Aqui cabe uma possibilidade de 
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comparação com a legislação do Timor Leste, no que diz respeito à 
adoção plena e definitiva, que é declarada por sentença judicial.


No Timor, a adoção está regulada no Livro de Direito de Família 
do Código Civil (2012):


TÍTULO IV


DA ADOPÇÃO


CAPÍTULO I


Disposições gerais


Artigo 1853º


(Constituição)


1. O vínculo da adopção constitui-se por sentença judicial.


2. O processo é instruído com um inquérito, que deve incidir, 

nomeadamente, sobre a personalidade e a saúde do adoptante e do 

adoptando, a idoneidade do adoptante para criar e educar o adoptando, 

a situação familiar e económica do adoptante e as razões determinantes 

do pedido de adopção.


(...)


Artigo 1858º


(Quem pode adoptar)


1. Podem adoptar duas pessoas casadas há mais de quatro anos e não 

separadas judicialmente de pessoas e bens ou de facto, se ambas 

tiverem mais de vinte cinco anos.


2. Pode ainda adoptar quem tiver mais de trinta anos ou, se o 

adoptando for filho do cônjuge do adoptante, mais de vinte cinco anos.


Perceba-se que, nessa formação, segundo o ítem 2 do art. 1858, 
a criança pode ser entregue a um único familiar sem filhos, situação em 
que formaria uma família monoparental, bem como a uma família já 
constituída.
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Já a família monoparental superveniente é aquela que se origina 
da fragmentação de um núcleo parental originalmente composto por 
duas pessoas, mas que sofre os efeitos da morte (viuvez), separação 
de fato ou divórcio.


Independentemente da espécie ou origem, os efeitos jurídicos da 
família monoparental serão sempre os mesmos, notadamente no que 
diz respeito ao poder familiar e ao estado de filiação.


Em que pese a existência da previsão constitucional expressa da 
família monoparental, o fato é que ela não dispõe, ainda, de um 
diploma normativo regulador próprio, com um detalhamento da sua 
disciplina jurídica, como existe nas famílias decorrentes do casamento 
e da união estável.


Obviamente, reconhecida a sua condição de entidade familiar, 
todas as regras de Direito de Família lhe são aplicáveis, não sendo 
possível se fazer qualquer discriminação ou tratamento diferenciado.


Ainda com base na afetividade, sem pretendermos, claro, esgotar 
o seu âmbito de aplicação, podemos citar as normas protetivas da 
criança e do adolescente, que, em inúmeras passagens, toma por base 
o afeto como vetor de orientação comportamental dos pais ou 
representantes, inclusive no que tange à inserção em família substituta, 
como podemos verificar da leitura dos consideranda da Convenção de 
Cooperação Internacional e Proteção de Crianças e Adolescentes em 
Matéria de Adoção Internacional:


Reconhecendo que, para o desenvolvimento harmonioso de sua 
personalidade, a criança deve crescer em meio familiar, em clima de 
felicidade, de amor e de compreensão;


Recordando que cada país deveria tomar, com caráter prioritário, 
medidas adequadas para permitir a manutenção da criança em sua 
família de origem;


Reconhecendo que a adoção internacional pode apresentar a 
vantagem de dar uma família permanente à criança para quem não se 
possa encontrar uma família adequada em seu país de origem;
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Convencidos da necessidade de prever medidas para garantir 
que as adoções internacionais sejam feitas no interesse superior da 
criança e com respeito a seus direitos fundamentais, assim como para 
prevenir o sequestro, a venda ou o tráfico de crianças; e


Desejando estabelecer para esse fim disposições comuns que 
levem em consideração os princípios reconhecidos por instrumentos 
internacionais, em particular a Convenção das Nações Unidas sobre os 
Princípios Sociais e Jurídicos Aplicáveis à Proteção e ao Bem-estar das 
Crianças, com Especial Referência às Práticas em Matéria de Adoção e 
de Colocação Familiar nos Planos Nacional e Internacional (Resolução 
da Assembleia Geral 41/85, de 3 de dezembro de 1986) ... 
(destacamos).


Na mesma linha, o Estatuto da Criança e do Adolescente:


Art. 28. A colocação em família substituta far-se-á mediante guarda, 

tutela ou adoção, independentemente da situação jurídica da criança ou 

adolescente, nos termos desta Lei.


§ 1.º Sempre que possível, a criança ou adolescente deverá ser 

previamente ouvido e a sua opinião devidamente considerada.


§ 2.º Na apreciação do pedido levar-se-á em conta o grau de 

parentesco e a relação de afinidade ou de afetividade, a fim de evitar ou 

minorar as consequências decorrentes da medida” (destacamos).


A consagração da figura da família substituta no art. 28 do ECA é 
uma prova inequívoca de que a relação do art. 226 da CF não é 
numerus clausus, como, aliás, também indica o art. 25 do mesmo 
diploma normativo, que prevê a categoria da família extensa ou 
ampliada.


No Timor Leste, por sua vez, há a previsão de outra modalidade 
de família substituta, conforme previsto no art. 1857 do Código Civil, a 
saber o instituto da Confiança com vista a futura adoção, in verbis:
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Artigo 1857º


(Confiança com vista a futura adopção)


1. Com vista a futura adopção, o tribunal pode confiar o menor a casal, 

a pessoa singular ou a instituição em qualquer das situações seguintes: 

a) Se o menor for filho de pais incógnitos ou falecidos; b) Se tiver havido 

consentimento prévio para a adopção; c) Se os pais tiverem 

abandonado o menor; d) Se os pais, por acção ou omissão, mesmo que 

por manifesta incapacidade devido a razões de doença mental, puserem 

em perigo grave a segurança, a saúde, a formação moral ou a educação 

ou o desenvolvimento do menor. e) Se os pais do menor acolhido por 

um particular ou por uma instituição tiverem revelado manifesto 

desinteresse pelo filho, em termos de comprometer seriamente a 

qualidade e a continuidade dos vínculos afectivos próprios da filiação, 

durante, pelo menos, os três meses que precederam o pedido de 

confiança.


Além das previsões legais a respeito da adoção, há também no 
Timor a tradição de uma “família substituta”, que pode ser 
compreendida como entidade familiar, embora sem o reconhecimento 
pela legislação. Segundo Vital (2019, p. 296),


(...) uma criança pode ser entregue, logo quando pequena, aos cuidados 

de um familiar, por este não ter filhos, por ter tido somente rapazes ou 

raparigas ou por forma a dar continuidade às relações entre os 

membros das nossas gerações. Nesta prática de adopção tradicional, a 

criança, sem perder seus laços ancestrais, pode passar a fazer parte da 

Uma Lisan dos pais adotantes, mas mantendo-se sempre a participação 

na família original.


Pode-se configurar, igualmente, uma família monoparental, 
embora sem o reconhecimento pela legislação. Nesse ponto, 
vislumbra-se mais uma temática a ser certamente encaminhada ao 
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Poder Judiciário, dadas as possíveis consequências das relações 
advindas dessa constituição familiar. 


4. Entidades familiares reconhecidas pela jurisprudência 
brasileira  

São espécies de entidades familiares reconhecidas pela 
jurisprudência brasileira a família anaparental, a família unipessoal e a 
família homoafetiva. Nesse tópico não trataremos das peculiaridades 
do direito timorense, uma vez que por hora a entidade reconhecida pela 
Jurisprudência daquele país se restringe à união estável, tratada no 
tópico sobre as entidades reconhecidas pela legislação, uma vez que 
essa entidade já é reconhecida pela legislação brasileira.


A família anaparental pode ser compreendida como a entidade 
familiar formada sem a figura dos ascendentes (sem a autoridade dos 
pais), como irmãos órfãos.


O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido do 
reconhecimento do núcleo anaparental como categoria de família, 
inclusive para fins de autorização de adoção conjunta realizada por 
dois irmãos, conforme se extrai da seguinte ementa:


CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ADOÇÃO 

PÓSTUMA. VALIDADE. ADOÇÃO CONJUNTA. PRESSUPOSTOS. 

FAMÍLIA ANAPARENTAL. POSSIBILIDADE.


(...)


IV. O art. 42, § 2º, do ECA, que trata da adoção conjunta, buscou 

assegurar ao adotando a inserção em um núcleo familiar no qual 

pudesse desenvolver relações de afeto, aprender e apreender valores 

sociais, receber e dar amparo nas horas de dificuldades, entre outras 
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necessidades materiais e imateriais supridas pela família que, nas suas 

diversas acepções, ainda constitui a base de nossa sociedade.


V. A existência de núcleo familiar estável e a consequente rede de 

proteção social que podem gerar para o adotando, são os fins 

colimados pela norma e, sob esse prisma, o conceito de núcleo familiar 

estável não pode ficar restrito às fórmulas clássicas de família, mas 

pode, e deve, ser ampliado para abarcar uma noção plena de família, 

apreendida nas suas bases sociológicas.


VI. Restringindo a lei, porém, a adoção conjunta aos que, casados 

civilmente ou que mantenham união estável, comprovem estabilidade na 

família, incorre em manifesto descompasso com o fim perseguido pela 

própria norma, ficando teleologicamente órfã. Fato que ofende o senso 

comum e reclama atuação do intérprete para flexibilizá-la e adequá-la às 

transformações sociais que dão vulto ao anacronismo do texto de lei.


VII. O primado da família socioafetiva tem que romper os ainda 

existentes liames que atrelam o grupo familiar a uma diversidade de 

gênero e fins reprodutivos, não em um processo de extrusão, mas sim 

de evolução, onde as novas situações se acomodam ao lado de tantas 

outras, já existentes, como possibilidades de grupos familiares. 

(REsp 1217415/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 19/06/2012, DJe 28/06/2012).


Também a figura da família unipessoal, composta por uma única 
pessoa (seja solteira, divorciada ou viúva), teve sua existência 
reconhecida pelo Tribunal da Cidadania, conforme evidencia o exame 
do Enunciado n.º 364 da Súmula da sua Jurisprudência Dominante: 
“364. O conceito de impenhorabilidade de bem de família abrange 
também o imóvel pertencente a pessoas solteiras, separadas e viúvas”.


Por fim, temos a união homoafetiva, que pode ser compreendida 
como o núcleo estável formado por duas pessoas do mesmo sexo, 
com o objetivo de constituição de uma família. Note-se — e não se 
trata de mera coincidência — que esse conceito é muito próximo da 
própria noção de união estável, eis que a essência de ambos é a 
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mesma — a relação estável afetiva não matrimonializada —, com uma 
única diferença: a diversidade de sexos. Se, conforme diz o vetusto e 
notório adágio, “onde há a mesma razão, deve haver o mesmo direito”, 
nesse ponto, mais do que nunca, o reconhecimento da união estável 
homoafetiva encontraria, sem sombra de dúvidas, o mesmo 
fundamento lógico para a sua admissibilidade jurídica. 


Lamentavelmente, o legislador brasileiro não cuidou ainda de 
regulamentar o casamento civil e a união estável entre pessoas do 
mesmo sexo, a despeito de todo avanço normativo experimentado pelo 
Direito estrangeiro, conforme vimos no tópico anterior.


É bem verdade que a jurisprudência, cumprindo o seu papel, 
passou a admitir, em favor dos companheiros do mesmo sexo, a 
aplicação das regras da união estável, o que ganhou reconhecimento 
com a decisão do Supremo Tribunal Federal na ADI 4.277.


Com efeito, depois de diversas decisões em todo o país, a 
matéria chegou para apreciação do Supremo Tribunal Federal, por meio 
da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4.277 e da Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 132, ajuizada pela 
Procuradoria-Geral da República (PGR) e pelo governo do Rio de 
Janeiro, em que se discutiu especificamente se seria possível equiparar 
a união entre pessoas do mesmo sexo à entidade familiar, prevista no 
art. 1.723 do Código Civil brasileiro.


Na histórica sessão do dia 5 de março de 2011, os ministros do 
STF reconheceram, definitivamente, a união homoafetiva como uma 
entidade familiar.  O julgamento, relatado pelo ministro Ayres Britto, foi 
no sentido de dar ao art. 1.723 do referido Código interpretação 
conforme a Constituição Federal, e para dele excluir “qualquer 
significado que impeça o reconhecimento da união contínua, pública e 
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duradoura entre pessoas do mesmo sexo como ‘entidade familiar’, 
entendida esta como sinônimo perfeito de ‘família’”. 
5

Essa é a atual diretriz, com a qual concordamos, do Supremo 
Tribunal Federal.


Todavia, ainda há muito a compreender sobre o tema.


De fato, no próprio Supremo Tribunal Federal, houve divergência 
sobre a natureza da união homoafetiva: tratar-se-ia de um núcleo 
existencial subsumível ao conceito vigente de “união estável” ou de 
uma “outra modalidade de ente familiar”? 
6

Bem, nesse profundo contexto, pensamos que pouco importa 
reconhecer--se a união homoafetiva como uma “união estável” ou 
como uma “nova modalidade familiar”, pois, a premissa intransponível 
e mais relevante é que se trata, efetivamente, de uma “família”, 
merecedora de respeito, e, dado o seu reconhecimento constitucional 
— na perspectiva da dignidade humana — também de tutela jurídica, 
com a aplicação analógica das regras atinentes à relação de 
companheirismo heterossexual, com os direitos e deveres daí 
decorrentes.


Com isso, preserva-se a dignidade da pessoa humana, 
homenageando-se o Estado Democrático de Direito.


Da mesma forma, em que pese a ausência de previsão legal 
específica (o que, no nosso entendimento, seria o recomendável), o 
casamento homoafetivo tem sido aceito por força da atuação dos 
Tribunais, superando a tradicional exigência da diversidade de sexos 

 Nas palavras do ilustrado ministro, disponíveis no site do STF: “Dando por suficiente a presente 5
análise da Constituição, julgo, em caráter preliminar, parcialmente prejudicada a ADPF n. 132-RJ, 
e, na parte remanescente, dela conheço como ação direta de  inconstitucionalidade. No mérito, 
julgo procedentes as duas ações em causa. Pelo que dou ao art. 1.723 do Código Civil 
interpretação conforme à Constituição para dele excluir qualquer significado que impeça o 
reconhecimento da união contínua, pública e duradoura entre pessoas do mesmo sexo como 
‘entidade familiar’, entendida esta como sinônimo perfeito de ‘família’. Reconhecimento que é de 
ser feito segundo as mesmas regras e com as mesmas consequências da união estável 
heteroafetiva”.

 Foi nesse sentido, em nosso pensar, o voto do Ministro Ricardo Lewandowski, também 6
disponível no site do STF: “Isso posto, pelo meu voto, julgo procedente as presentes ações diretas 
de inconstitucionalidade para que sejam aplicadas às uniões homoafetivas, caracterizadas como 
entidades familiares, as prescrições legais relativas às uniões estáveis heterossexuais, excluídas 
aquelas que exijam a diversidade de sexo para o seu exercício, até que sobrevenham disposições 
normativas específicas que regulem tais relações”.

 155

Ano 7 (2025), n.º 8 

pp. 132 - 163



e-BLJ, Ano 7 (2025), n.º 8 

como pressuposto de existência, o que ganhou especial reforço com a 
edição da Resolução n. 175/2013 do CNJ, que veda às autoridades 
competentes a recusa de habilitação, celebração de casamento civil ou 
de conversão de união estável em casamento entre pessoas de mesmo 
sexo (Conselho Nacional de Justiça, 2013).


5. Entidades familiares reconhecidas pela doutrina  

Finalmente, é necessário destacar que existência de 
determinadas modalidades de agrupamentos familiares apenas foi 
reconhecida em sede doutrinária, o que, evidentemente, não obsta 
futura (e desejável) consagração legislativa ou desenvolvimento 
jurisprudencial.


Situam-se aqui a família poliamorista, a família paralela ou 
simultânea e a família multiespécies.


O poliamorismo ou poliamor admite a possibilidade de 
coexistirem duas ou mais relações afetivas paralelas, em que os seus 
partícipes conhecem-se e se aceitam uns aos outros, em uma relação 
múltipla e aberta.


Segundo a psicóloga Noely Montes Moraes, professora da 
PUCSP: “a etologia (estudo do comportamento animal), a biologia e a 
genética não confirmam a monogamia como padrão dominante nas 
espécies, incluindo a humana. E, apesar de não ser uma realidade bem 
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recebida por grande parte da sociedade ocidental, as pessoas podem 
amar mais de uma pessoa ao mesmo tempo”. 
7

Trata-se de uma realidade existente, que já é objeto de reflexão 
da doutrina especializada  e que culmina por mitigar, pela atuação da 8

vontade dos próprios atores da vida, o dever de fidelidade, pelo menos 
na concepção tradicional que a identifica com a exclusividade.


Com efeito, o poliamor pode ser entendido como um 
relacionamento não monogâmico, em que três ou mais pessoas 
convivem amorosamente, de forma simultânea, com o conhecimento e 
consentimento de todos os envolvidos, tendo por base a lealdade, a 
honestidade, o amor e a boa-fé objetiva).


A despeito do reconhecimento da família poliamorista por parcela 
expressiva da doutrina, é relevante destacar que a matéria encontra 
severa resistência no âmbito do Conselho Nacional de Justiça.


N o â m b i t o d o P e d i d o d e P r o v i d ê n c i a s n . º 
0001459-08.2016.2.00.0000, o Conselho proibiu a lavratura de 
escrituras públicas de uniões poliafetivas. Trata-se, com o devido 
respeito, de decisão de duvidosa constitucionalidade, dada a 
imposição de restrição incompatível com o amplo acolhimento pela 
Carta de 1988 de múltiplas formas de famílias. O posicionamento do 
Conselho acaba por desafiar, ainda, a própria realidade concreta da 
vida, uma vez que a proibição de lavraturas de escrituras públicas não 
obstaculizará o surgimento espontâneo de relações poliamoristas no 

 “O Fim da Monogamia?”, reportagem da Revista Galileu, publicação da Editora Globo, outubro de 7
2007, p. 41. Outras regras do “poliamor” apresentadas na mesma matéria: “A filosofia do poliamor 
nada mais é do que a aceitação direta e a celebração da realidade da natureza humana. O amor é 
um recurso infinito. Ninguém duvida de que você possa amar mais de um filho. Isso também se 
aplica aos amigos. O ciúme não é inato, inevitável e impossível de superar. Mas é possível lidar 
muito bem com o sentimento. Os poliamoristas criaram um novo termo oposto a ele: compersion 
(algo como ‘comprazer’ em português). Trata-se do contentamento que  sentimos ao sabermos que 
uma pessoa querida é amada por mais alguém. Segundo  suas crenças, eles representam os 
verdadeiros valores familiares. Têm a coragem de viver um estilo de vida alternativo que, embora 
condenado por parte da sociedade, é satisfatório e recompensador. Crianças com muitos pais e 
mães têm mais chances de serem bem cuidadas e menos risco de se sentirem abandonadas se 
alguém deixa a família por alguma razão” (fl. 44).

 Sobre o tema, recomendamos a leitura de Carlos Eduardo Pianovski Ruzyk, Famílias 8
Simultâneas: da Unidade Codificada à Pluralidade Constitucional, Rio de Janeiro: Renovar, 2005; e 
de Carlos Cavalcanti Albuquerque Filho, “Famílias Simultâneas e Concubinato Adulterino” in 
Rodrigo da Cunha Pereira (coord.), Família e Cidadania — o novo CCB e a “vacatio legis” — Anais 
do III Congresso Brasileiro de Direito de Família, Belo Horizonte: IBDFAM/Del Rey, 2002, p. 
143-161.
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seio social, contribuindo  — apenas e lamentavelmente — para 
estimular a insegurança jurídica em relação aos reflexos existenciais e 
patrimoniais em tais espécies familiares.


Não se pode confundir a família poliamorista com a figura das 
famílias paralelas, em que um sujeito participa simultaneamente de dois 
ou mais núcleos familiares.


Admitida doutrinariamente, a família simultânea é ainda objeto de 
acesa controvérsia jurisprudencial em relação aos seus efeitos 
sucessórios e previdenciários, havendo posicionamentos pontuais 
acerca da possibilidade de seu reconhecimento, ainda que sob a 
perspectiva do enquadramento como uma espécie de união estável 
putativa ou sob o fundamento da existência de dependência 
econômica — a latere da discussão sob a ótica da afetividade.


A temática há de ser definida pelo Supremo Tribunal Federal, que 
certificou a existência de repercussão geral no Recurso Extraordinário 
n.º 669.465, em que se discute a repercussão no âmbito da pensão por 
morte da constatação da ocorrência de famílias paralelas.


Por fim, há que se destacar a figura das famílias multiespécies, 
formadas por seres humanos e animais de estimação, numa 
perspectiva que ultrapassa o simples enquadramento dos animais 
como coisas, prestigiando a afetividade desenvolvida entre eles e os 
humanos.


A questão tem sido objeto de reflexão na seara jurisprudencial 
especialmente em casos envolvendo a disputa entre ex-cônjuges pela 
custódia do animal de estimação, a exemplo da situação apreciada 
pelo Superior Tribunal de Justiça no REspn.º 1.713.167, cuja ementa é 
transcrita a seguir:


RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. DISSOLUÇÃO DE UNIÃO 

ESTÁVEL. ANIMAL DE ESTIMAÇÃO. AQUISIÇÃO NA CONSTÂNCIA DO 

RELACIONAMENTO. INTENSO AFETO DOS COMPANHEIROS PELO 

ANIMAL. DIREITO DE VISITAS. POSSIBILIDADE, A DEPENDER DO 

CASO CONCRETO.
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1. Inicialmente, deve ser afastada qualquer alegação de que a discussão 

envolvendo a entidade familiar e o seu animal de estimação é menor, ou 

se trata de mera futilidade a ocupar o tempo desta Corte. Ao contrário, é 

cada vez mais recorrente no mundo da pós-modernidade e envolve 

questão bastante delicada, examinada tanto pelo ângulo da afetividade 

em relação ao animal, como também pela necessidade de sua 

preservação como mandamento constitucional (art. 225, § 1, inciso VII - 

"proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 

coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de 

espécies ou submetam os animais a crueldade"). 


2. O Código Civil, ao definir a natureza jurídica dos animais, tipificou-os 

como coisas e, por conseguinte, objetos de propriedade, não lhes 

atribuindo a qualidade de pessoas, não sendo dotados de 

personalidade jurídica nem podendo ser considerados sujeitos de 

direitos. Na forma da lei civil, o só fato de o animal ser tido como de 

estimação, recebendo o afeto da entidade familiar, não pode vir a alterar 

sua substância, a ponto de converter a sua natureza jurídica. 


3. No entanto, os animais de companhia possuem valor subjetivo único 

e peculiar, aflorando sentimentos bastante íntimos em seus donos, 

totalmente diversos de qualquer outro tipo de propriedade privada. 

Dessarte, o regramento jurídico dos bens não se vem mostrando 

suficiente para resolver, de forma satisfatória, a disputa familiar 

envolvendo os pets, visto que não se trata de simples discussão 

atinente à posse e à propriedade. 


4. Por sua vez, a guarda propriamente dita - inerente ao poder familiar - 

instituto, por essência, de direito de família, não pode ser simples e 

fielmente subvertida para definir o direito dos consortes, por meio do 

enquadramento de seus animais de estimação, notadamente porque é 

um munus exercido no interesse tanto dos pais quanto do filho. Não se 

trata de uma faculdade, e sim de um direito, em que se impõe aos pais a 

observância dos deveres inerentes ao poder familiar.


5. A ordem jurídica não pode, simplesmente, desprezar o relevo da 

relação do homem com seu animal de estimação, sobretudo nos 

tempos atuais. Deve-se ter como norte o fato, cultural e da pós-
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modernidade, de que há uma disputa dentro da entidade familiar em 

que prepondera o afeto de ambos os cônjuges pelo animal. Portanto, a 

solução deve perpassar pela preservação e garantia dos direitos à 

pessoa humana, mais precisamente, o âmago de sua dignidade.


6. Os animais de companhia são seres que, inevitavelmente, possuem 

natureza especial e, como ser senciente - dotados de sensibilidade, 

sentindo as mesmas dores e necessidades biopsicológicas dos animais 

racionais -, também devem ter o seu bem-estar considerado. 


7. Assim, na dissolução da entidade familiar em que haja algum conflito 

em relação ao animal de estimação, independentemente da qualificação 

jurídica a ser adotada, a resolução deverá buscar atender, sempre a 

depender do caso em concreto, aos fins sociais, atentando para a 

própria evolução da sociedade, com a proteção do ser humano e do seu 

vínculo afetivo com o animal. 


8. Na hipótese, o Tribunal de origem reconheceu que a cadela fora 

adquirida na constância da união estável e que estaria demonstrada a 

relação de afeto entre o recorrente e o animal de estimação, 

reconhecendo o seu direito de visitas ao animal, o que deve ser 

mantido.


9. Recurso especial não provido (REsp 1713167/SP, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 

09/10/2018).


Na perspectiva de proteção aos direitos dos animais, vale 
salientar a recente aprovação pelo Senado Federal do PLC n.º 27/2018, 
que atribui natureza jurídica sui generis aos animais não humanos, 
reconhecendo-os como sujeitos de direitos despersonificados.


6. Institutos jurídicos de relações familiares que não se 
confundem com entidades familiares  

Categorizadas as entidades familiares segundo o critério da 
atividade jurídica lato sensu reconhecedora, convém abordar, por amor 
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à clareza da exposição sistemática, dois institutos jurídicos que não 
podem ser confundidos com entidades familiares autônomas: a 
coparentalidade e a sologamia.


Busca-se, na coparentalidade, a formação de uma família não 
tradicional, uma nova opção para aqueles que desejam ter filhos, mas 
que não querem sentir obrigados a estabelecer um vínculo afetivo com 
o parceiro (a). Trata-se de um meio legítimo de se constituir família, 
disponível para solteiros ou para casais que, independentemente da 
orientação sexual ou identidade de gênero, querem realizar o sonho de 
exercer a paternidade e maternidade responsável, sem qualquer 
vínculo amoroso-sexual entre si Pamplona Filho & Viegas, s.d.).


Há de se constatar, sem perplexidade, que a coparentalidade, 
pela configuração que lhe é inerente, não pode ser visualizada como 
uma nova espécie de entidade familiar, havendo, em verdade, uma 
“simultânea família monoparental”, como destacado por Vitor Frederico 
Kumpel e Ana Laura Pongeluppi (Kumpel & Pongeluppi, 2017).


A seu turno, a sologamia, prática que vem granjeando adeptos 
por todo o mundo nos últimos anos, consiste na celebração de um 
casamento consigo mesmo.


O fato de haver uma única pessoa envolvida no ato não inviabiliza 
o reconhecimento da existência de uma entidade familiar, a qual, 
todavia, não deve ser considerada como categoria autônoma, 
enquadrando-se na modalidade da família unipessoal, anteriormente 
abordada.


7. Considerações finais  

Diante deste panorama da tipologia das entidades familiares na 
contemporaneidade brasileira e timorense, o que se há de dizer mais? 
Apenas, com Caetano Veloso e Milton Nascimento, em “Paula e 
Bebeto”, lembrar que “toda forma de amor vale a pena”. De fato, 
quando se menciona a concepção de uma família eudemonista, como 
objetivo geral, é justamente isso que se quer dizer.


 161

Ano 7 (2025), n.º 8 

pp. 132 - 163



e-BLJ, Ano 7 (2025), n.º 8 

O que se deve buscar, no âmbito da família, é a felicidade, mas 
há que se considerar as consequências sociais e jurídicas dessas 
conformações, que muitas vezes podem desestabilizar esses 
propósitos eudemonistas, haja vista a igual presença estável dos 
conflitos nas relações interpessoais. Nesse sentido, mostra-se válida a 
sistematização aqui proposta, que embora não prescinda das 
conformações sociais, sejam as tradicionais, sejam as vanguardistas, 
procura pelo reconhecimento delas pelo sistema jurídico, com vistas a 
averiguar seu próprio desenvolvimento.


Para que as conformações sociais cheguem ao reconhecimento 
do sistema jurídico é certo que a estabilidade e espontaneidade de 
suas manifestações encontraram um limite na informalidade, a requerer 
proteção e reconhecimento social. Assim segue a sociedade, que 
precisa muitas vezes das formas do Estado para seguir com sua 
espontaneidade.
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